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Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 046/2016, DE 09 DE MARÇO DE 2016
NOMEIA LILIEZ CRISTINE DE OLIVEIRA PARA O CARGO DE PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
INFANTIL, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado - PSS, aberto através do Edital nº 03/2013, de 11 de março de 
2013, Edital nº 18/2013, de 1° de abril de 2013, que homologou o resultado final e o Edital n.º 011/2016, de 03 de 
março de 2016 - Convocação da Candidata,
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, a partir de 10 de março de 2016, a Srª. LILIEZ CRISTINE DE OLIVEIRA, inscrita na CI/RG sob 
n.º 5.424.254-9 SSP/PR e CPF sob nº 718.094.579-04, sob o Regime Estatutário, no Cargo de PROFESSORA DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – carga horária de 20 horas semanais, com remuneração inicial de R$ 1.356,13 
(Um mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e treze centavos), de conformidade com a Lei Complementar nº 03/2011, de 
04.03.2011 e alterações posteriores e Lei Complementar nº 021/2015, de 31 de março de 2015.
Art. 2º - A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, encerrando-se em 10 de março de 2018.
Parágrafo Único: Não havendo a interrupção do vínculo da servidora até a data prevista para o encerramento, 
considerar-se-á automaticamente prorrogado por igual período no interesse da administração.  
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente Portaria.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de março de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
Edital de Convocação nº 003/2016
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados em Concurso Público/Cargo Público, aberto pelo 
Edital Nº 001/2012. 
Preâmbulo: Eu, Juveni Aguinelo da Silva, Prefeito Municipal em Exercício de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso e gozo de suas atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público - Cargo Público, 
divulgado pelo Edital nº 001/2012-D, homologado pelo Decreto nº 066/2012. 
Resolvo: 
I – Convocar o(a)s candidato(a)s abaixo relacionado(a)s, aprovados em Concurso Público já mencionado, conforme 
segue, a saber: 
1.1. Zeladora: 
- Sirlene Francisca da Silva 
II – O (A)s candidato (a)s deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura, da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua 25 de julho nº 1814, munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal. 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 10 de março de 2016 
Juveni Aguinelo da Silva 
Prefeito Municipal em Exercício

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 092/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA J. TENORIO NETO & 
CIA LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa J. 
TENORIO NETO & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 78.450.400/0001-
96 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 83900943-70 devidamente instalada e em pleno funcionamento a Rua 
José Araujo Chaves, n.º 1656 Telefone (44) 3675-1894 no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP; 
87.820-000, neste momento representado por o Sr. JOSÉ TENÓRIO NETO, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 1.344.994 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 326.191.389-49, residente e domiciliado no Município 
de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei 
n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios destinados á alimentação dos alunos 
das Escolas e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, no Município de 
Cidade Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o 
presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
185/2015 que vem acrescer R$ 8.726,90 (oito mil, setecentos e vinte e seis reais e noventa centavos) do valor original 
deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 43.634,53 (quarenta e três mil, seiscentos e trinta e quatro 
reais e cinquenta e três centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 24 de 
Dezembro de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Março de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
JOSÉ TENÓRIO NETO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
PORTARIA N º 131/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO:  Eu Juveni Aguinelo da Silva, Prefeito Municipal em Exercício de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, 
no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais 
e, na Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Izani 
Pompeu da Silva – Servente Serviços Gerais -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 11 de 
marco de 2016 à 10  de abril de 2016,  30 (trinta) dias, período aquisitivo: 2003/2008.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 10 de  marco  de 2016. 
Juveni Aguinelo da Silva    
 Prefeito Municipal em Exercício

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
PORTARIA N º 130/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Sem Vencimento para Tratar de Interesses Particulares o(a) Servidor 
(a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu, Juveni Aguinelo da Silva, Prefeito Municipal em Exercício de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais 
e, na Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a previsão legal  contida na Lei Municipal nº 1.371/98-   Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Municipais, embasamento legal  no art. 157 e seguintes da Lei mencionada, a  Licença Sem Vencimento por 
02 (dois) anos  para Tratar de Interesses Particulares,  bem como, o contido em requerimento endereçado a Divisão 
de Recursos Humanos,
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado , preenche os requisitos 
necessários para a fruição de tal direito, bem como, o interesse e conveniência da Administração Pública Municipal. 
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido(a) a(o) Servidor(a) Público(a), Ivete Marques de Almeida, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº25.718.564-1 SSP/PR,  Zeladora – cargo de provimento efetivo, LICENÇA 
SEM VENCIMENTO POR 02 ANOS PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, a ser concedido(a)  a partir 
de 01 de abril de 2016. 
A Licença mencionada  no caput se dá com fulcro legal no artigo 157 e seguintes, da Lei Municipal nº 1.371/1998.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), de que, a aludida Licença poderá ser interrompida a qualquer 
tempo, no interesse do serviço.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias..
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 10 de  março   de 2016.                                     
Juveni Aguinelo da Silva
Pef.Mun.em Exercício

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 011/2014, FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA S. M. F. 
DE OLIVEIRA DOMICIANO - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa S. M. F. 
DE OLIVEIRA DOMICIANO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 04.258.819-0001-04, 
situada na Rua Florianópolis, n.º 391, Sala 01, Xona 02, Centro, Fone: (44) 9935-1882, no Município de Cianorte – 
PR, CEP: 87.200-000, neste ato representada pelo Sr. ALOCIR GOMES DOMICIANO, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 1.465.470 SSP/PR e cadastrado pelo CPF n.º 238.716.609-49, residente e 
domiciliado no Município de Cianorte – PR, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei 
n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de Assistência Administrativa relativamente ao índice definitivo 
de participação do Município (IPM), visando o incremento do retorno do ICMS/FPM no exercício vigente, resolvem 
pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento 
conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 6 (sexta) do contrato original sob n.º 033/2014 
que vem acrescer R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais) do valor original deste instrumento contratual 
perfazendo o valor total de R$ 111.600,00 (cento e onze mil e seiscentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 12 (décima segunda) do contrato original que vem acrescer o prazo 
de vigência, estendendo-se o período até 31 de Março de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 17 de 
Março de 2014.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Março de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
ALOCIR GOMES DOMICIANO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

câMara MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
Republicado por incorreção
ATO DA MESA Nº 006/2016
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 002/2009, de 14 de Maio de 2009, e tendo em vista a solicitação formuladas pelos nobres 
Vereadores Claudinei Ribeiro, Emerson Aureliano da Rocha e Maria Inês Feroldi Leitão.
RESOLVE:
Ficam os nobres Vereadores Claudinei Ribeiro, Emerson Aureliano da Rocha e Maria Inês Feroldi Leitão, autorizados 
viajarem à cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, nos dias 08 à 11 de Março do corrente ano, para participarem 
do Seminário sobre “A Participação Efetiva do Agente Público na Inclusão Social (Educação, Cultura, Urbanismo 
e Cidadania) e Atos Ordenados e Sucessivos que Compõem o Processo Legislativo”, no Auditório do Hotel Foz 
Presidente II – Foz do Iguaçu-Pr, promovido pela LG Assessoria – Treinamentos e Pesquisas Ltda - ME, Inscrita no 
CNPJ nº 18.036.852/0001-02, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 04 (quatro) diárias cada um, nos termos da 
Resolução nº 002/2009, de 14 de Maio de 2009.
Salientando que a participação dos Vereadores se reverterão em benefícios à comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade Gaúcha-Pr; em 07 de Março de 2.016.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
Marcio Ramos da Cruz
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de BraSilândia do Sul - Pr
Estado do Parana
EXTRATO CONTRATUAL PREGÃO PRESENCIAL 016/2016
PROCESSO LICITATÓRIO 016/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 050/2016
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL - CNPJ/MF sob n.º 95.640.520/0001-75
FUNDACAO CANDIDO GARCIA. – CNPJ/MF sob n.º 04.166.662/0001-97.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAÇÃO DE ESTÁGIOS PARA 
ESTUDANTES EM EXERCÍCIO DE ATIVIDADES NAS DIVERSAS ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
VALOR TOTAL: R$ 198.554,40
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 
(Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993, Lei 
8.248/1991 e a Lei 11.077/2004 e alterações posteriores Lei 8666/93.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA 
FUNDACAO CANDIDO GARCIA 
10/03/2016
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

cMdrS - conSelHo MuniciPal de deSenVolViMento rural 
SuStentÁVel de alto PiQuiri - alto PiQuiri-ParanÁ.

RESOLUÇÃO N°001/2016
O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DE ALTO PIQUIRI, com sede 
administrativa localizada na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, s/n no Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, 
nesse ato representado por ser Presidente senhor PAULO CÉSAR DILELLI inscrito no CPF sob n°828.754.309-63 e 
tendo em vista a deliberação do CMDRS de Alto Piquiri.
CONSIDERANDO a proposta apresentada pelo Poder Executivo Municipal, cadastrada no SICONV N°006110/2016 
cujo objeto se refere a aquisição de veículo, tipo caminhão basculante destinado a apoiar os produtores rurais do 
Município, a ser adquirido com recursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no valor de R$ 244.000,00 
(duzentos e quarenta e quatro mil reais).
CONSIDERANDO que a proposta vem de encontro com as necessidades do setor agropecuário, em especial quanto 
à manutenção e conservação das estradas vicinais, essenciais ao escoamento da produção agrícola;
CONSIDERANDO que além da utilização na manutenção das estradas vicinais, o equipamento poderá atender 
diretamente aos pequenos e médios produtores rurais apoiando diversas atividades e serviços necessários a melhoria 
da produção agrícola,
RESOLVE, aprovar por unanimidade a proposta de aquisição do caminhão basculante no valor de R$244.000,00, 
tendo em vista o interesse público e o desenvolvimento do setor agropecuário local.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Alto Piquiri-PR 10 de Março de 2016.
Paulo César Dilelli
CPF: 828.754.309-63
Presidente do CMDRS

Curitiba, 9 de Março de 2016 - Edição nº 1757
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná

Interior
IDMATER IA1099 613 IDMATER IA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERIDO DARCI SPIGUEL CPF Nº
084.067.159-87 - COM PRAZO DE 30 DIAS.
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA MAIRA JUNQUEIRA MORETTO
GARCIA, MMª JUÍZA DA 3ª VARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA
DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ.
FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento
tiverem, que por este Juízo se processam os Autos nº 0009591-77.2013.8.16.0173
de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA em que é Requerente UMUARAMA DIESEL
LTDA e Requerido DARCI SPIGUEL CPF Nº 084.067.159-87, atualmente em lugar
incerto e não sabido. O presente edital tem por finalidade proceder à INTIMAÇÃO
de DARCI SPIGUEL CPF Nº 084.067.159-87, da formalização da penhora, levada a
efeito nos presentes autos, que recaiu sobre os direitos de propriedade do seguinte
bem: "Data de terras sob nº 9-B, da subdivisão da data nº. 09, da Quadra nº. 15, da
Zona nº. 02, desta cidade, medindo a área de 261,875m2, contendo as seguintes
benfeitorias: I) Um sobrado residencial em alvenaria, com a área total de 266,00m2,
sendo: a) Pavimento térreo, com a área de 153,00m2; b) Pavimento superior, com
a área de 113,00m2, localizado na Avenida Pernambuco nº. 3415, nesta cidade.
Data essa com as seguintes confrontações: Com a Rua Pernambuco no rumo SO
29º19' numa frente de 8,75 metros com a data nº 9-A, subdivisão da data nº 09, no
rumo NO 60º41' na distância de 29,93 metros; com parte da data nº 11 no rumo
NE 29º19' na largura de 8,75 metros e, finalmente com a data nº 08, no rumo SE
60º41', numa extensão de 29,93 metros. Sendo as datas mencionadas pertencentes
a Quadra nº 15, da Zona nº 02, desta cidade'. O referido imóvel é objeto da matrícula
10.454 do Livro 2 - Registro Geral do 2º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca
de Umuarama, PR", consoante termo de penhora e depósito e para querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentar impugnação na forma do art, 475-j, § 1º do
CPC. E, para que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, passou-se o presente
edital, com prazo de 30 dias, que será publicado na forma da lei e afixado no local
de costume na sede deste Juízo, localizado na Rua Desembargador Antônio Franco
Ferreira da Costa, 3693 - Umuarama/PR - CEP: 87.501-200. DADO E PASSADO
nesta Cidade e Comarca de Umuarama, Paraná, aos 7 de março de 2016. Eu,_____,
Leida Cristhina Bassan Pessôa Venancio, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi.
OBSERVAÇÃO: Este processo tramita exclusivamente através do sistema
computacional PROJUDI, cujo endereço na web é https://projudi.tjpr.jus.br/
projudi/. O acesso ao sistema pelos advogados depende de prévio cadastramento,
o qual é obrigatório, nos termos da Lei nº 11.419/06 e Resolução nº 03/2009 do
Órgão Especial do Tribunal de Justiça/PR. Documentos devem ser trazidos ao juízo,
através do sistema PROJUDI, em arquivos com no máximo 2MB cada. As petições
e documentos, cuja juntada é exigida em audiência, deverão estar inseridos no
respectivo processo eletrônico ao tempo de sua abertura. (Provimento nº 223 da
CGJ). * Algumas peças não estão assinadas pelo fato do processo tramitar por meio
eletrônico (assinatura digital).
MAIRA JUNQUEIRA MORETTO GARCIA
JUÍZA DE DIREITO
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câMara MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná

câMara MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2016
REF. CONTRATO Nº 006/2014
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
CONTRATADO: CONTEFICAZ ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM CONTABILIDADE/ RESPONSÁVEL PELO 
ASSESSORAMENTO CONTÁBIL DA CÂMARA MUNICIPAL E PELOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS, 
SIM/AM JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS.
ADITIVO DE PRAZO: Prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO Nº 006/2014, que passa a ser 31 de 
dezembro de 2016, em virtude da necessidade da continuidade dos trabalhos e para melhor gestão dos serviços 
técnicos contábeis da Câmara Municipal.   
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93. 
DATA DO ADITIVO:  08/03/2016. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 294/16
Republicação por incorreção
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais resolve republicar a 
Portaria nº 294/2016 com as devidas correções que aparecem em destaque (*em negrito):
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais de acordo com a Lei 
Complementar 006/2015 do Plano de Cargos, Carreira e remuneração do Magistério Público Municipal de Cruzeiro do 
Oeste que dispõem a progressão horizontal na carreira e considerando:
a) que o profissional da educação admitido anteriormente a partir de 2007,  avançará uma Classe a cada 2 
(dois) anos,  no mês de  sua admissão e se a média ponderada for igual ou superior a 6 (seis), 
b) que os efeitos financeiros ocorrem no mês subsequente a elevação;
R E S O L V E:
Art. 1º Publicar o resultado final da média obtida nas 02 (duas) avaliações anuais de desempenho referente aos anos 
de 2014 e 2015 e a atual Classe na Progressão de Carreira em que os professores se encontram:
PROFESSORA MATRICULA NÍVEL/CLASSE  ANTERIOR MÉDIA PROGRESSAO PARA A CLASSE
Juliana Delbone 904-0 C3 97 C4
Amalia Ferreira Batista Soares 1112-6 C3 94 C4
1 Leilaine Pereira de Carvalho 09032/1 C3 96 C4
2 Lucia Pereira Dutra 900-81 C3 93 C4
3 Natalie Aparecida de Souza Amoroso 902-4 C3 94 C4
4 Celia Bertolino dos S.Gonçalves 901/6 C3 95 C4
5 Claudilene da Silva 906-7 B3 95 B4
6 Marlene Salete do Rego 907-5 C3 91 C4
Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 10 de março  de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 349/16
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais de acordo com a Lei 
Complementar 006/2015 do Plano de Cargos, Carreira e remuneração do Magistério Público Municipal do Oeste que 
dispõem a progressão horizontal na carreira e considerando:
a) que o profissional da educação admitido anteriormente a partir de 2007,  avançará 
uma Classe a cada 2 (dois) anos,  no mês de  sua admissão e se a média ponderada for igual ou superior a 6 (seis), 
R E S O L V E:
Art. 1º Publicar o resultado final da média obtida nas 02 (duas) avaliações anuais de desempenho referente aos anos 
de 2013 e 2014 e a atual Classe na Progressão de Carreira em que os professores se encontram:
PROFESSOR MATRICULA NÍVEL/CLASSE  ANTERIOR MÉDIA PROGRESSAO PARA A CLASSE
DALVA DA SILVA CARVALHO 992-0 C2 91 C3
EURICO JOSÉ PINTO 995-4 C2 93 C3
Art.2º - Os referidos professores adquiriram direito da progressão em 13/10/2014, portanto proceder os pagamentos 
retroativos a partir desta data.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 10 de março  de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
Processo: 0002278-02.2012.8.16.0173

Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial
Assunto Principal: Títulos de Crédito

Valor da Causa: R$ 195.342,84
Exequente(s): CARLOS ROBERTO SANTOS MARTINS

Executado(s): GREGÓRIO PAYO VAQUERO
EDITAL DE CITAÇÃO

PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
 

O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DAMARCELO PIMENTEL BERTASSO
COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
 

 
 a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que peloFAZ SABER

presente  o executado , inscrito no CPF/MF nº. 527.350.019-20, atualmenteCITA Gregório Payo Vaquero
em lugar incerto e não sabido, pelo prazo de 30 (trinta) dias, de que por este Juízo e Cartório tramitam os
autos de  sob nº. , onde é exequente Execução de Título Extrajudicial 2278-02.2012.8.16.0173 - Projudi

 e executado , nos termos da inicial a seguirCarlos Roberto Santos Martins Gregório Payo Vaquero
transcrita resumidamente:

 
: RESUMO DA INICIAL “Por força dos Títulos Executivos (Cheques), o executado é devedor

do exequente do valor de R$ 195.342,84. No entanto, até a presente data, o executado não procurou cumprir
com a sua obrigação, sendo totalmente infrutíferos todos os esforços da exequente em receber o seu crédito

”.amigavelmente. Requerimentos de praxe
 
Fica o executado  de que por este Juízo de cartório tramitam os autosCITADO

supramencionados, tendo sido recebido no dia 13 de abril de 2012, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso, Juiz
de Direito à época, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague o principal com seus acréscimos legais ou no
prazo de 15 (quinze) dias embargue a presente ação, sob pena de ser penhorado tantos bens quantos
bastem para garantia do débito. No prazo para oposição de embargos, reconhecendo o crédito e
comprovado o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e honorários de
advogado, poderá parcelar o restante em até seis vezes. Para o caso de pronto pagamento os honorários
ficam fixados em 10%.

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não

aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei. 

Umuarama, 27 de novembro de 2015.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
ERRATA
DECRETO 291/2015
No Decreto nº 291/15, que trata do Quadro Geral de enquadramento dos Professores da Rede Municipal de Ensino, 
onde está escrito:
- DALVA DA SILVA CARVALHO Nível C - Classe 2, leia-se Nível C- Classe 3.
- EURICO JOSÉ PINTO Nível C -  Classe 2, leia-se Nível C - Classe 3.
Cruzeiro do Oeste, 10 de março  de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL
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                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  

 

 
 

PORTARIA N.º 004/2016 
10 de março de 2014. 

 
 
 Súmula: Concede gratificação por exercício de função. 
  
 

                       EVANDRO LIMA DE OLIVEIRA, Presidente da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
 

                                              R E S O L V E: 
                                               
 
                                              Art. 1º - Fica concedido a Servidora CLEUSA TECILLA, 
gratificação por exercício de função no percentual de 10% (dez) por cento, sobre seu 
vencimento básico de acordo com o artigo 32, Anexo IV da Resolução nº 001/2010, servidora 
designada pela portaria 005/2014 de 27 de março de 2014, a exercer cumulativamente as 
funções do cargo de controlador interno da Câmara Municipal de Cafezal do Sul. 
 

   Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos retroativos a 1º de março de 2016. 
 
              Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, aos 10 dias do mês de março de dois mil e dezesseis. 
      
 
 
            
 

Evandro Lima de Oliveira 
Presidente 
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ESTADO DO PARANÁ 
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 PORTARIA N.º 003/2016 

 
 

Súmula: Revogação de Portaria. 
       
 
 

                       EVANDRO LIMA DE OLIVEIRA, Presidente da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
 
 

                                              R E S O L V E: 
                                               
 
                                              Art. 1º - Revoga a portaria de nº 006/2014 de 22 de abril de 2014 
a servidora CLEUSA TECILLA, para exercer cumulativamente com o cargo de provimento 
efetivo a função gratificada de Controlador Interno Legislativo da Câmara Municipal. 
. 

   Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos retroativos a 1º de março de 2016. 
 
              Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, aos 10 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis. 
      
 
 
            
 
 
 

Evandro Lima de Oliveira 
Presidente 

 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS               VALOR
02-03                PETE SEED.............R$-  30.626,47
04-03                FNS-PMAQ..............R$- 121.200,00
04-03                FNS-ACS...............R$-   3.000,00
04-03                FNS-PACS..............R$-  4.056,00
04-03                FNS-PSF...............R$- 39.650,00
04-03                FNS-NASIF.............R$- 20.000,00
04-03                FNS-ESB...............R$-  8.190,00
04-03                FNS-95%...............R$- 29.862,30
04-03                PNAT..................R$-  3.973,91
04-03                MEC.PNAE..............R$- 30.382,00
09-03                FNS-AT.BRASICA........R$- 44.299,67
09-03                FNS-05%...............R$-  1.571,70
10-03                IPM-EXPORTAÇAO........R$-  5.585,89
10-03                ITR-INCRA.............R$-  4.132,15
10-03                FPM...................R$-460.169,55
Cruzeiro do Oeste, 10 de MARÇO de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS               VALOR
02-03                PETE SEED.............R$-  30.626,47
04-03                FNS-PMAQ..............R$- 121.200,00
04-03                FNS-ACS...............R$-   3.000,00
04-03                FNS-PACS..............R$-  4.056,00
04-03                FNS-PSF...............R$- 39.650,00
04-03                FNS-NASIF.............R$- 20.000,00
04-03                FNS-ESB...............R$-  8.190,00
04-03                FNS-95%...............R$- 29.862,30
04-03                PNAT..................R$-  3.973,91
04-03                MEC.PNAE..............R$- 30.382,00
09-03                FNS-AT.BRASICA........R$- 44.299,67
09-03                FNS-05%...............R$-  1.571,70
10-03                IPM-EXPORTAÇAO........R$-  5.585,89
10-03                ITR-INCRA.............R$-  4.132,15
10-03                FPM...................R$-460.169,55
Cruzeiro do Oeste, 10 de MARÇO de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de BraSilandia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 016/2016.
Regulamenta cargos de provimento efetivo criados pela Lei n.º 040/93, altera anexo 
do Decreto n.º 043/2010 e dá outras providencias e.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, PREFEITO MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
Considerando o disposto na Lei n.º 040/93, e o Decreto 
DECRETA
Art. 1º. Fica alterado a descrição do cargo de “MOTORISTA” do Anexo XI do Decreto 
n.º 043/2010, passando a ter a denominação de “MOTORISTA V”, conforme novo 
anexo XI do Decreto n.º 043/2010.
Art. 2º. Fica regulamentado, nos termos do presente Decreto, o cargo de provimento 
efetivo criado pela Lei n.º 040/93 de “MOTORISTA IV” em conformidade com o Anexo 
I do presente Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimãres”, aos 10 de março de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

ANEXO XI DO DECRETO N.º 043/2010
GRUPO SERVIÇOS GERAIS
CARGO: MOTORISTA V
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 horas 
DESCRIÇÃO DO CARGO
Sumário da Função: Dirige veículos pesados como caminhões, ônibus ou carretas, 
manipulando os comandos de marcha e direção e conduzindo o veículo no trajeto 
indicado, segundo as regras de trânsito, para transportar cargas.
Descrição do Cargo: Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de 
combustível, água e óleo do Carter, testando freios e parte elétrica para certificar-se 
de suas condições de funcionamento; 
examina as ordens de serviço, verificando a localização dos depósitos e 
estabelecimentos onde se processarão carga e descarga, para dar cumprimento 
à promoção estabelecida; liga o motor do veículo girando a chave de ignição para 
aquecê-lo e possibilitar sua movimentação; dirige o caminhão, manipulando os 
comandos e observando o fluxo de trânsito e de sinalização, para conduzí-lo aos 
locais de carga e descarga; zela pela documentação de carga e do veículo, verificando 
sua legalidade e correspondência aos volumes, para apresentá-la às autoridades 
competentes quando solicitada, nos postos de fiscalização; controla a carga e 
descarga do material transportável, comparando-os aos documentos de recebimento 
ou de entrega e orientando sua arrumação no veículo, para evitar acidentes e atender 
corretamente o usuário; zela pela manutenção do veículo, comunicando falhas e 
solicitando reparos, para assegurar seu perfeito estado; recolhe o caminhão após 
a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem para possibilitar a manutenção e 
abastecimento do mesmo. Desempenhar outras atividades correlatas.
PRÉ-REQUISITOS
ESCOLARIDADE: ENSINO FUNDAMENTAL
HABILITAÇÃO: CAT: “D”
FORMA DE PROVIMENTO:CONCURSO PUBLICO

ANEXO I DO DECRETO N.º 016/2016
GRUPO SERVIÇOS GERAIS
CARGO: MOTORISTA IV
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 horas 
DESCRIÇÃO DO CARGO
Sumário da Função: Dirige veículos leves como carros, Kombi, Camionetes e 
outros veículos utilitários que se enquadrem na referida categoria de habilitação, 
manipulando os comandos de marcha e direção e conduzindo o veículo no trajeto 
indicado, segundo as regras de trânsito.
Descrição do Cargo: Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o 
nível de combustível, água e óleo do Carter, testando freios e parte elétrica para 
certificar-se de suas condições de funcionamento; examinar as ordens de serviço, 
verificando a localização dos depósitos e estabelecimentos onde se processarão 
carga e descarga, transporte de passageiros e pacientes quando for o caso, para 
dar cumprimento à promoção estabelecida; ligar o motor do veículo girando a 
chave de ignição para aquecê-lo e possibilitar sua movimentação; dirigir o veículo, 
manipulando os comandos e observando o fluxo de trânsito e de sinalização, para 
conduzí-lo aos locais desejados; zelar pela documentação de carga e do veículo, 
verificando sua legalidade e correspondência aos volumes, para apresentá-la às 
autoridades competentes quando solicitada; controlar a carga e descarga do material 
transportável, comparando-os aos documentos de recebimento ou de entrega e 
orientando sua arrumação no veículo, para evitar acidentes e atender corretamente o 
usuário e em caso de passageiros e pacientes a correta utilização dos equipamentos 
de segurança; zelar pela manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando 
reparos, para assegurar seu perfeito estado; recolher o veículo após a jornada de 
trabalho, conduzindo-o à garagem para possibilitar a manutenção e abastecimento 
do mesmo. Desempenhar outras atividades correlatas.
PRÉ-REQUISITOS
ESCOLARIDADE: ENSINO FUNDAMENTAL
HABILITAÇÃO: CAT: “C”
FORMA DE PROVIMENTO:CONCURSO PUBLICO
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Unidade Gestora: 0004 - FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL

Balanço Patrimonial

ATIVO PASSIVO E PATRIMÓNIO LIQUIDO

ESPECIFICAÇÃO
Exerclclo : Exerclclo

ESPECIFICAÇÃO
Exerclclo Exerclclo

Atual Anterior .< Atuali Anterior

ATIVO CIRCULANTE 1.611 ."~~,L" O.~~~.LU/,~L
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 60.522.373,34 49.300.615,01

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
--'~6r1~3'9~24' --~6~9'937207;3'0

PROVISÕES A LONGO PRAZO 60,522.373,34 49.300.615,01

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA Err-' ---7.611.439,24 ---6~93':"201-;3ô --PRovís"(:jESMATEMATíCAS
60.522.373,34MOEDA NACIONAL PREVIDENCIÁRIASA LONGO PRAZO 49.300.615,01

ATIVO NÃO-CIRCULANTE </
560:676;-43 559:626;-43

'PIÚRII'IIONIO LIQUIDO -52.3:;0.257,67
ij

-41,747.781,28:

560.676,43
~ ti,

"St~~RAVltS elU DET=TcITS
IMOBILIZADO

559.626,43
-52.350.257,67

ACUMULADOS -44.602.400,78

BENS MÓVEIS
7:T97;oo 6:147~0'ô--"'--SOPEAAVITS-CO-rrEFICITS

..'-53.618336,60 -41.578.681;01
~PUMU~QOS o.ÇqNSOLlDACII.ó

BENS IMÓVEIS
553:479-;43 553A79A3 SUPERAVITS OU DEFICITS DO

-53.618.130,60
EXERClclO -41.578.681,01

~UPEAA\7ITS-OU'DEFICITS
5.51?027,56 4.121.421,92

~ÇL!MULJ',oOS,;,lt'frRA ºFSS~ ~
SUPERAVITS OU DEFICITS DO

5.512.027,56
EXERClclO 4.121.421,92

~OPEAA\7ITS-OO'DEFICITS
46.367,56 46.367,56ACUMULADOS - INTER OFSS - UN

'SUPERAVITS-oD'OEF'ICTT5DO
46.367,56

EXERClclO 46.367,56

C::SUPEf3AI7ITS~OU-[)EFICITS 356.218,48 356.218,48
&.~~~~~~\?r~~d~Tt~Wdi~~-õ~U

356.218,48 356.218,48EXERClclO

LUCROS E pREJUIZOS ACUMULADOS -52.350.257,67 '44.602.400,78

~WCRdS'EPRE.JOIZ0S
-4.646.740,67

ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO
-4.646.740,67

~TUCROS-E'PREJOIZOS- '. 4.61~1~g,67 "".646. 740,~7.- . ACUMULADOS DE EXERClclOS -
TOTAL " ..> r 8.172.115,67 7.552.833,73 TOTAL - 8.172.115,67 :~'

'~F'.

7.552.833,73
F' •• .

..- " QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCE;IROSE PERMANENTES. lEI N'4.320164
...,' .,.•..

ESPECIFICAÇÃO
Exerclclo " Exerclclo

". Atúãl' •.. 0'0 Anterior

ATIVO (I)

I ATIVO FINANCEIRO 7.611.439,24 6.993.207,30

ATIVO PERMANENTE 560.676,43 559.626,43

PASSIVO (11) :;, ,
PASSIVO FINANCEIRO 0,00 0,00

y
PASSIYO PERMANENTE 60,522;373,34 ': 49.300.615,01i

SALDO PATRIMONIAL (1.11) -52.350.257,67 -41.747.781,28

-' .'. .' F'
QUADRO DAS CONTAS DE COMeENSj\ç~O:lEI N' 4.320/64. - ./,:
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ATOS POTENCIAIS ATIVOS

i Garantias e Contragarantias recebidas
u;uu

0,00, }

Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00
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0;00 '. 0;00

:
Outros atos potenciais ativos
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0,00

Total dos Atos Potencieis Alivos
",<,.

0,00
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,
ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Garantias e Contragarantias concegid"s .0,00 0,00,

Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.030/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor JOSE CARLOS DA COSTA, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 05 (cinco) diárias (superior a 12h sem pernoite) no valor de R$75,00; 
05 (cinco) diárias (superior a 6h e inferior a 12h) no valor de R$50,00; e 05 (cinco) 
diárias (superior a 4h e inferior a 6h) no valor de R$25,00, totalizando o valor de 
R$750,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 10 (DEZ) DIAS DE MARÇO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
JOSE CARLOS DA COSTA
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Prudentópolis, 644 – Centro – Cruzeiro do Oeste - Pr
CPF
038.849.756-41 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.530-0
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
15 diárias VALOR UNITÁRIO
5x75, 00
5x50, 00
5x25, 00 VALOR TOTAL
750,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.028/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor José Aparecido Genário, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias 
(superior a 12h sem pernoite) no valor de R$75,00; 05 (cinco) diárias (superior a 6h e 
inferior a 12h) no valor de R$50,00; e 05 (cinco) diárias (superior a 4h e inferior a 6h) 
no valor de R$25,00, totalizando o valor de R$750,00 para transporte de pacientes 
para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 10 (DEZ) DIAS DE MARÇO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira                                    
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro Oeste-Pr
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
José Aparecido Genário
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
746.457.909-78 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.525-3
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Período de 40 dias. QT. DIÁRIAS
15 diárias VALOR UNITÁRIO
5x75, 00
5x50, 00
5x25, 00  VALOR TOTAL
750,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.029/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 05 (cinco) diárias (superior a 12h sem pernoite) no valor de R$75,00; 
05 (cinco) diárias (superior a 6h e inferior a 12h) no valor de R$50,00; e 05 (cinco) 
diárias (superior a 4h e inferior a 6h) no valor de R$25,00, totalizando o valor de 
R$750,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá.  
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 10 (DEZ) DIAS DE FEVEREIRO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira     
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
522.644.751-53 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
15 diárias VALOR UNITÁRIO
5x75, 00
5x50, 00
5x25, 00 VALOR TOTAL
750,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de eSPeranÇa noVa 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NESTE MUNICÍPIO Nº. 004/2016.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 04/2016
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA n° 04/2016
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): J. RODRIGUES & MELLO LTDA - EPP, CNPJ nº 11.229.950/0001-
09
OBJETO: Pavimentação de 298,00 m², no trecho da Rua Leovaldo Bento de Amorim 
entre Rua Pedro Marques e Rua Florenza.
VALOR: R$ 14.681,36 (quatorze mil e seiscentos e oitenta e um reais e trinta e seis 
centavos).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a 
medição do departamento de engenharia do município, mediante apresentação 
por parte da empresa da Nota Fiscal correspondente ao valor da Medição com as 
respectivas certidões negativas do FGTS, INSS e CNDT.
DATA DA ASSINATURA: 07/03/16
VIGÊNCIA: prazo de vigência do presente contrato será até o dia 30 (trinta) de Junho 
de 2016, podendo ser prorrogado, se houver interesse entre as partes.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 07/03/16.
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de eSPeranÇa noVa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de sua pregoeira, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 09/2016
PREGÃO PRESENCIAL: 04/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 69,51 TONELADAS DE FERTILIZANTES – SUPER 
SIMPLES (ENSACADO) EM CUMPRIMENTO AO “PROGRAMA DE APOIO AO 
MANEJO E FERTILIDADE DO SOLO - 2015 – SEAB”.
ENTREGA DOS ENVELOPES: “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO”, até às 09:00 
horas do dia 23/03/2016.
INÍCIO DA SEÇÃO DE LANCES: às 09:00 horas do dia 23/03/2016 na Divisão de 
Compras e Bens Patrimoniais no Paço Municipal, situado na Av. Juvenal Silva Braga, 
181, centro, Esperança Nova – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO, JUNTO A DIVISÃO DE 
COMPRAS E PATRIMÔNIO NO ENDEREÇO ACIMA ou POR REQUERIMENTO 
ATRAVÉS DO E-MAIL: licitacaoespnova@outlook.com 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Patrimônio 
ou pelo fone (44) 3640 – 8000 – RAMAL 251 ou 258. Quaisquer outras informações 
também podem ser adquiridas pelo e-mail citado acima.
ESPERANÇA NOVA, 10/03/2016.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de franciSco alVeS
Estado do Paraná
DECRETO  N° 003/2016
Reeditado e Republicado por incorreção
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício 
financeiro, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$-626.038,27  (Seiscentos e 
vinte e seis mil, trinta e oito reais e vinte e sete centavos), tendo em vista a observar 
a sistemática de apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de 
setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 219 de 29 de abril 
de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 
07.02 DEPARTAMENTO DE OBRAS 
154510011.1.041 PAVIMENTAÇÃO, REC. READEQ. ESTRADAS RURAIS 
 FONTE 824 – PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
781 - 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES R$    245.850,00
 FONTE 825 – PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
782 - 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES R$    280.188,27
10.00 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
10.01 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
103010012.2.012 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE 
FONTE 346 – INVESTIMENTO 
783 - 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$    100.000,00
TOTAL................................................................R$ 626.038,27   
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder 
Executivo utilizar-se-á dos seguintes recursos:
a) provável excesso de arrecadação das  fontes 824 e 825   no valor de R$   
526.038,27 (Quinhentos e vinte e seis mil, trinta e oito reais e vinte e sete centavos), 
em conformidade com o contido no parágrafo 3º do art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
b) do Superávit Financeiro da fonte 346  no valor de R$ 100.000,00 (Cem 
mil reais), saldo das disponibilidades financeiras líquidas.
 TOTAL.................................................................R$  626.038,27  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos  dezenove dias do mês de 
janeiro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MunicÍPio de GuaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2016
Pregão Presencial nº 011/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ROSANE DE ARAÚJO DA SILVA 00946769923
Objeto da Ata: contratação de empresa especializada no ramo de prestação de 
serviços elétricos, os quais serão empregados na manutenção preventiva e corretiva 
das instalações físicas de responsabilidade do município.
Valor Total: R$ 72.750,00 (setenta e dois mil, setecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 25 de fevereiro de 2016 e término em 24 de fevereiro de 
2017. Data de Assinatura:  25 de fevereiro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de fevereiro de 2016.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2016
Pregão Presencial nº 008/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: NOVA VIDA ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA LTDA EPP
Objeto da Ata: aquisição de material de consumo (Cartucho de Toners para 
impressoras), os quais serão utilizados para suprir as necessidades dos trabalhos 
diários realizados pelas Secretarias e respectivos Departamentos desta Prefeitura.
Valor Total: R$ 167.857,50 (cento e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e sete 
reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 01 de março de 2016 e término em 31 de dezembro de 
2016. Data de Assinatura:  01 de março de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 01 de março de 2016.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2016
Pregão Presencial nº 008/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: TECTONER RECARGA DE TONER LTDA-EPP
Objeto da Ata: aquisição de material de consumo (Cartucho de Toners para 
impressoras), os quais serão utilizados para suprir as necessidades dos trabalhos 
diários realizados pelas Secretarias e respectivos Departamentos desta Prefeitura.
Valor Total: R$ 90.785,50 (noventa mil, setecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 01 de março de 2016 e término em 31 de dezembro de 
2016. Data de Assinatura:  01 de março de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 01 de março de 2016.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2016
Pregão Presencial nº 008/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: WP DO BRASIL LTDA-EPP
Objeto da Ata: aquisição de material de consumo (Cartucho de Toners para 
impressoras), os quais serão utilizados para suprir as necessidades dos trabalhos 
diários realizados pelas Secretarias e respectivos Departamentos desta Prefeitura.
Valor Total: R$ 273.016,50 (duzentos e setenta e três mil, dezesseis reais e cinquenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 01 de março de 2016 e término em 31 de dezembro de 
2016. Data de Assinatura:  01 de março de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 01 de março de 2016.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2016
Pregão Presencial nº 021/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: VALMIR BONIOLO - GUAIRA
Objeto da Ata: Contratação de empresa para o fornecimento de persianas e aplicação 
de películas, a serem empregadas nas repartições de áreas internas de edificações 
públicas pertencentes a este município.
Valor Total: R$ 81.425,00 (oitenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de março de 2016 e término em 31 de dezembro de 
2016. Data de Assinatura:  03 de março de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 03 de março de 2016.

PORTARIA Nº 045/2016
Ementa: Declara deserto o processo Licitatório, na modalidade de Edital de Pregão 
Presencial nº 012/2016 – Município de Guaíra – Estado do Paraná. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar DESERTO o processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial 
nº 012/2016, uma vez que não houve proponente ao referido Edital, que teve como 
objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de oxigênio 
medicinal para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, deste município de 
Guaíra, Paraná, nos termos da Ata e parecer jurídico exarado no respectivo processo.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo a 
24 de fevereiro de 2016. Guaíra (PR), 24 de fevereiro de 2016.

PORTARIA Nº 046/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 011/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 011/2016, que tem como objeto a 
contratação de empresa especializada no ramo de prestação de serviços elétricos, 
os quais serão empregados na manutenção preventiva e corretiva das instalações 
físicas de responsabilidade do município. À empresa:
ROSANE DE ARAÚJO DA SILVA 00946769923, vencedora global da licitação, com 
valor total máximo de R$ 72.750,00 (setenta e dois mil, setecentos e cinquenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 25 de fevereiro de 2016.
Guaíra (PR), 25 de fevereiro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREF EITO

MunicÍPio de GuaÍra
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 056/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 008/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 008/2016, que tem como objeto a 
aquisição de material de consumo (Cartucho de Toners para impressoras), os quais 
serão utilizados para suprir as necessidades dos trabalhos diários realizados pelas 
Secretarias e respectivos Departamentos desta Prefeitura. Às empresas:
NOVA VIDA ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA LTDA EPP, vencedora dos itens 
06, 08, 15, 22 27, 28, 29, e 30, com valor total máximo de R$ 167.857,50 (cento e 
sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos);
TECTONER RECARGA DE TONER LTDA-EPP, vencedora dos itens 01, 04, 05, 10, 
12, 14, 16, 18, 21, 32, 33, 34 e 35, com valor total máximo de R$ 90.785,50 (noventa 
mil, setecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos);
WP DO BRASIL LTDA-EPP, vencedora dos itens 02, 03, 07, 09, 11, 13, 17, 19, 20, 23, 
24, 25, 26 e 31, com valor total máximo de R$ 273.016,50 (duzentos e setenta e três 
mil, dezesseis reais e cinquenta centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 01 de março de 2016.
Guaíra (PR), 01 de março de 2016.

PORTARIA Nº 059/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 021/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 021/2016, que tem como objeto a 
contratação de empresa para o fornecimento de persianas e aplicação de películas, 
a serem empregadas nas repartições de áreas internas de edificações públicas 
pertencentes a este município. À empresa:
VALMIR BONIOLO - GUAIRA, vencedora global da licitação, com valor total máximo 
de R$ 81.425,00 (oitenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 03 de março de 2016.
Guaíra (PR), 03 de março de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

                    

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte 
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 338/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR, em razão de Término de Contrato, a contar do dia 05 de Março de 2016, a 
servidora LUCIA DE FATIMA RODRIGUES, RG. nº 6.657.695-7 SSP/PR, ocupante do 
cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na Unidade Básica de Saúde de São 
Silvestre, junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 08 (oito) dias do mês de Março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte 
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 337/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR, em razão de Término de Contrato, a contar do dia 03 de Março de 2016, 
a servidora MARIA SIMONE CAYUELA GONSALEZ, RG. nº 7.207.584-6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de ORIENTADOR SOCIAL, junto à Secretaria Municipal de 
Assistência Social.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 08 (oito) dias do mês de Março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 018/2016, DE 09 DE MARÇO DE 2016
PRORROGA O PRAZO DE VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
- EDITAL Nº 01/2013.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, de conformidade com o estabelecido no item 14.1 do Edital 
01/2013, de 27/03/2013 e Lei Complementar nº 020/2015, de 25 de fevereiro de 2015, 
D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica prorrogado pelo prazo de 01 (um) ano, o prazo de validade do Processo 
Seletivo Simplificado - Edital nº 01/2013, homologado pelo Edital nº 06/2013, de 
11.03.2013, destinado a contratação temporária de 01 MOTORISTA NIVEL I, 01 
MOTORISTA NIVEL II, 01 MOTORISTA NÍVEL III e 01 MOTORISTA NÍVEL IV, para 
atendimento das Secretarias de Saúde e Educação.
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, em 09 
de março de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE Nº 118  /2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA, Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pelo Código Tributário Municipal (LC 08/2013) e pela Lei 
Municipal nº 63/2011, faz saber a quem interessar possa que o Município de Cruzeiro do Oeste publica o presente 
EDITAL demonstrando os critérios da TAXA DE ADESÃO EXPONTÂNEA por meio do PROGRAMA NOSSA RUA 
com a finalidade de futura implantação de pavimentação asfáltica com revestimento C.B.U.Q. (Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente), compreendendo a seguinte via pública desta cidade:
1 - LOCAL – RUA MINAS GERAIS: trecho compreendido entre a  AVENIDA GUILHERME RIGOLON E A AVENIDA 
GOIAS, totalizando 587,35m2 (quinhentos oitenta e sete metros quadrados e trinta e cinco centímetros), tendo como 
imóveis beneficiados com a obra de pavimentação os listados no anexo I, o qual integra o presente edital.
2 - MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO - O memorial descritivo constante no anexo II descreve as normas 
utilizadas para a execução dos serviços objeto desta contribuição de melhoria, compreendendo todas as atividades 
necessárias para a execução da obra.
3 - DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA - A taxa será cobrada dos proprietários de imóveis situados nas 
áreas diretamente beneficiadas pela obra, ou seja, dos imóveis confrontantes com a RUA MINAS GERAIS, no trecho 
compreendido entre a AVENIDA GUILHERME RIGOLON E A AVENIDA GOIAS, os quais se encontram relacionados 
no anexo I.
4 – FINALIDADE: consoante Termo de Compromisso que celebram o Município e o Contribuinte para a pavimentação 
asfáltica, mediante a adesão ao Programa Nossa Rua, a finalidade da taxa constitui angariar fundo específico 
ao contribuinte aderente ao Programa, para posteriormente, por ocasião do término da obra e do lançamento da 
contribuição de melhoria, serem, os valores pagos pela presente taxa deduzidos da contribuição de melhoria.
5 - DETERMINAÇÃO DA PARCELA da taxa - A taxa terá como limite o custo presumível da obra (planilha constante 
no anexo III deste edital), computadas as despesas de estudos, projetos e todos os investimentos necessários para 
que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos imóveis das respectivas zonas de 
influência. A base de cálculo da contribuição de melhoria será de acordo com o quantum da valorização estimada do 
imóvel após o término da conclusão da obra, em decorrência da obra pública, obedecendo aos índices cadastrais junto 
ao Cadastro Imobiliário Urbano desta municipalidade.
6 - DETERMINAÇÃO DO FATOR DE ABSORÇÃO - O fator de absorção do benefício, em face da valorização dos 
imóveis, para as zonas diretamente atingidas é da ordem de até 100% (cem por cento), tendo como limite máximo o 
custo da obra e, individualmente, o valor da efetiva valorização estimada do imóvel.
7 - PARCELA A SER FINANCIADA PELOS CONTRIBUINTES - A importância a ser absorvida pelos contribuintes 
será de R$ 48.565,43 (quarenta e oito mil quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta e três centavos).
9 - FORMA DE PAGAMENTO - A forma de pagamento dar-se-á em Pagamento à vista, a ser pago pelo contribuinte, 
em cota única, no prazo de 30 (trinta) dias contados do aviso de lançamento da taxa, com desconto de 5%; ou em 
Pagamento parcelado, a ser pago pelo contribuinte, em até 60 (sessenta) parcelas, obedecendo ao local, valor e 
prazos constantes na notificação.
10 - DISPOSIÇÕES GERAIS - Os proprietários dos imóveis que serão beneficiados com a obra de que trata o 
presente Edital, têm o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação do mesmo, para a impugnação de 
quaisquer dos elementos constantes, que estão à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Fazenda, 
durante o horário normal de expediente, cabendo ao impugnante o ônus da prova.
A impugnação deverá ser dirigida à Administração Municipal através de petição, que servirá para o início do processo 
administrativo, na qual o proprietário poderá reclamar contra eventuais erros de localização, cálculos, custo da obra 
e número de prestações. 
A impugnação não suspenderá o início ou prosseguimento da execução e formalização contratual.
Cruzeiro do Oeste, 10 de Março  de 2.016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

ANEXO I
ANEXOI – Relação dos moradores
N° C.I C. C Quadra Lote Loteamento Testada Valor em R$ Forma de pagamento
1 598301 1933 72 1 5 14 5.112,15 36 PARCELAS
2 599501 2288 72 11 5 14 5.112,15 NÃO ADERENTE
3 599601 3555 72 18 5 14 5.112,15 NÃO ADERENTE
4 599701 561 72 10 5 14 5.112,15 NÃO ADERENTE
5 599801 7060 72 9 5 14 5.112,15 36 PARCELAS
6 617701 8431 47-A 9 5 14 5.112,15 36 PARCELAS
7 617801 14531 47-A 10-R 5 7 2.556,08 36 PARCELAS
8 617901 5411 47-A 11-R 5 7 2.556,08 NÃO ADERENTE
9 776501 9512 47-A 13-R 5 14 5.112,15 36 PARCELAS
10 913701 7188 47-A 11-A 5 7 2.556,08 36 PARCELAS
11 914301 9678 47-A 10-A 5 7 2.556,08 36 PARCELAS
12 918001 2201 47-A  12 e 14-R 5 7 2.556,08 36 PARCELAS
                 
            133  R$       48.565,43   
ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO
O presente trata do revestimento asfaltico de vias urbanas e segue as Normas elaboradas pelo DER-PR, DNIT E 
ABNT para Serviços e Materiais.
1. OBJETIVO:
O presente memorial descritivo tem por objetivo especificar os principais serviços e materiais que serão usados para a 
pavimentação asfáltica, drenagem, meio-fio com sarjeta calçamento de passeio e sinalização viária em diversas ruas 
constantes neste processo, na cidade de Cruzeiro do Oeste – PR.
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS:
   O Projeto deverá ser respeitado em toda a execução da obra. A execução dos serviços será feita segundo estas 
especificações e os casos omissos serão resolvidos a critério da Fiscalização.
A Fiscalização das obras será feita por profissionais tecnicamente habilitados junto ao CREA, pertencentes ao quadro 
da Prefeitura ou por profissional ou empresa contratados pela Prefeitura para esta finalidade. 
A mão de obra deverá ser realizada por operários especializados, ficando inteiramente a critério da Fiscalização 
impugnar qualquer trabalho em execução que não obedeça as condições aqui impostas.
O emprego de qualquer material e/ou equipamento estará sujeito à aprovação da Fiscalização, que decidirá sobre sua 
utilização. Todo material e/ou equipamento não aceito pela fiscalização deverá ser imediatamente retirado do canteiro 
de obras. Se a executante persistir na utilização do material, caberá a mesma submetê-lo à ensaios a sua expensas, 
em laboratórios credenciados, que deverá emitir laudos que comprovem a boa qualidade do material, acompanhandos 
com a devida ART, face as Normas Brasileiras.
Os serviços não aceitos pela fiscalização deverão ser reconstruídos. Os casos duvidosos deverão ser resolvidos 
através de ensaios. Os ensaios serão solicitados pela fiscalização, às expensas da empreiteira, conforme o proposto 
no presente caderno. Para a quantidade de ensaios será obedecido o disposto nas normas e métodos do DNER.
Antes do início dos serviços deverá ser providenciado um sistema de sinalização de segurança dos trechos a serem 
beneficiados, em acordo com as normas do DETRAN.
A empresa executora dos serviços deverá cumprir e fazer cumprir as normas de segurança do trabalho, fazendo com 
que seus funcionários usem os equipamentos de proteção individual (EPIs). 
3. DRENAGEM:
3.1. GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS: 
Nos trechos onde já possuírem rede coletora de águas pluviais, composta por bocas de lobo em número suficiente 
para a devida drenagem. Será necessária apenas reforma e readequação das mesmas para que sua utilização 
seja perfeita, compreendendo desde a recuperação de tampa e reboco até, se necessário, a relocação da mesma 
conforme projetos e especificações.
Em trechos onde a rede coletora de águas pluviais for inexistente ou insuficiente para devida drenagem, antes do 
preparo da via a ser pavimentada, a construtora deverá executar as galerias conforme projetos e especificações. Os 
tampões dos poços de visita, assim como as grelhas das caixas de captação de águas pluviais existentes deverão ser 
regularizados no nível do pavimento final.
3.2. ESCAVAÇÃO: 
A escavação deverá ser mecânica. Ao iniciar a escavação, a Contratada deverá ter feito a pesquisa de interferências 
para que não sejam danificados quaisquer tubos já existentes.
3.3. EXECUÇÃO DE BOCAS DE LOBO, CAIXAS DE LIGAÇÃO E POÇOS DE VISITA: 
3.3.1. BOCAS DE LOBO:
A eficiência hidráulica de bocas de lobo é função de diversos parâmetros tais como vazão na sarjeta, declividade, 
geometria da depressão da boca de lobo e outros.
- Profundidade junto ao meio fio: 10,0 cm
- Coeficiente de rugosidade: 0,015 s/m
- Declividade transversal: 5,00 %
- Declividade longitudinal: a mesma do greide da rua
Serão feitas em concreto simples. As tampas de cobertura deverão ficar na superfície do terreno, em local fàcilmente 
identificável, para facilitar a manutenção do sistema de captação.
Deverão ser colocadas ferro redondo 5/16” com espaçamento de 7,50 cm, (formando uma grade) na entrada da boca 
de lobo (cavalete).
3.3.2. CAIXA DE LIGAÇÃO:
Será executada em alvenaria, devendo seguir todos os detalhes especificados no projeto.
O concreto utilizado deverá ter uma resistência de fck = 15,0 MPA.
3.3.3. POÇO DE VISITA:
Será executado em alvenaria, devendo seguir todos os detalhes especificados no projeto.
O concreto utilizado deverá ter uma resistência de fck = 15,0 MPA.
As escadas serão do tipo marinheiro, confeccionados com ferro redondo - 1/2” 
- A chaminé dos poços será em tubo - 0,60 m, devendo o mesmo receber um tampão de ferro fundido e nivelado com 
a superfície do terreno sem apresentar degraus no asfalto acabado.
3.4. ASSENTAMENTO DAS TUBULAÇÕES:
A carga, transportes, descarga junto à obra e descida dos tubos na vala, sejam feitas manualmente ou com auxílio de 
equipamentos mecânicos, deverão ser executadas com os devidos cuidados para evitar danos aos tubos. Cuidado 
especial deverá ser tomado com as partes de conexão, ponta e bolsa, para evitar que sejam danificadas na utilização 
de cabos e/ou tesouras e/ou outras peças metálicas, na movimentação dos tubos.
No momento da aplicação os tubos deverão estar limpos, desobstruídos e não apresentar fissuramento superior ao 
permitido, rachaduras ou danos.
Todo tubo recusado pela Fiscalização deverá ser substituído pela Contratada às suas custas.
O assentamento deverá ser executado imediatamente após a regularização de sua fundação, evitando assim a 
exposição desta às intempéries.
Os tubos deverão estar perfeitamente apoiados em toda sua extensão.
O assentamento dever ser feito de jusante para montante.
Havendo interrupção, ou em trechos em que as caixas não estejam terminadas e tamponadas, o último tubo deverá 
ser tamponado para evitar a entrada de elementos estranhos.
A argamassa de rejunte será de cimento e areia, traço 1:4 em volume, devendo ser colocada de forma a procurar a 
perfeita centralização da ponta em relação à bolsa, proporcionando o correto nivelamento da geratriz inferior interna 
dos tubos. Havendo presença de lençol freático, devem-se proteger as juntas com capeamento externo de argamassa 
de cimento e areia, traço 1:1 em volume, com aditivo impermeabilizante.
Após o assentamento deve ser verificado o alinhamento e o nivelamento do trecho, não sendo admitidas flechas que 
possam causar o acúmulo de águas dentro da tubulação vazia ou que provoquem turbulência ou ressalto no fluxo.
Internamente, deve ser verificada a inexistência de ressaltos nas juntas, ou de restos da argamassa aderida que 
possam causar cavitação, assim como, de materiais ou objetos.
Testes hidrostáticos deverão ser realizados antes que o reaterro atinja a altura mediana do tubo.
O fundo da vala deve estar perfeitamente nivelado de forma a permitir assentamento e posicionamento suave do tubo.
3.5. REATERROS:
Os reaterros serão realizados com solo isento de pedras, madeiras, detritos ou outros materiais que possam causar 
danos às instalações ou prejudicar o correto adensamento. Normalmente serão utilizados os materiais da própria 
escavação, mantidos ao lado da vala ou em depósitos, quando estes não forem adequados deverá a Contratada 
prover o material a partir de outros trechos ou empréstimos. 
O aterro das valas será processado após a realização dos testes de estanqueidade e até os níveis finais de projeto. 
Havendo escoramento, sua retirada deve ser paralela ao avanço do aterro. A rotina dos trabalhos de compactação 
e seus controles serão propostas previamente pela Contratada para aprovação da Fiscalização, sendo vedada a 
compactação de valas, cavas ou poços, com pneus de retroescavadeiras, caminhões, etc..  A Fiscalização 
indicará as etapas, amostragens ou ensaios cuja realização requer a presença de seu representante.
4. PAVIMENTAÇÃO:
4.1. LIMPEZA DO TERRENO:
Será executado 0,20m de espessura para limpeza do solo natural que consiste na escavação, remoção e transporte 
de toda camada vegetal e materiais orgânicos encontrados dentro da plataforma de terraplanagem, com acréscimo 
de 0,5 m de cada lado para maior segurança em termos de contaminação do sub-leito, mais a vantagem executiva 
do excesso lateral.
A presença de matéria orgânica, ainda que em baixa proporção, é prejudicial ao desempenho do solo como material 
empregado na Construção Rodoviária. Aumenta o limite de liquidez (LL) e o índice de plasticidade (IP), resultando 
na diminuição da resistência ao cisalhamento do solo e da capacidade de suporte, além do aumento da expansão 
volumétrica (inchamento). O solo adquire comportamento elástico e alta compressibilidade o que o torna impróprio 
para as obras rodoviárias. Todas as árvores e tocos de árvores que se encontrem dentro dos off-sets deverão ser 
destocadas, além da remoção do material lixiviado (areões), muito comum nesta região de solo arenoso, devido a 
perda da fração argilosa do solo, restando apenas a fração arenosa, sem coesão e de capacidade de suporte nula.
4.2. REPOSIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO SUB-LEITO:
Depois de executadas as remoções serão efetuadas as compensações de corte e aterro seguindo-se o greide de 
terraplanagem previamente marcado. Havendo necessidade de material para complementarmos o greide projetado, 
este serviço será efetuado com o material de jazida de 1ª. Categoria, previamente escolhido e que apresenta as 
características geomecânicas necessárias para servir de corpo de aterro. Este solo será compactado em camadas, 
observando-se a umidade do solo com tolerância de + - 3 % da umidade ótima do material empregado. A energia de 
compactação utilizada será NORMAL, devendo alcançar 100 % do P.N.. Os equipamentos utilizados em cada camada 
são os rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro, sendo que primeiramente aplica-se o rolo estático rebocável e 
posteriormente o rolo vibratório auto-propelido.
4.3. REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO:
Sub-leito é definido como sendo o semi-espaço que constitui o terreno de fundação do pavimento. Sobre o Sub-
leito será assentada a camada do pavimento projetado, por isto, se exige que o mesmo seja capaz de suportar sua 
parcela dos esforços decorrentes do tráfego. Em nosso caso, o sub-leito é composto por material de jazida com ISC 
(Índice de Suporte Califórnia), compatível com a necessidade de suporte, que será trabalhado numa profundidade 
de 20 cm quando o material será escarificado, pulverizado com enxada rotativa para se obter homogeneidade em 
termos de umidade, e compactado por rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro, seguindo a mesma seqüência 
dos aterros de complementação (estático e vibratório) chegando a 100 % do PI em termos de energia e compactação 
intermediária aplicada.
4.4. BASE DE SOLO MELHORADO COM CIMENTO:
É produto resultante da mistura íntima do solo, cimento e água, em proporções pré-determinadas, executada na pista, 
adequadamente compactados e submetidos a um período mínimo de cura. 
A incorporação do cimento tem por objetivo, no caso, a melhoria do solo, modificando os seus limites de consistência, 
a sua sensibilidade à água e sua resistência simples ao cisalhamento.
Para a dosagem do solo melhorado com cimento utiliza-se o ISC como medidor indireto da resistência ao 
cisalhamento, e por não ser suficientemente confiável para análise de mistura que possuam comportamento semi-
rígido, daí, introduzindo-se o ensaio de resistência à compressão simples (RCS), criando-se uma correção entre o 
teor (%), o ISC e a RCS.
CARACTERÍSTICA DO SOLO A SER MELHORADO COM CIMENTO:
•	 Porcentagem	passando	na	peneira	n°	200:	mínima	13	%,	máxima	40	%;
•	 Limite	de	Liquidez	máximo	(LL):	25	%;
•	 Índice	de	Plasticidade	máximo	(IP):	6	%.
CARACTERÍSTICAS DA MISTURA PÓS-COMPACTADA:
•	 Índice	de	Suporte	Califórnia	(ISC),	na	energia	intermediária:	mínima	80	%;
•	 Resistência	à	compressão	simples:	mínima	1,2	MPA;
•	 Expansão	Volumétrica:	máxima	0,5	%.
Após análise efetuada na jazida proposta, concluímos que um teor de 4 % de cimento e uma espessura mínima 
acabada de 13 cm, é suficiente para se atender as exigências do tráfego, bem como as características acima descritas.
Em termos de execução, primeiramente calculamos a espessura acabada (13cm) mais uma camada adicional para 
corte de acabamento (1,5cm), se necessária, e a densidade do material tratado solta e a densidade do material 
tratada compactada.
O passo seguinte é a pulverização do solo com a enxada rotativa até que o mesmo esteja no ponto propício para 
receber o cimento, o que nos dará uma melhor homogeneização da mistura que resultara numa estabilização mais 
eficiente ao material tratado.
Deve-se controlar a umidade com freqüência, e trabalhar na a mistura sempre abaixo da umidade ótima, para uma 
melhor distribuição do cimento previamente estabelecido, acarretando uma incorporação mais homogênea.
Após a incorporação do cimento, adicionamos água a mistura, elevando a umidade a um teor de aproximadamente 
1 % acima da umidade ótima, pois quando da conclusão do serviço a umidade do solo melhorado deverá estar entre 
1 % e 2 % abaixo da umidade ótima, que resultará na máxima densidade compactada, conferindo a mistura, maior 
resistência à compressão.
A compactação se dá inicialmente com rolo pé-de-carneiro rebocável de pata longa, que atingirá com mais 
profundidade a mistura. Quando este rolo começar a perder a eficiência de compactação (as patas não penetram no 
solo e o rolo pula sobre a base), utilizamos daí em diante o rolo corrugado vibratório auto propelido que concluirá a 
compactação, atingindo-se os 100 % do P.N. em termos de Energia de Compactação Intermediária aplicada, e não 
ultrapassando a 8:00 horas entre lançamento do cimento e a conclusão da compactação.
Após a compactação, conclui-se o serviço de base com acabamento da mesma, sempre em corte com motoniveladora, 
pois o aterro no acabamento provoca as indesejáveis lamelas que se soltam com o tráfego aplicado sobre a base, 
finalizando-se com a proteção da base para a sua cura por um período mínimo de sete dias.
4.5. IMPRIMAÇÃO DA BASE:
Para a execução desse serviço, opta-se pela pintura de cura quando da utilização de base de solo melhorado ou com 
cimento. Não deve ser utilizado CM-30 nesse tipo de base, pois o cimento, aglomerante hidráulico, sofre o ataque do 
solvente empregado na diluição do CM-30. Para a proteção da base, aplica-se uma película que a impermeabilizará 
e que não permitirá a perda de água na mistura solo+cimento, responsável pela cura da base. É utilizada a emulsão 
asfáltica de ruptura rápida, do tipo RR-1C, aplicada sobre a superfície da base acabada isenta de pó ou material solto. 
A taxa de aplicação deve ficar entre 1,0 a 1,3 l/m², conforme manual de execução de serviços rodoviários do DER-PR.
4.6. PINTURA DE LIGAÇÃO:
Consiste a pintura de ligação na aplicação de uma camada de material betuminoso (emulsão catiônica tipo RR-1C) 
sobre a superfície de uma base de um pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso, objetivando 
promover a aderência entre este revestimento e a camada subjacente.
Será empregada a emulsão asfáltica tipo RR-1C e a taxa de aplicação será de 0,9 l/m2. Somente será efetuada após 
a completa limpeza e secagem da superfície.
 A distribuição do ligante deve ser feita por carro equipado com bomba reguladora de pressão e sistema de 
aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em quantidade uniforme. Os carros distribuidores 
devem dispor de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação. As barras de distribuição 
devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de 
espalhamento do ligante, e deverão possuir ainda, um espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies 
e correções localizadas.  
Todo equipamento antes do inicio da execução da obra deverá ser examinado pela fiscalização, devendo estar com 
esta especificação, sem o que não será dada a ordem para o inicio do serviço.
O material betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10ºC, ou em dias de 
chuva, ou, quando esta estiver iminente. Na execução deverá ser tomado especial cuidado quanto à homogeneidade 
da aplicação, na quantidade mínima solicitada.
4.6.1. CONTROLE GEOMÉTRICO:
Será verificada a homogeneidade da aplicação, bem como a quantidade do material, através da pesagem do carro 
distribuidor, antes e depois da aplicação de material betuminoso. 
4.6.2. CONTROLE TECNOLÓGICO:
Será verificada a viscosidade do material, através do ensaio Saybolt-Furol (DNER ME-003/99), ensaio de resíduo, 
ponto de fulgor (DNER ME-148/94) peneiramento e sedimentação.
4.7. REVESTIMENTO:
Todo o equipamento antes do início da obra deverá ser examinado pela Fiscalização. 
O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de pavimentadores automotrizes vibro 
acabadoras, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. As 

acabadoras deverão possuir dispositivos com rosca sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas e possuir 
ainda, dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marcha para frente e para trás. As acabadoras deverão 
ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos mesmos, à temperatura requerida, para colocação 
da mistura sem irregularidades. 
O equipamento para compressão será constituído por rolo pneumático que permita a calibragem de 35 a 120 libras por 
polegada quadrada e rolo metálico liso, tipo tandem de 8 a 12 toneladas. O equipamento em operação dever eficiente 
para comprimir a mistura à densidade requerida, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade 
(temperatura).
Os materiais a serem empregados no concreto asfáltico, ou sejam: material betuminoso, agregado graúdo (pedra 
britada), agregado miúdo (areia ou pó de pedra) e material de enchimento (filler)  deverão obedecer as mesmas 
especificações dos materiais da camada de reperfilamento.
A necessidade do emprego de melhorador de adesividade deverá ser avaliada através de ensaio de adesividade 
(DNER-ME 079).  
A faixa granulométrica para o concreto asfáltico a ser utilizada para a composição da mistura deverá ser a Faixa “C”, 
da norma DER/PR-ES 21/05, de acordo com o quadro a seguir apresentado:
PENEIRAS % PASSANDO EM PESO
ASTM mm C
2” 50,8 -
1 ½” 38,1 -
1” 25,4 100
¾” 19,1 90-100
½” 12,7 -
3/8” 9,5 56-80
no 4 4,8 35-65
no 10 2,0 22-46
no 40 0,42 8-24
no 80 0,18 -
no 200 0,074 2-8

Para a dosagem da mistura deverá ser adotado o ensaio Marshall (DNER-ME 043/95), para as condições de 
vazios, estabilidade e fluência da mistura betuminosa, complementando com os ensaios de resistência à tração por 
compressão estática (DNER-ME 138/94) à 25ºC, devendo ser atendidos os seguintes valores:
Ensaio Característica Camada de rolamento
DNER-ME 043/95 Percentagem de vazios 3 a 5
DNER-ME 043/95 Relação betume/vazios 70-82
DNER-ME 043/95 Estabilidade mínima 850kgf
DNER-ME 043/95 Fluência, mm 2,0 - 4,0
DNER-ME 138/94 Resistência à tração por compressão diametral estática a 25ºC, MPa 0 , 6 5 
(mínima)
- Relação de finos/betume 0,8-1,2

O diâmetro máximo deverá ser igual ou inferior a 2/3 da espessura da camada;
Para aplicação da camada do CBUQ, deverão ser realizados os seguintes procedimentos:
a) Limpar a superfície que irá receber a camada de concreto asfáltico.
b) Reparar eventuais defeitos existentes na superfície previamente à aplicação da mistura.
c) Pintura de ligação deverá apresentar película homogênea e promover adequadas condições de aderência.
d) Durante o transporte da massa asfáltica, as caçambas dos veículos deverão ser cobertas com lonas 
impermeáveis.
e) A temperatura da mistura, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a l100C.
f) Anteriormente ao inicio dos serviços, aquecer a mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível com a 
da massa a ser distribuída.
i) Irregularidades que porventura ocorrerem na superfície da camada acabada deverão ser corrigidas de imediato 
pela adição manual de massa.
j) A compressão da mistura asfáltica deverá ser iniciada imediatamente após a distribuição da mesma e à 
temperatura mais elevada que a mistura possa suportar.
1) A compressão será executada em faixas longitudinais, iniciando pelo ponto mais baixo da seção transversal 
e progredindo no sentido do ponto mais alto. Primeiramente a rolagem será efetuada com rolo tadem, em seguida 
com rolo de pneus, com os pneus com pressão baixa, aumentando gradativamente à medida que a mistura for sendo 
compactada.
m) Em cada passada, o equipamento deverá recobrir, no mínimo, a metade da largura rolada na passada anterior.
n) O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deverá assegurar adequadas condições de 
acabamento.
o) A camada deverá ser espalhada na pista, de modo a apresentar, após comprimida, a espessura de 4,0cm.
p) A camada de concreto asfáltico recém-acabada somente será liberada ao trafego após o seu resfriamento.

4.7.1. CONTROLE GEOMÉTRICO:
Serão verificados a largura, o comprimento do trecho beneficiado e a espessura do revestimento. Na espessura 
do pavimento admite-se de + 5% em relação às espessuras de projeto em 10 medidas sucessivas. Também será 
verificado o nivelamento do eixo e bordas da pista, bem como a seção transversal com o abaulamento solicitado 
no projeto. 

4.7.2. CONTROLE TECNOLÓGICO:
Deverão verificadas as condições de vazios, estabilidade e fluência da mistura betuminosa, adotando-se o ensaio 
Marshall (DNER-ME 043/95).

Caso necessário deverá ser complementado com os ensaios:
- de resistência à tração por compressão estática (DNER-ME 138/94);
- Saybolt-Furol e, ensaio do ponto de fulgor (DNER ME 148/94), para verificar a qualidade do material betuminoso 
e a viscosidade; 
- da granulometria (DNER-ME 083), de desgaste Los Angeles (DNER-ME-035-94), de índice de forma (DNER ME-
086-94), de sanidade (DNER-ME-089-94), de equivalência de areia agregado miúdo e da granulometria do material 
de enchimento (Filler) (DNER-ME 054), para qualidade dos agregados.

Também, caso necessário será verificada a quantidade de ligante na pista, através da extração do betume de amostras 
coletadas na pista. Da mesma amostra poderá ser efetuado o controle da graduação da mistura de agregados da 
mesma amostra coletada.

4.7.3. CONTROLE DE TEMPERATURA:
Deverá ser feito o controle diário, com no mínimo quatro medidas, em cada um dos itens a ser discriminados: do 
agregado, no silo quente da usina; do ligante na usina; da mistura betuminosa, na saída do misturador da usina; e, da 
mistura no momento do espalhamento e no início da rolagem, na pista.

4.7.4. CONTROLE DE COMPRESSÃO:
Caso necessário poderá ser feito o controle da compressão do material na pista, medindo-se a densidade aparente 
dos corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista, por meio de brocas rotativas.
5. MEIO FIO E SARJETA:
  Em sequência ao serviço de base, faz-se necessário a execução dos serviços de drenagem superficial da pista, 
compreendidos de meio-fio de concreto DER tipo 2 (0,042 m3/m)  “extrudado” com dimensões de 20cm x 35cm, sendo 
a sarjeta rebaixada da guia 10cm x 25cm, apresentando resistência característica mínima de Fck=15 MPa, assentados 
sobre a base compactada e rebaixada.
 Para a execução de meio-fio, deve-se observar o seu rebaixamento nos cruzamentos, prevendo o acesso aos 
passeios por deficientes físicos, conforme a NBR 9050/1.994 em desenho esquemático junto ao detalhe do meio-fio.
6. CALÇAMENTO DE PASSEIO:
Percebe-se no perímetro urbano das cidades, com certa freqüência, principalmente nos bairros de famílias de baixa 
renda, a inexistência de passeios calçados, desarmonizando o contexto geral de uma pavimentação executada.
Procurando padronizar os passeios às margens de vias urbanas pavimentadas, faz-se necessário a complementação 
da pavimentação asfáltica com:
•	 Execução	de	calçada	em	concreto	simples,	no	traço	1:3,	com	1,50	m	de	largura	paralela	ao	meio-fio,	em	placas	
separadas por junta de dilatação, com 0,07 m de espessura, conforme detalhes do Projeto;
Proporcionando, desta forma, à obra um aspecto geral mais agradável, oferecendo um melhor conforto a população, 
além de contribuir com o meio ambiente, extinguindo a existência de passeios inacabados.
A execução das rampas para deficientes físicos será executada de acordo com as Normas impostas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), onde serão a NBR 9050/1994.
7. SINALIZAÇÃO VIÁRIA:
7.1. SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL (FAIXA DE PEDESTRE ZEBRADA):
7.1.1. PINTURA BRANCA:
Para as faixas de pedestres, onde deve ser feita em tinta branca para demarcação do pavimento, a base de resina 
acrílica, aplicada por processo “spray” com equipamento apropriado, com observância dos seguintes requisitos:
Brilho (NB-3371/90), unidades de brilho     ...................................11,5
Estabilidade na estocagem (NB-8169/86)     ...................................+2
Matéria não volátil (NB-3364/90), % de massa na tinta     ..........71,3%
Dióxido de titânio (NB-3366/90), % de massa no pigmento     ....30,8%
Pigmento (NB-3365/90), % de massa na tinta     .........................49,9%
Resistência à abrasão (NB-3370/90)     .............................................93
Tempo de secagem no “pick-up time” (NB-3363/90) UK     .................85
Flexibilidade (NB-3372/90)     ...................................................inalterada
Resistência à água (NB-3374/90)     .........................................inalterada
Resistência ao calor (NB-3375/90)     ............................. ..........inalterada
Sangramento (NB-3373/90)     ......................................................ausente
7.1.2. QUANTO A REFLETORIZAÇÃO: 
Será devida a uma aspersão de micro-esferas de vidro (processo “drop-on”) espalhadas homogeneamente logo após 
a aplicação da tinta. A quantidade de micro-esferas espalhadas não deverá ser inferior a 300g/m² da faixa executada. 
As esferas devem ser totalmente isentas de corpos angulares ou leitosos, serem limpas, incolores e não conterem 
menos que 65% de sílica. As esferas não devem apresentar mais que 30% de fragmentos ovóides ou deformados e o 
índice de refração não deverá ser menor que 1,50.
7.1.3. QUANTO À APLICAÇÃO:
As cores branco neve e amarelo âmbar devem ser mantidas constantes durante todo o período de garantia do serviço. 
A espessura da película úmida deverá ser de 0,5mm. A tinta aplicada deverá recobrir perfeitamente o pavimento e 
apresentar após a secagem, aspecto uniforme, acabamento fosco e de características antiderrapante. A aplicação 
deve ser feita com equipamentos mecânicos pneumáticos, sobre uma superfície rigorosamente limpa e seca. Não 
devem ser executados serviços de demarcação com temperaturas inferiores a 10ºC e o teor de umidade não deve ser 
superior a 60%. Os serviços de pré-marcação serão executados pela contratada.
7.2. SINALIZAÇÃO VERTICAL:
Conforme projeto anexo, as placas de sinalização serão em aço galvanizado, alta reflexão, estas instaladas em poste 
galvanizado 2” e altura de 3m.
8. ENSAIOS NECESSÁRIOS:
Durante a execução da obra a Contratada deverá realizar e apresentar o LAUDO TÉCNICO DE CONTROLE 
TECNOLÓGICO e os respectivos resultados dos Ensaios de cada etapa dos serviços, conforme exigências normativas 
do DNIT, os quais deverão ser entregues à CAIXA juntamente com o último boletim de medição (BM), anexo a Ofício 
emitido pelo responsável técnico fiscal do município.
a) Sub-base / Reforço do sub-leito e base
- Análise granulométrica dos agregados para bases com agregados de pedra - DNIT (ME-083/98) – mínimo 1 ensaio 
por rua;
- Grau de compactação para bases com solos estabilizados – DNIT (ME/051/94) – mínimo 1 ensaio a cada 100 m;
- CBR do material compactado na pista para ambas as bases – DNIT (ME-049/94) – mínimo 1 ensaio por rua;
- CBR do material de jazida – DNIT (ME-049/94) – mínimo 1 ensaio por jazida;
b) Imprimação e pintura de ligação
Imprimação – DNER-ES306-97
Pintura de Ligação – DNER-ES307-97
- Teor de betume – DNIT (053/94) – mínimo 1 ensaio a cada 300 m;
c) Revestimento em CBUQ
- Ensaio MARSHALL – apresentar projeto da massa antes de iniciar o revestimento, DNIT (043/95) – CBUQ;
-Extração de amostra do revestimento – DNIT (ME 138/94) – CBUQ  - mínimo uma amostra por rua (determinar a 
espessura da amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de betumes).
-No caso de revestimento com CBUQ, verificar a temperatura da mistura, para todas as cargas, no momento da 
distribuição na pista e rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 120°C. DER (ES-P 21-05 CBUQ).
d) Calçada/ Passeio 
- Ensaios de Puncionamento Duplo (Peças de concreto para pavimentação determinação da resistência à 
compressão) – ABNT –NBR 9780/1987 .
e) Todos os serviços estarão sujeitos ao “Controle geométrico” (largura / comprimento / espessura)
f) Todos os Laudos e Testes apresentados deverão ser acompanhados das respectivas ART(s) emitidas pelo 
profissional responsável por cada Laudo.

ANEXO III
Municipio:  CRUZEIRO DO OESTE - PR          
OBS.: Densidade do C.B.U.Q.: 2,45 ton/m3          
              81,17  R$/M2          
BDI:  30,00%            
Data Base:  SEDU - MARÇO / 2015          
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM
RUA MINAS GERAIS
ENTRE AVENIDA GUILHERME RIGOLON E AVENIDA GOIÁS
ORÇAPAV ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. C / 
BDI P. PARCIAL P. TOTAL
  1.0 DRENAGEM           
    SERVIÇOS INICIAIS          
600300 1.1 Escavação Mecânica de Valas - 1ª Cat. m3                     -    7,75 
                    -     
A60120 1.2 Reaterro sem Apiloamento m3                     -    13,58                     
-     
601200 1.3 Reaterro com Apiloamento Mecânico m3                     -    22,64 
                    -     
    GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS       
   
61040a 1.4 Corpo de BSTC 0,40 sem Berço  m                     -    62,98 
                    -     
61060a 1.5 Corpo de BSTC 0,60 sem Berço  m   
116,31                     -     
61080b 1.6 Corpo de BSTC 0,80 armado sem Berço  m   
266,08                     -     
61100b 1.7 Corpo de BSTC 1,00 armado sem Berço  ud   
353,57                     -     
    CAIXAS POÇOS          
composição 1.8 Readequação de Boca de Lobo Simples em Alvenaria ud                 
2,00  445,52             891,04   
BLSC120 1.9 Boca de Lobo Simples altura até 1,20m ud                     -    
681,78                     -     
CLM080 1.10 Caixa de Ligação Tubo até 80 ud                     -    659,05                     
-     
PVAH150 1.11 Poço de Visita Alvenaria - H até 1,50m+chaminé ud   
1590,46                     -     
                             891,04 
  2.0 TERRAPLENAGEM          
411000 2.1 Remoção da camada Superficial m3             133,56  6,06 
            809,39   
520100 2.2 Escavação carga e transporte de Mat 1º Categoria m3             
180,31  10,94          1.972,58   
401100 2.6 Compactação mecânica 100% PN - Pavimentação Urbana - Reforço do Subleito m3 
            133,56  4,33             578,32   
              3.360,29
  3.0 SUBLEITO          
511100 3.1 Regularização e Compactação do Subleito até 20 cm m2             
667,81  2,68          1.789,73   
                          1.789,73 
  4.0 BASE          
544000 4.1 Base de Solo Cimento 4%, mistura em pista e=13,0cm m3               
76,36  88,43          6.752,12   
              6.752,12
  5.0 PINTURA          
560100 5.1 Imprimação da base, exec com emulsão RR 1C, execução e fornecimento  m2 
            587,35  3,15          1.850,15   
561100 5.2 Pintura de Ligação com RR 1C, execução e fornecimento m2             
587,35  1,42             834,04   
                          2.684,19 
  6.0 REVESTIMENTO          
570000 6.1 CBUQ - Fabricação e Aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente, CAP 
50/70, Exclusive Transporte,  espessura=4,00 cm ton               57,56  332,63        
19.146,28   
              19.146,28
  7.0 MEIO FIO E SARJETA          
810200 7.1 Meio-fio com Sarjeta em Concreto, base 38cm, altura 30cm, executado c/ extrusora 
m             160,92  29,06          4.676,34   
                          4.676,34 
  8.0 PAISAGISMO DO PASSEIO           
73892/2 8.2 Calçada (e=5,00 cm) Largura=1,50m m2 241,38  31,95          7.712,09   
              7.712,09
  9.0 SINALIZAÇÃO          
820000 9.1 Placa de Sinalização R1 com película refletiva (0,60m2) c/ suporte - 01 unidade ud 
                2,00  494,08             988,16   
74209/001 9.2 Placa Esmaltada para identificação da rua NR (0,15m2) c/ suporte - 01 unidade ud 
  494,08                     -     
822000 9.3 Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva - (0,034 m2/m2) m2               
24,00  23,55             565,20   
90000C 9.4 Placa da Obra em chapa de aço galvanizado (1,50mx0,75) m2   
257,83                     -     
              1.553,36
    TOTAL PAVIMENTAÇÃO   48.565,43
  TOTAL GERAL   48.565,43
LUCAS GARBUGIO CONCEIÇÃO
Eng. Civil - CREA-PR 150976/D

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EDITAL Nº 167/2016
SÚMULA: Convoca o Candidato Aprovado em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 030/2016 do dia 
11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Auxiliar Administrativo
Nº. INSC NOME DOCUMENTO CLASS
000.100.010-81 Alaor Thiago Mori 9.768.207-0 9º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 10 (dez) dias do mês de março de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EDITAL Nº 168/2016
SÚMULA: Convoca o Candidato Aprovado em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 030/2016 do dia 
11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Eletricista
Nº. INSC NOME DOCUMENTO CLASS
000.100.010-91 Alécio Henrique Barbosa 12.313.640-3 1º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 10 (dez) dias do mês de março de 2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
Republicar por incorreção: Onde se lê EXCLUI, leia-se Reclassifica.
EDITAL Nº 161/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Processo Seletivo de que se trata o Edital nº 241/2015
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao Edital nº. 241/2015 de 24/11/2015, Edital de Convocação nº. 
152/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 05/03/2016, por motivo estritamente de ordem particular 
da candidata.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h
NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO
Tânia Mara de Paiva 6.349.175-6 12º 041
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 09 (nove) dias do mês de março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EDITAL Nº 163/2016
SÚMULA: Exclui as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo de que se trata o Edital nº 241/2015
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI as 
candidatas abaixo relacionadas da lista dos aprovados, referente ao Edital nº. 241/2015 de 24/11/2015, por motivo do 
não comparecimento dentro do prazo estipulado.
CARGO: Professor de Ensino Fundamental – 20h
NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO Edital de convocação/data de publicação
Geliane Crescencio C. de Andrade 10.925.497-5 37º 137/2016 – 03/03/2016
Alessandra Cristina da Silva Santos 9.502.605-2 40º 137/2016 – 03/03/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 02 (dois) dias do mês de março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EDITAL Nº 164/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Processo Seletivo de que se trata o Edital nº 241/2015
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao Edital nº. 241/2015 de 24/11/2015, Edital de Convocação nº. 
126/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 02/03/2016, por motivo estritamente de ordem particular 
da candidata.
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais
NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO
Flávia dos Santos Garcia 41.872.900-1 5º 10
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 09 (nove) dias do mês de março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná 
EDITAL Nº. 165/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 241/2015, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 241/2015, 
publicado em 25/11/2015, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo, através do 
Edital nº. 250/2015 do dia 18/12/2015, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 19/12/2015, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 241/2015, itens 9. à 13.2.
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais – 40h
Inscrição NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO
14 Frida Fernanda Gonzales Rodrigues 12.709.520-5 7º
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste – PR, aos 9 (nove) dia do mês de março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
EDITAL Nº 166/2016
SÚMULA: Exclui o Candidato Aprovado em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº 239/2015. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI o candidato 
abaixo relacionado da lista dos aprovados.
CARGO: Auxiliar Administrativo
NOME DOCUMENTO CLASSIF. Nº. INSC POR MOTIVO Edital de convocação / Publicação
Sidnei Dias Monteiro Junior 9.927.196-5 3º 000.100.022-12 Por motivo estritamente de ordem 
particular do candidato Ed. 074/2016 – 20/02/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 10 (dez) dias do mês de março de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 039/2016
DATA: 10/03/2016
SÚMULA: Autoriza o Secretário de Administração a viajar para Curitiba - Paraná
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Nelson de Queiroz Souza – Secretário de Administração Municipal, a viajar para Curitiba - Paraná, 
nos dias 16, 17 e 18 do mês de março do corrente ano, para realização de curso a Publicidade Oficial dos Municípios, 
as regras para a Propaganda Política 2016, gestão de pessoal e publicidade, as regras para os bens públicos e 
repasses de recursos e o papel do executivo municipal nas eleições, com direito ao recebimento de 03 (tres) diárias 
antecipadamente, conforme Lei Complementar n.º 1.125/2015 publicada em 06/05/2015 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de março de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3544/2016
DATA:  10/03/2016
SÚMULA: Nomear os membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Icaraima do Estado 
do Paraná.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ICARAIMA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista 
o disposto na Lei no 021/2003, de 01 de outubro de 2003.
DECRETA:
Art. 1º - Nomear os representantes do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Icaraima do 
Estado do Paraná, conforme a Lei Municipal 021/2003 de 01 de outubro de 2003 e em decorrência da Conferencia 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional realizada em 25 de julho de 2015.
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Dario Cezar Guerrer
Suplente: Lucia Barbosa da Silva Araujo
II) Secretaria Municipal da Agricultura e Turismo
Titular: Luiz Antonio Mendes da Cunha
Suplente: Claudinei Cajueiro da Silva
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Titular: Vera Lucia Araújo Maran
Suplente: Ivone Maria dos Santos Silva
IV) Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Carla Regina Martins Soares
Suplente: Roberto Minhone Leal
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL - ENTIDADES CIVIS CONSTITUIDAS
I) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE
Titular: Maria dos Anjos Borba Barbosa
Suplente: Rute Célia da Silva Almeida
II) – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Icaraíma
Titular: Orivaldo F. Monerato
Suplente: Luiz Braz Ganzarolli
III) – Igreja Católica Nossa Senhora Aparecida
Titular: Ademar Ereno Spontoni
Suplente: Jose Carmo dos Reis
IV) – Associação Comercial e Industrial de Icaraíma 
Titular: Rafael Sitta
Suplente: José Maia Soares 
V) – Associação da 3ª Idade 
Titular: Rosangela de Fátima Lopes 
Suplente: Jurandir Aparecido Sena 
VI) – Igreja Evangélica 
Titular: Antonio Marcos de Lima 
Suplente: Margarida Amatuzi 
VII) – Lar Sagrado Coração de Jesus 
Titular: Antonio Carlos dos Santos 
Suplente: Edson Alves da Silva Souza 
VIII) – APMF – Associação de Pais, Mestre  e Funcionários
Titular: Kessia Mirela de Oliveira Souza 
Suplente: Ster Baione Ferreira Neves 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraima, 10 de março de 2016. 
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 003/2016
PROCESSO Nº 027/2016
ORGÃO SOLICITANTE: GABINETE DO PREFEITO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA VEÍCULO FORD FUSION SEDAN TITANIUM 
PLACA AZK-5628.
CONTRATADO: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ: 61.198.164/0001-60
VALOR MÁXIMO: R$ 2.315,56 (dois mil, trezentos e quinze reais e cinqüenta e seis centavos)
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2016
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EDITAL DE Nº117 /2016
VALTER PEREIRA DA ROCHA, Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pelo Código Tributário Municipal (LC 08/2013) e pela Lei 
Municipal nº 63/2011, faz saber a quem interessar possa que o Município de Cruzeiro do Oeste publica o presente 
EDITAL demonstrando os critérios da TAXA DE ADESÃO EXPONTÂNEA por meio do PROGRAMA NOSSA RUA 
com a finalidade de futura implantação de pavimentação asfáltica com revestimento C.B.U.Q. (Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente), compreendendo a seguinte via pública desta cidade:
1 - LOCAL – RUA RAINHA DO CÉU: trecho compreendido entre a  RUA IOSHIO WATAYA E A RUA ROCHA 
POMBO, totalizando 1.025,63m2 (um mil, vinte cinco metros quadrados e sessenta e três centímetros), tendo como 
imóveis beneficiados com a obra de pavimentação os listados no anexo I, o qual integra o presente edital.
2 - MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO - O memorial descritivo constante no anexo II descreve as normas 
utilizadas para a execução dos serviços objeto desta contribuição de melhoria, compreendendo todas as atividades 
necessárias para a execução da obra.
3 - DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA - A taxa será cobrada dos proprietários de imóveis situados nas 
áreas diretamente beneficiadas pela obra, ou seja, dos imóveis confrontantes com a RUA RAINHA DO CÉU, no trecho 
compreendido entre a RUA IOSHIO WATAYA E A RUA ROCHA POMBO, os quais se encontram relacionados no anexo 
I.
4 – FINALIDADE: consoante Termo de Compromisso que celebram o Município e o Contribuinte para a pavimentação 
asfáltica, mediante a adesão ao Programa Nossa Rua, a finalidade da taxa constitui angariar fundo específico 
ao contribuinte aderente ao Programa, para posteriormente, por ocasião do término da obra e do lançamento da 
contribuição de melhoria, serem, os valores pagos pela presente taxa deduzidos da contribuição de melhoria.
5 - DETERMINAÇÃO DA PARCELA da taxa - A taxa terá como limite o custo presumível da obra (planilha constante 
no anexo III deste edital), computadas as despesas de estudos, projetos e todos os investimentos necessários para 
que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos imóveis das respectivas zonas de 
influência. A base de cálculo da contribuição de melhoria será de acordo com o quantum da valorização estimada do 
imóvel após o término da conclusão da obra, em decorrência da obra pública, obedecendo aos índices cadastrais junto 
ao Cadastro Imobiliário Urbano desta municipalidade.
6 - DETERMINAÇÃO DO FATOR DE ABSORÇÃO - O fator de absorção do benefício, em face da valorização dos 
imóveis, para as zonas diretamente atingidas é da ordem de até 100% (cem por cento), tendo como limite máximo o 
custo da obra e, individualmente, o valor da efetiva valorização estimada do imóvel.
7 - PARCELA A SER FINANCIADA PELOS CONTRIBUINTES - A importância a ser absorvida pelos contribuintes 
será de R$ 82.656,60 (oitenta e dois mil seiscentos e cinquenta e seis reais e sessenta centavos).
9 - FORMA DE PAGAMENTO - A forma de pagamento dar-se-á em Pagamento à vista, a ser pago pelo contribuinte, 
em cota única, no prazo de 30 (trinta) dias contados do aviso de lançamento da taxa, com desconto de 5%; ou em 
Pagamento parcelado, a ser pago pelo contribuinte, em até 60 (sessenta) parcelas, obedecendo ao local, valor e 
prazos constantes na notificação.
10 - DISPOSIÇÕES GERAIS - Os proprietários dos imóveis que serão beneficiados com a obra de que trata o 
presente Edital, têm o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação do mesmo, para a impugnação de 
quaisquer dos elementos constantes, que estão à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Fazenda, 
durante o horário normal de expediente, cabendo ao impugnante o ônus da prova.
A impugnação deverá ser dirigida à Administração Municipal através de petição, que servirá para o início do processo 
administrativo, na qual o proprietário poderá reclamar contra eventuais erros de localização, cálculos, custo da obra 
e número de prestações. 
A impugnação não suspenderá o início ou prosseguimento da execução e formalização contratual.
Cruzeiro do Oeste, 10 de Março  de 2.016
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

ANEXO I
ANEXOI – Relação dos moradores
N° C.I C. C Quadra Lote Loteamento Testada Valor em R$ Forma de Pagamento
1 501801 4400 12 1 2 24 8.064,06 36 PARCELAS
2 501901 414 12 2 2 14 4.704,03 À VISTA
3 502001 2536 12 3 2 14 4.704,03 60 PARCELAS
4 502101 12122 12 4 2 14 4.704,03 NÃO ADERENTE
5 502201 13321 12 5 2 35 11.760,09 48 PARCELAS
6 513601 7103 13 1 2 40 13.440,10 NÃO ADERENTE
7 515201 3133 13 15 2 35 11.760,09 60 PARCELAS
8 515301 4239 13 16 2 14 4.704,03 48 PARCELAS
9 515401 1731 13 17 2 14 4.704,03 NÃO ADERENTE
10 515501 253 13 18 2 14 4.704,03 36 PARCELAS
11 515601 6435 13 19 2 14 4.704,03 À VISTA
12 515701 7175 13 20 2 14 4.704,03 36 PARCELAS
            246  R$            82.656,60   
ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO
O presente trata do revestimento asfaltico de vias urbanas e segue as Normas elaboradas pelo DER-PR, DNIT E 
ABNT para Serviços e Materiais.
1. OBJETIVO:
O presente memorial descritivo tem por objetivo especificar os principais serviços e materiais que serão usados para a 
pavimentação asfáltica, drenagem, meio-fio com sarjeta calçamento de passeio e sinalização viária em diversas ruas 
constantes neste processo, na cidade de Cruzeiro do Oeste – PR.
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS:
   O Projeto deverá ser respeitado em toda a execução da obra. A execução dos serviços será feita segundo estas 
especificações e os casos omissos serão resolvidos a critério da Fiscalização.
A Fiscalização das obras será feita por profissionais tecnicamente habilitados junto ao CREA, pertencentes ao quadro 
da Prefeitura ou por profissional ou empresa contratados pela Prefeitura para esta finalidade. 
A mão de obra deverá ser realizada por operários especializados, ficando inteiramente a critério da Fiscalização 
impugnar qualquer trabalho em execução que não obedeça as condições aqui impostas.
O emprego de qualquer material e/ou equipamento estará sujeito à aprovação da Fiscalização, que decidirá sobre sua 
utilização. Todo material e/ou equipamento não aceito pela fiscalização deverá ser imediatamente retirado do canteiro 
de obras. Se a executante persistir na utilização do material, caberá a mesma submetê-lo à ensaios a sua expensas, 
em laboratórios credenciados, que deverá emitir laudos que comprovem a boa qualidade do material, acompanhandos 
com a devida ART, face as Normas Brasileiras.
Os serviços não aceitos pela fiscalização deverão ser reconstruídos. Os casos duvidosos deverão ser resolvidos 
através de ensaios. Os ensaios serão solicitados pela fiscalização, às expensas da empreiteira, conforme o proposto 
no presente caderno. Para a quantidade de ensaios será obedecido o disposto nas normas e métodos do DNER.
Antes do início dos serviços deverá ser providenciado um sistema de sinalização de segurança dos trechos a serem 
beneficiados, em acordo com as normas do DETRAN.
A empresa executora dos serviços deverá cumprir e fazer cumprir as normas de segurança do trabalho, fazendo com 
que seus funcionários usem os equipamentos de proteção individual (EPIs). 
3. DRENAGEM:
3.1. GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS: 
Nos trechos onde já possuírem rede coletora de águas pluviais, composta por bocas de lobo em número suficiente 
para a devida drenagem. Será necessária apenas reforma e readequação das mesmas para que sua utilização 
seja perfeita, compreendendo desde a recuperação de tampa e reboco até, se necessário, a relocação da mesma 
conforme projetos e especificações.
Em trechos onde a rede coletora de águas pluviais for inexistente ou insuficiente para devida drenagem, antes do 
preparo da via a ser pavimentada, a construtora deverá executar as galerias conforme projetos e especificações. Os 
tampões dos poços de visita, assim como as grelhas das caixas de captação de águas pluviais existentes deverão ser 
regularizados no nível do pavimento final.
3.2. ESCAVAÇÃO: 
A escavação deverá ser mecânica. Ao iniciar a escavação, a Contratada deverá ter feito a pesquisa de interferências 
para que não sejam danificados quaisquer tubos já existentes.
3.3. EXECUÇÃO DE BOCAS DE LOBO, CAIXAS DE LIGAÇÃO E POÇOS DE VISITA: 
3.3.1. BOCAS DE LOBO:
A eficiência hidráulica de bocas de lobo é função de diversos parâmetros tais como vazão na sarjeta, declividade, 
geometria da depressão da boca de lobo e outros.
- Profundidade junto ao meio fio: 10,0 cm
- Coeficiente de rugosidade: 0,015 s/m
- Declividade transversal: 5,00 %
- Declividade longitudinal: a mesma do greide da rua
Serão feitas em concreto simples. As tampas de cobertura deverão ficar na superfície do terreno, em local fàcilmente 
identificável, para facilitar a manutenção do sistema de captação.
Deverão ser colocadas ferro redondo 5/16” com espaçamento de 7,50 cm, (formando uma grade) na entrada da boca 
de lobo (cavalete).
3.3.2. CAIXA DE LIGAÇÃO:
Será executada em alvenaria, devendo seguir todos os detalhes especificados no projeto.
O concreto utilizado deverá ter uma resistência de fck = 15,0 MPA.
3.3.3. POÇO DE VISITA:
Será executado em alvenaria, devendo seguir todos os detalhes especificados no projeto.
O concreto utilizado deverá ter uma resistência de fck = 15,0 MPA.
As escadas serão do tipo marinheiro, confeccionados com ferro redondo - 1/2” 
- A chaminé dos poços será em tubo - 0,60 m, devendo o mesmo receber um tampão de ferro fundido e nivelado com 
a superfície do terreno sem apresentar degraus no asfalto acabado.
3.4. ASSENTAMENTO DAS TUBULAÇÕES:
A carga, transportes, descarga junto à obra e descida dos tubos na vala, sejam feitas manualmente ou com auxílio de 
equipamentos mecânicos, deverão ser executadas com os devidos cuidados para evitar danos aos tubos. Cuidado 
especial deverá ser tomado com as partes de conexão, ponta e bolsa, para evitar que sejam danificadas na utilização 
de cabos e/ou tesouras e/ou outras peças metálicas, na movimentação dos tubos.
No momento da aplicação os tubos deverão estar limpos, desobstruídos e não apresentar fissuramento superior ao 
permitido, rachaduras ou danos.
Todo tubo recusado pela Fiscalização deverá ser substituído pela Contratada às suas custas.
O assentamento deverá ser executado imediatamente após a regularização de sua fundação, evitando assim a 
exposição desta às intempéries.
Os tubos deverão estar perfeitamente apoiados em toda sua extensão.
O assentamento dever ser feito de jusante para montante.
Havendo interrupção, ou em trechos em que as caixas não estejam terminadas e tamponadas, o último tubo deverá 
ser tamponado para evitar a entrada de elementos estranhos.
A argamassa de rejunte será de cimento e areia, traço 1:4 em volume, devendo ser colocada de forma a procurar a 
perfeita centralização da ponta em relação à bolsa, proporcionando o correto nivelamento da geratriz inferior interna 
dos tubos. Havendo presença de lençol freático, devem-se proteger as juntas com capeamento externo de argamassa 
de cimento e areia, traço 1:1 em volume, com aditivo impermeabilizante.
Após o assentamento deve ser verificado o alinhamento e o nivelamento do trecho, não sendo admitidas flechas que 
possam causar o acúmulo de águas dentro da tubulação vazia ou que provoquem turbulência ou ressalto no fluxo.
Internamente, deve ser verificada a inexistência de ressaltos nas juntas, ou de restos da argamassa aderida que 
possam causar cavitação, assim como, de materiais ou objetos.
Testes hidrostáticos deverão ser realizados antes que o reaterro atinja a altura mediana do tubo.
O fundo da vala deve estar perfeitamente nivelado de forma a permitir assentamento e posicionamento suave do tubo.
3.5. REATERROS:
Os reaterros serão realizados com solo isento de pedras, madeiras, detritos ou outros materiais que possam causar 
danos às instalações ou prejudicar o correto adensamento. Normalmente serão utilizados os materiais da própria 
escavação, mantidos ao lado da vala ou em depósitos, quando estes não forem adequados deverá a Contratada 
prover o material a partir de outros trechos ou empréstimos. 
O aterro das valas será processado após a realização dos testes de estanqueidade e até os níveis finais de projeto. 
Havendo escoramento, sua retirada deve ser paralela ao avanço do aterro. A rotina dos trabalhos de compactação 
e seus controles serão propostas previamente pela Contratada para aprovação da Fiscalização, sendo vedada a 
compactação de valas, cavas ou poços, com pneus de retroescavadeiras, caminhões, etc..  A Fiscalização 
indicará as etapas, amostragens ou ensaios cuja realização requer a presença de seu representante.
4. PAVIMENTAÇÃO:
4.1. LIMPEZA DO TERRENO:
Será executado 0,20m de espessura para limpeza do solo natural que consiste na escavação, remoção e transporte 
de toda camada vegetal e materiais orgânicos encontrados dentro da plataforma de terraplanagem, com acréscimo 
de 0,5 m de cada lado para maior segurança em termos de contaminação do sub-leito, mais a vantagem executiva 
do excesso lateral.
A presença de matéria orgânica, ainda que em baixa proporção, é prejudicial ao desempenho do solo como material 
empregado na Construção Rodoviária. Aumenta o limite de liquidez (LL) e o índice de plasticidade (IP), resultando 
na diminuição da resistência ao cisalhamento do solo e da capacidade de suporte, além do aumento da expansão 
volumétrica (inchamento). O solo adquire comportamento elástico e alta compressibilidade o que o torna impróprio 
para as obras rodoviárias. Todas as árvores e tocos de árvores que se encontrem dentro dos off-sets deverão ser 
destocadas, além da remoção do material lixiviado (areões), muito comum nesta região de solo arenoso, devido a 
perda da fração argilosa do solo, restando apenas a fração arenosa, sem coesão e de capacidade de suporte nula.
4.2. REPOSIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DO SUB-LEITO:
Depois de executadas as remoções serão efetuadas as compensações de corte e aterro seguindo-se o greide de 
terraplanagem previamente marcado. Havendo necessidade de material para complementarmos o greide projetado, 
este serviço será efetuado com o material de jazida de 1ª. Categoria, previamente escolhido e que apresenta as 
características geomecânicas necessárias para servir de corpo de aterro. Este solo será compactado em camadas, 
observando-se a umidade do solo com tolerância de + - 3 % da umidade ótima do material empregado. A energia de 
compactação utilizada será NORMAL, devendo alcançar 100 % do P.N.. Os equipamentos utilizados em cada camada 
são os rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro, sendo que primeiramente aplica-se o rolo estático rebocável e 
posteriormente o rolo vibratório auto-propelido.
4.3. REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO:
Sub-leito é definido como sendo o semi-espaço que constitui o terreno de fundação do pavimento. Sobre o Sub-
leito será assentada a camada do pavimento projetado, por isto, se exige que o mesmo seja capaz de suportar sua 
parcela dos esforços decorrentes do tráfego. Em nosso caso, o sub-leito é composto por material de jazida com ISC 
(Índice de Suporte Califórnia), compatível com a necessidade de suporte, que será trabalhado numa profundidade 
de 20 cm quando o material será escarificado, pulverizado com enxada rotativa para se obter homogeneidade em 
termos de umidade, e compactado por rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro, seguindo a mesma seqüência 
dos aterros de complementação (estático e vibratório) chegando a 100 % do PI em termos de energia e compactação 
intermediária aplicada.
4.4. BASE DE SOLO MELHORADO COM CIMENTO:
É produto resultante da mistura íntima do solo, cimento e água, em proporções pré-determinadas, executada na pista, 
adequadamente compactados e submetidos a um período mínimo de cura. 
A incorporação do cimento tem por objetivo, no caso, a melhoria do solo, modificando os seus limites de consistência, 
a sua sensibilidade à água e sua resistência simples ao cisalhamento.
Para a dosagem do solo melhorado com cimento utiliza-se o ISC como medidor indireto da resistência ao 
cisalhamento, e por não ser suficientemente confiável para análise de mistura que possuam comportamento semi-
rígido, daí, introduzindo-se o ensaio de resistência à compressão simples (RCS), criando-se uma correção entre o 
teor (%), o ISC e a RCS.
CARACTERÍSTICA DO SOLO A SER MELHORADO COM CIMENTO:
•	 Porcentagem	passando	na	peneira	n°	200:	mínima	13	%,	máxima	40	%;
•	 Limite	de	Liquidez	máximo	(LL):	25	%;
•	 Índice	de	Plasticidade	máximo	(IP):	6	%.
CARACTERÍSTICAS DA MISTURA PÓS-COMPACTADA:
•	 Índice	de	Suporte	Califórnia	(ISC),	na	energia	intermediária:	mínima	80	%;
•	 Resistência	à	compressão	simples:	mínima	1,2	MPA;
•	 Expansão	Volumétrica:	máxima	0,5	%.
Após análise efetuada na jazida proposta, concluímos que um teor de 4 % de cimento e uma espessura mínima 
acabada de 13 cm, é suficiente para se atender as exigências do tráfego, bem como as características acima descritas.
Em termos de execução, primeiramente calculamos a espessura acabada (13cm) mais uma camada adicional para 
corte de acabamento (1,5cm), se necessária, e a densidade do material tratado solta e a densidade do material 
tratada compactada.
O passo seguinte é a pulverização do solo com a enxada rotativa até que o mesmo esteja no ponto propício para 
receber o cimento, o que nos dará uma melhor homogeneização da mistura que resultara numa estabilização mais 
eficiente ao material tratado.
Deve-se controlar a umidade com freqüência, e trabalhar na a mistura sempre abaixo da umidade ótima, para uma 
melhor distribuição do cimento previamente estabelecido, acarretando uma incorporação mais homogênea.
Após a incorporação do cimento, adicionamos água a mistura, elevando a umidade a um teor de aproximadamente 
1 % acima da umidade ótima, pois quando da conclusão do serviço a umidade do solo melhorado deverá estar entre 
1 % e 2 % abaixo da umidade ótima, que resultará na máxima densidade compactada, conferindo a mistura, maior 
resistência à compressão.
A compactação se dá inicialmente com rolo pé-de-carneiro rebocável de pata longa, que atingirá com mais 
profundidade a mistura. Quando este rolo começar a perder a eficiência de compactação (as patas não penetram no 
solo e o rolo pula sobre a base), utilizamos daí em diante o rolo corrugado vibratório auto propelido que concluirá a 
compactação, atingindo-se os 100 % do P.N. em termos de Energia de Compactação Intermediária aplicada, e não 
ultrapassando a 8:00 horas entre lançamento do cimento e a conclusão da compactação.
Após a compactação, conclui-se o serviço de base com acabamento da mesma, sempre em corte com motoniveladora, 
pois o aterro no acabamento provoca as indesejáveis lamelas que se soltam com o tráfego aplicado sobre a base, 
finalizando-se com a proteção da base para a sua cura por um período mínimo de sete dias.
4.5. IMPRIMAÇÃO DA BASE:
Para a execução desse serviço, opta-se pela pintura de cura quando da utilização de base de solo melhorado ou com 
cimento. Não deve ser utilizado CM-30 nesse tipo de base, pois o cimento, aglomerante hidráulico, sofre o ataque do 
solvente empregado na diluição do CM-30. Para a proteção da base, aplica-se uma película que a impermeabilizará 
e que não permitirá a perda de água na mistura solo+cimento, responsável pela cura da base. É utilizada a emulsão 
asfáltica de ruptura rápida, do tipo RR-1C, aplicada sobre a superfície da base acabada isenta de pó ou material solto. 
A taxa de aplicação deve ficar entre 1,0 a 1,3 l/m², conforme manual de execução de serviços rodoviários do DER-PR.
4.6. PINTURA DE LIGAÇÃO:
Consiste a pintura de ligação na aplicação de uma camada de material betuminoso (emulsão catiônica tipo RR-1C) 
sobre a superfície de uma base de um pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso, objetivando 
promover a aderência entre este revestimento e a camada subjacente.
Será empregada a emulsão asfáltica tipo RR-1C e a taxa de aplicação será de 0,9 l/m2. Somente será efetuada após 
a completa limpeza e secagem da superfície.
 A distribuição do ligante deve ser feita por carro equipado com bomba reguladora de pressão e sistema de 
aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em quantidade uniforme. Os carros distribuidores 
devem dispor de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação. As barras de distribuição 
devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de 
espalhamento do ligante, e deverão possuir ainda, um espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies 
e correções localizadas.  
Todo equipamento antes do inicio da execução da obra deverá ser examinado pela fiscalização, devendo estar com 
esta especificação, sem o que não será dada a ordem para o inicio do serviço.
O material betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10ºC, ou em dias de 
chuva, ou, quando esta estiver iminente. Na execução deverá ser tomado especial cuidado quanto à homogeneidade 
da aplicação, na quantidade mínima solicitada.
4.6.1. CONTROLE GEOMÉTRICO:
Será verificada a homogeneidade da aplicação, bem como a quantidade do material, através da pesagem do carro 
distribuidor, antes e depois da aplicação de material betuminoso. 
4.6.2. CONTROLE TECNOLÓGICO:
Será verificada a viscosidade do material, através do ensaio Saybolt-Furol (DNER ME-003/99), ensaio de resíduo, 
ponto de fulgor (DNER ME-148/94) peneiramento e sedimentação.

4.7. REVESTIMENTO:
Todo o equipamento antes do início da obra deverá ser examinado pela Fiscalização. 
O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de pavimentadores automotrizes vibro 
acabadoras, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. As 
acabadoras deverão possuir dispositivos com rosca sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas e possuir 
ainda, dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marcha para frente e para trás. As acabadoras deverão 
ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos mesmos, à temperatura requerida, para colocação 
da mistura sem irregularidades. 
O equipamento para compressão será constituído por rolo pneumático que permita a calibragem de 35 a 120 libras por 
polegada quadrada e rolo metálico liso, tipo tandem de 8 a 12 toneladas. O equipamento em operação dever eficiente 
para comprimir a mistura à densidade requerida, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade 
(temperatura).
Os materiais a serem empregados no concreto asfáltico, ou sejam: material betuminoso, agregado graúdo (pedra 
britada), agregado miúdo (areia ou pó de pedra) e material de enchimento (filler)  deverão obedecer as mesmas 
especificações dos materiais da camada de reperfilamento.
A necessidade do emprego de melhorador de adesividade deverá ser avaliada através de ensaio de adesividade 
(DNER-ME 079).  
A faixa granulométrica para o concreto asfáltico a ser utilizada para a composição da mistura deverá ser a Faixa “C”, 
da norma DER/PR-ES 21/05, de acordo com o quadro a seguir apresentado:
PENEIRAS % PASSANDO EM PESO
ASTM mm C
2” 50,8 -
1 ½” 38,1 -
1” 25,4 100
¾” 19,1 90-100
½” 12,7 -
3/8” 9,5 56-80
no 4 4,8 35-65
no 10 2,0 22-46
no 40 0,42 8-24
no 80 0,18 -
no 200 0,074 2-8
Para a dosagem da mistura deverá ser adotado o ensaio Marshall (DNER-ME 043/95), para as condições de 
vazios, estabilidade e fluência da mistura betuminosa, complementando com os ensaios de resistência à tração por 
compressão estática (DNER-ME 138/94) à 25ºC, devendo ser atendidos os seguintes valores:
Ensaio Característica Camada de rolamento
DNER-ME 043/95 Percentagem de vazios 3 a 5
DNER-ME 043/95 Relação betume/vazios 70-82
DNER-ME 043/95 Estabilidade mínima 850kgf
DNER-ME 043/95 Fluência, mm 2,0 - 4,0
DNER-ME 138/94 Resistência à tração por compressão diametral estática a 25ºC, MPa 0 , 6 5 
(mínima)
- Relação de finos/betume 0,8-1,2
O diâmetro máximo deverá ser igual ou inferior a 2/3 da espessura da camada;
Para aplicação da camada do CBUQ, deverão ser realizados os seguintes procedimentos:
a) Limpar a superfície que irá receber a camada de concreto asfáltico.
b) Reparar eventuais defeitos existentes na superfície previamente à aplicação da mistura.
c) Pintura de ligação deverá apresentar película homogênea e promover adequadas condições de aderência.
d) Durante o transporte da massa asfáltica, as caçambas dos veículos deverão ser cobertas com lonas 
impermeáveis.
e) A temperatura da mistura, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a l100C.
f) Anteriormente ao inicio dos serviços, aquecer a mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível com a 
da massa a ser distribuída.
i) Irregularidades que porventura ocorrerem na superfície da camada acabada deverão ser corrigidas de imediato 
pela adição manual de massa.
j) A compressão da mistura asfáltica deverá ser iniciada imediatamente após a distribuição da mesma e à 
temperatura mais elevada que a mistura possa suportar.
1) A compressão será executada em faixas longitudinais, iniciando pelo ponto mais baixo da seção transversal 
e progredindo no sentido do ponto mais alto. Primeiramente a rolagem será efetuada com rolo tadem, em seguida 
com rolo de pneus, com os pneus com pressão baixa, aumentando gradativamente à medida que a mistura for sendo 
compactada.
m) Em cada passada, o equipamento deverá recobrir, no mínimo, a metade da largura rolada na passada anterior.
n) O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deverá assegurar adequadas condições de 
acabamento.
o) A camada deverá ser espalhada na pista, de modo a apresentar, após comprimida, a espessura de 4,0cm.
p) A camada de concreto asfáltico recém-acabada somente será liberada ao trafego após o seu resfriamento.
4.7.1. CONTROLE GEOMÉTRICO:
Serão verificados a largura, o comprimento do trecho beneficiado e a espessura do revestimento. Na espessura 
do pavimento admite-se de + 5% em relação às espessuras de projeto em 10 medidas sucessivas. Também será 
verificado o nivelamento do eixo e bordas da pista, bem como a seção transversal com o abaulamento solicitado 
no projeto. 
4.7.2. CONTROLE TECNOLÓGICO:
Deverão verificadas as condições de vazios, estabilidade e fluência da mistura betuminosa, adotando-se o ensaio 
Marshall (DNER-ME 043/95).
Caso necessário deverá ser complementado com os ensaios:
- de resistência à tração por compressão estática (DNER-ME 138/94);
- Saybolt-Furol e, ensaio do ponto de fulgor (DNER ME 148/94), para verificar a qualidade do material betuminoso 
e a viscosidade; 
- da granulometria (DNER-ME 083), de desgaste Los Angeles (DNER-ME-035-94), de índice de forma (DNER ME-
086-94), de sanidade (DNER-ME-089-94), de equivalência de areia agregado miúdo e da granulometria do material 
de enchimento (Filler) (DNER-ME 054), para qualidade dos agregados.
Também, caso necessário será verificada a quantidade de ligante na pista, através da extração do betume de amostras 
coletadas na pista. Da mesma amostra poderá ser efetuado o controle da graduação da mistura de agregados da 
mesma amostra coletada.
4.7.3. CONTROLE DE TEMPERATURA:
Deverá ser feito o controle diário, com no mínimo quatro medidas, em cada um dos itens a ser discriminados: do 
agregado, no silo quente da usina; do ligante na usina; da mistura betuminosa, na saída do misturador da usina; e, da 
mistura no momento do espalhamento e no início da rolagem, na pista.
4.7.4. CONTROLE DE COMPRESSÃO:
Caso necessário poderá ser feito o controle da compressão do material na pista, medindo-se a densidade aparente 
dos corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista, por meio de brocas rotativas.
5. MEIO FIO E SARJETA:
  Em sequência ao serviço de base, faz-se necessário a execução dos serviços de drenagem superficial da pista, 
compreendidos de meio-fio de concreto DER tipo 2 (0,042 m3/m)  “extrudado” com dimensões de 20cm x 35cm, sendo 
a sarjeta rebaixada da guia 10cm x 25cm, apresentando resistência característica mínima de Fck=15 MPa, assentados 
sobre a base compactada e rebaixada.
 Para a execução de meio-fio, deve-se observar o seu rebaixamento nos cruzamentos, prevendo o acesso aos 
passeios por deficientes físicos, conforme a NBR 9050/1.994 em desenho esquemático junto ao detalhe do meio-fio.
6. CALÇAMENTO DE PASSEIO:
Percebe-se no perímetro urbano das cidades, com certa freqüência, principalmente nos bairros de famílias de baixa 
renda, a inexistência de passeios calçados, desarmonizando o contexto geral de uma pavimentação executada.
Procurando padronizar os passeios às margens de vias urbanas pavimentadas, faz-se necessário a complementação 
da pavimentação asfáltica com:
•	 Execução	de	calçada	em	concreto	simples,	no	traço	1:3,	com	1,50	m	de	largura	paralela	ao	meio-fio,	em	placas	
separadas por junta de dilatação, com 0,07 m de espessura, conforme detalhes do Projeto;
Proporcionando, desta forma, à obra um aspecto geral mais agradável, oferecendo um melhor conforto a população, 
além de contribuir com o meio ambiente, extinguindo a existência de passeios inacabados.
A execução das rampas para deficientes físicos será executada de acordo com as Normas impostas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), onde serão a NBR 9050/1994.
7. SINALIZAÇÃO VIÁRIA:
7.1. SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL (FAIXA DE PEDESTRE ZEBRADA):
7.1.1. PINTURA BRANCA:
Para as faixas de pedestres, onde deve ser feita em tinta branca para demarcação do pavimento, a base de resina 
acrílica, aplicada por processo “spray” com equipamento apropriado, com observância dos seguintes requisitos:
Brilho (NB-3371/90), unidades de brilho     ...................................11,5
Estabilidade na estocagem (NB-8169/86)     ...................................+2
Matéria não volátil (NB-3364/90), % de massa na tinta     ..........71,3%
Dióxido de titânio (NB-3366/90), % de massa no pigmento     ....30,8%
Pigmento (NB-3365/90), % de massa na tinta     .........................49,9%
Resistência à abrasão (NB-3370/90)     .............................................93
Tempo de secagem no “pick-up time” (NB-3363/90) UK     .................85
Flexibilidade (NB-3372/90)     ...................................................inalterada
Resistência à água (NB-3374/90)     .........................................inalterada
Resistência ao calor (NB-3375/90)     ............................. ..........inalterada
Sangramento (NB-3373/90)     ......................................................ausente
7.1.2. QUANTO A REFLETORIZAÇÃO: 
Será devida a uma aspersão de micro-esferas de vidro (processo “drop-on”) espalhadas homogeneamente logo após 
a aplicação da tinta. A quantidade de micro-esferas espalhadas não deverá ser inferior a 300g/m² da faixa executada. 
As esferas devem ser totalmente isentas de corpos angulares ou leitosos, serem limpas, incolores e não conterem 
menos que 65% de sílica. As esferas não devem apresentar mais que 30% de fragmentos ovóides ou deformados e o 
índice de refração não deverá ser menor que 1,50.
7.1.3. QUANTO À APLICAÇÃO:
As cores branco neve e amarelo âmbar devem ser mantidas constantes durante todo o período de garantia do serviço. 
A espessura da película úmida deverá ser de 0,5mm. A tinta aplicada deverá recobrir perfeitamente o pavimento e 
apresentar após a secagem, aspecto uniforme, acabamento fosco e de características antiderrapante. A aplicação 
deve ser feita com equipamentos mecânicos pneumáticos, sobre uma superfície rigorosamente limpa e seca. Não 
devem ser executados serviços de demarcação com temperaturas inferiores a 10ºC e o teor de umidade não deve ser 
superior a 60%. Os serviços de pré-marcação serão executados pela contratada.
7.2. SINALIZAÇÃO VERTICAL:
Conforme projeto anexo, as placas de sinalização serão em aço galvanizado, alta reflexão, estas instaladas em poste 
galvanizado 2” e altura de 3m.
8. ENSAIOS NECESSÁRIOS:
Durante a execução da obra a Contratada deverá realizar e apresentar o LAUDO TÉCNICO DE CONTROLE 
TECNOLÓGICO e os respectivos resultados dos Ensaios de cada etapa dos serviços, conforme exigências normativas 
do DNIT, os quais deverão ser entregues à CAIXA juntamente com o último boletim de medição (BM), anexo a Ofício 
emitido pelo responsável técnico fiscal do município.
a) Sub-base / Reforço do sub-leito e base
- Análise granulométrica dos agregados para bases com agregados de pedra - DNIT (ME-083/98) – mínimo 1 ensaio 
por rua;
- Grau de compactação para bases com solos estabilizados – DNIT (ME/051/94) – mínimo 1 ensaio a cada 100 m;
- CBR do material compactado na pista para ambas as bases – DNIT (ME-049/94) – mínimo 1 ensaio por rua;
- CBR do material de jazida – DNIT (ME-049/94) – mínimo 1 ensaio por jazida;
b) Imprimação e pintura de ligação
Imprimação – DNER-ES306-97
Pintura de Ligação – DNER-ES307-97
- Teor de betume – DNIT (053/94) – mínimo 1 ensaio a cada 300 m;
c) Revestimento em CBUQ
- Ensaio MARSHALL – apresentar projeto da massa antes de iniciar o revestimento, DNIT (043/95) – CBUQ;
-Extração de amostra do revestimento – DNIT (ME 138/94) – CBUQ  - mínimo uma amostra por rua (determinar a 
espessura da amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de betumes).
-No caso de revestimento com CBUQ, verificar a temperatura da mistura, para todas as cargas, no momento da 
distribuição na pista e rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 120°C. DER (ES-P 21-05 CBUQ).
d) Calçada/ Passeio 
- Ensaios de Puncionamento Duplo (Peças de concreto para pavimentação determinação da resistência à 
compressão) – ABNT –NBR 9780/1987 .
e) Todos os serviços estarão sujeitos ao “Controle geométrico” (largura / comprimento / espessura)
f) Todos os Laudos e Testes apresentados deverão ser acompanhados das respectivas ART(s) emitidas pelo 
profissional responsável por cada Laudo.

ANEXO III
Municipio:  CRUZEIRO DO OESTE - PR          
OBS.: Densidade do C.B.U.Q.: 2,45 ton/m3       
   
              79,72  R$/M2          
BDI:  30,00%            
Data Base:  SEDU - MARÇO / 2015          
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM
RUA RAINHA DO CÉU
ENTRE IOSHIO WATAYA E ROCHA POMBO
ORÇAPAV ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. C / 
BDI P. PARCIAL P. TOTAL
  1.0 DRENAGEM           
    SERVIÇOS INICIAIS          
600300 1.1 Escavação Mecânica de Valas - 1ª Cat. m3                     -    7,75 
                    -     
A60120 1.2 Reaterro sem Apiloamento m3                     -    13,58                     
-     
601200 1.3 Reaterro com Apiloamento Mecânico m3                     -    22,64 
                    -     
    GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS       
   
61040a 1.4 Corpo de BSTC 0,40 sem Berço  m                     -    62,98 
                    -     
61060a 1.5 Corpo de BSTC 0,60 sem Berço  m   
116,31                     -     
61080b 1.6 Corpo de BSTC 0,80 armado sem Berço  m   
266,08                     -     
61100b 1.7 Corpo de BSTC 1,00 armado sem Berço  ud   
353,57                     -     
    CAIXAS POÇOS          
composição 1.8 Readequação de Boca de Lobo Simples em Alvenaria ud                 
2,00  445,52             891,04   
BLSC120 1.9 Boca de Lobo Simples altura até 1,20m ud                     -    
681,78                     -     
CLM080 1.10 Caixa de Ligação Tubo até 80 ud                     -    659,05                     
-     
PVAH150 1.11 Poço de Visita Alvenaria - H até 1,50m+chaminé ud   
1590,46                     -     
                             891,04 
  2.0 TERRAPLENAGEM          
411000 2.1 Remoção da camada Superficial m3             232,69  6,06 
         1.410,12   
520100 2.2 Escavação carga e transporte de Mat 1º Categoria m3             
314,14  10,94          3.436,64   
401100 2.6 Compactação mecânica 100% PN - Pavimentação Urbana - Reforço do Subleito m3 
            232,69  4,33          1.007,56   
              5.854,32
  3.0 SUBLEITO          
511100 3.1 Regularização e Compactação do Subleito até 20 cm m2          
1.163,47  2,68          3.118,09   
                          3.118,09 
  4.0 BASE          
544000 4.1 Base de Solo Cimento 4%, mistura em pista e=13,0cm m3             
133,33  88,43        11.790,54   
              11.790,54
  5.0 PINTURA          
560100 5.1 Imprimação da base, exec com emulsão RR 1C, execução e fornecimento  m2 
         1.025,63  3,15          3.230,73   
561100 5.2 Pintura de Ligação com RR 1C, execução e fornecimento m2          
1.025,63  1,42          1.456,39   
                          4.687,13 
  6.0 REVESTIMENTO          
570000 6.1 CBUQ - Fabricação e Aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente, CAP 
50/70, Exclusive Transporte,  espessura=4,00 cm ton             100,51  332,63        
33.433,22   
              33.433,22
  7.0 MEIO FIO E SARJETA          
810200 7.1 Meio-fio com Sarjeta em Concreto, base 38cm, altura 30cm, executado c/ extrusora 
m             275,67  29,06          8.010,97   
                          8.010,97 
  8.0 PAISAGISMO DO PASSEIO           
73892/2 8.2 Calçada (e=5,00 cm) Largura=1,50m m2             413,51  31,95 
       13.211,64   
              13.211,64
  9.0 SINALIZAÇÃO          
820000 9.1 Placa de Sinalização R1 com película refletiva (0,60m2) c/ suporte - 01 unidade ud 
                2,00  494,08             988,16   
74209/001 9.2 Placa Esmaltada para identificação da rua NR (0,15m2) c/ suporte - 01 unidade ud 
  494,08                     -     
822000 9.3 Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva - (0,034 m2/m2) m2               
28,52  23,55             671,65   
90000C 9.4 Placa da Obra em chapa de aço galvanizado (1,50mx0,75) m2   
257,83                     -     
              1.659,81
    TOTAL PAVIMENTAÇÃO   82.656,76
  TOTAL GERAL   82.656,76
LUCAS GARBUGIO CONCEIÇÃO
Eng. Civil - CREA-PR 150976/D

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3543/2016
DATA: 10/03/2016
SÚMULA: Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Icaraima do Estado do Paraná no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - SISAN.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA
Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão de assessoramento imediato ao Prefeito 
de Icaraima, integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei Nº 11.346, 
de 15 de setembro, de 2006.
Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal
I – Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder Executivo, com periodicidade não superior a quatro anos;
II – Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência;
III – Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência Municipal de SAN, as diretrizes e as 
prioridades do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
IV – Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN;
V – Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
VI – Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social nas ações 
integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
VII – Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e pela sua efetividade;
VIII – Manter articulação permanente com outros conselhos municipais de Segurança Alimentar e Nutricional, com 
o conselho estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com o conselho nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§1°: O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.
§2°: Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo regulamentar, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CONSEA Municipal.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por 12 membros titulares e 12 membros suplentes, dos quais dois terços 
de representantes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento exercer a presidência do conselho, e 
um terço de representantes governamentais, conforme disposto no art. 4º da Lei nº 021, de 01 de outubro de 2003.
§ 1° A representação governamental e não governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos seguintes órgãos.
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
II) Secretaria Municipal da Agricultura
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
IV) Secretaria Municipal de Saúde
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL
I – Movimento Sindical, de empregados e patronal, urbano e rural ;
II – Associação de classes profissionais e empresariais;
III – Instituições religiosas de diferentes expressões de fé , existentes no município;
IV – Movimento populares organizados, associações comunitárias e organizações não governamentais.
§ 2° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de indicação estabelecidos pela 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 3° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, representantes de conselhos afins, de 
organismos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante 
convite formulado pelo Presidente do CONSEA Municipal.
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os titulares e suplentes da representação 
governamental, serão designados pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros representantes da sociedade 
civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 03 membros, dos quais 1/3 será representante da sociedade 
civil, incluído o Presidente do Conselho, e os demais serão representantes do Governo, incluído o Secretário-Geral.
§ 1° Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade civil que comporá o CONSEA 
Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de representação deliberados pela Conferência 
Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 2° A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros, para apresentar proposta de representação da 
sociedade civil no CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;
Art. 6° - O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:
I – Plenário;
II – Secretaria-Geral;
III – Secretaria-Executiva;
IV – Comissões Temáticas.
Seção I
Da Presidência e da Secretaria-Geral
Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre 
seus membros, e designado pelo Prefeito.
Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, 
durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal.  
Art. 8° - Ao Presidente incumbe:
I – zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal;
II – representar externamente o CONSEA Municipal;
III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal; 
IV – manter interlocução permanente com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional;
V – convocar reuniões extraordinárias, com o Secretário-Geral; e
VI – propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando o coordenador e os demais membros, 
bem como estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme deliberado pelo CONSEA Municipal.
Art. 9° - Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA Municipal.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Agricultura e Turismo será o Secretário-Geral do CONSEA   Municipal. 
Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:
I – submeter à análise da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional as propostas do CONSEA 
Municipal de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-
se os requisitos orçamentários para sua consecução;
II – manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, das propostas encaminhadas por aquele Conselho;
III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas pelo CONSEA Municipal 
nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho;
IV – promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos Planos Nacional e Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
V – instituir grupos de trabalho intersecretariais para estudar e propor ações governamentais integradas relacionadas 
ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
Seção II
Da Secretaria-Executiva
Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua estrutura organizacional, com 
uma Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcionamento.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e funcionamento da Secretaria-
Executiva serão consignados diretamente no orçamento Governo Municipal. 
Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:
I – Assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de suas  atribuições; 
II – Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de Segurança Alimentar e Nutricional e com 
o Consea Nacional, mantendo-os informados e orientados acerca das atividades e propostas do CONSEA Municipal;
III – Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu relacionamento com a Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, organizações da sociedade civil; e
IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com informações e estudos, visando auxiliar 
a formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA Municipal.
Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a 
execução e avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras atribuições que lhes forem 
cometidas pelo Presidente e pelo Secretário-Geral do Conselho.
Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-Executiva contará com estrutura específica, nos termos 
estabelecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos em comissão e funções de confiança para 
essa finalidade.
CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu presidente, representantes de outros 
órgãos ou entidades públicas, municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem 
a sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16. O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter permanente, que prepararão as propostas 
a serem por ele apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas 
no seu âmbito de atuação.
Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal serão feitas por 
intermédio da Prefeitura.
Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal constitui, para o militar, atividade 
de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos 
os efeitos da vida funcional.
Art. 19. Ficam revogados as disposições em contrário.
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 10 de março de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1612
De  10 de Março de 2016.
Súmula: Aprova o Loteamento Denominado Residencial Dona Iraídes, localizado no Município de Douradina, Estado 
do Paraná e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso das  atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 
66, inciso VI da Lei Orgânica Municipal e artigo 33 da Lei Complementar nº024 de 21 de Dezembro de 2009, que trata 
do parcelamento do solo urbano no Município de Douradina, Estado do Paraná, e
CONSIDERANDO, o requerimento protocolado sob nº562/2014 de 16 de setembro de 2014, tendo como requerente 
KLYM COLEVATE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, na Rua Paraná, nº677, térreo, centro, inscrita no CNPJ sob nº 18.758.536/0001-
36, no qual requer a aprovação do loteamento residencial Dona Iraídes, a ser implantado no lote de terras nº 87-
B, da subdivisão do lote nº87, da Gleba nº 08, Núcleo Serra dos Dourados, Município de Douradina, Comarca de 
Umuarama, Estado do Paraná, com área de 20.000,00 m²
CONSIDERANDO, que o requerente é legítimo proprietário do imóvel onde será implantado o loteamento, conforme 
comprova a certidão de matrícula nº 025855,      do Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca de 
Umuarama, Estado do Paraná;
CONSIDERANDO, que o imóvel objeto da matrícula nº025855, do Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da 
Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, denominado Lote nº 87-B, da subdivisão do lote nº87, da Gleba nº 08, 
Núcleo Serra dos Dourados, Município de Douradina, Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, encontra-se situado 
dentro do perímetro urbano de Douradina, instituído pela Lei Complementar nº 050 de 20 de Maio de 2014;
CONSIDERANDO, que foram apresentados o projeto do loteamento, as plantas gerais e memoriais descritivos 
de todos os lotes e ruas projetadas, as quais se encontram em poder da Divisão de Cadastro e Tributação deste 
Município, todas assinadas por profissional inscrito no CAU-PR: A42426-9, bem como cópia do respectivo RRT – 
Registro de Responsabilidade Técnica n°0000002749901;
CONSIDERANDO, que da análise técnica da documentação apresentada constatou-se que o projeto urbanístico de 
loteamento residencial DONA IRAÍDES atende a legislação municipal quanto ao dimensionamento de quadras e lotes, 
bem como restou comprovado à destinação de áreas equivalentes a 35% da área a lotear, a favor do Município de 
Douradina, nos termos do artigo 10 da Lei complementar nº024 de 21 de dezembro de 2009.
CONSIDERANDO, que o sistema viário do loteamento obedece à hierarquia definida pela Lei Complementar 
n°023/2009, alterada pela Lei Complementar n°027/2010 que trata da hierarquização do sistema viário municipal;
CONSIDERANDO, que foram juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I – Projetos Técnicos Urbanísticos devidamente aprovados pelo setor competente do Município e em poder da Divisão 
de Cadastro e Tributação;
II – Projeto de infraestrutura básica composta por: Pavimentação, rede de galerias de águas pluviais, rede de 
energia elétrica, rede de abastecimento de água sendo estes com carta de viabilidade fornecida pelas respectivas 
concessionárias dos serviços públicos e plano de arborização;
III – Certidão Negativa de Débitos Municipais;
IV – Parecer técnico do setor de obras da Prefeitura Municipal atestando que as obras de abastecimento de água e 
rede coletora de águas pluviais se encontram concluídas;
V- Matrícula do Imóvel;
VI – Licença Prévia expedida pelo IAP – Instituto Ambiental do Paraná;
VII – Termo de compromisso de Execução de obras de infraestrutura no prazo máximo de 24 meses, a contar da 
aprovação do loteamento e apresentação de lotes em caução para a execução das referidas obras;
VIII – Termo de compromisso se responsabilizando pela manutenção das obras de pavimentação asfáltica pelo 
período de 24 meses após sua implantação
CONSIDERANDO que depois de procedida análise do processo do loteamento, constatou-se que foram atendidas 
todas as exigências técnicas e que os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas estão de acordo 
com a legislação municipal em vigor.
DECRETA
Art. 1º Fica APROVADO o loteamento destinado ao uso residencial  denominado  Residencial Dona Iraídes, a ser 
implantado no lote de terras nº 87-B, da subdivisão do lote nº87, da Gleba nº 08, Núcleo Serra dos Dourados, 
Município de Douradina, Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, com área de 20.000,00 m², assim distribuídos:  
I – 05 (cinco) quadras numeradas de 01 a 05, divididas em 53 (cinquenta e três) lotes, que perfazem um total de 
13.787,80m², destinados a:
a) 51 (cinquenta e um) lotes destinados ao uso residencial com área de 13.000,00m²;
b) 02 (dois) lotes destinados ao uso institucional com área de 787,80m².
II – Áreas Públicas destinadas ao sistema viário, compostas por:
a) Rua Projetada “A”, com área total de 6.046,25m²;
b) Faixa de Alargamento com área total de 165,95m².
Art. 2° Atendendo as exigências legais contidas no art.10 da lei complementar n°024/2009, alterada pela Lei 
Complementar n°031 de 29 de Outubro de 2010, que tratam da doação do percentual de 35% (trinta e cinco por cento) 
da área total do loteamento, destinados às vias de circulação e áreas institucionais, serão incorporadas ao patrimônio 
público municipal as seguintes áreas:
I – área institucional composta pelo lote de terras n°01 da Quadra n°03 – Praça, e Lote de Terras n°09 da Quadra 
n°05, com área total de 787,80m²;
II – Área pública destinada ao sistema de vias e passeio público, composta pelas ruas PROJETADA “A”e faixa de 
alargamento da Rua José Tiburcio Firmino, com área total de 6.212,20 m²
Parágrafo único: A empresa loteadora obriga-se a doar ao Município de Douradina, mediante escritura pública de 
doação, às áreas públicas e os lotes especificados nos incisos I e II, deste artigo. 
Art. 3º Em garantia da execução das obras e serviços de infraestrutura urbana, conforme determina o artigo 43 da 
lei complementar n°024/2009, a empresa loteadora cauciona através de escritura pública de caução, com garantia 
hipotecária, os seguintes imóveis: 
a) Obras de Pavimentação Asfáltica, Rede de Energia Elétrica e Arborização Pública:
I - Lotes de Terra n°s 02, 03 e 04, da Quadra n°02, com área total de 259,00 m² cada um;
II – Lote de Terra n°04 e 05 , da Quadra n°01, com área de 259,00 m² cada um;
Parágrafo único. O prazo para a execução e conclusão das obras de infraestrutura caucionada, nos termos da alínea 
“a” deste artigo será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da publicação deste Decreto.
Art. 4° As despesas decorrentes da escrituração pública e respectivos registros e averbações referentes às áreas 
doadas e caucionadas ao Município de Douradina correrão por conta da empresa loteadora.
Art. 5° Nos termos do artigo 49 da Lei Complementar n°024/2009, a aprovação do projeto de loteamento denominado 
RESIDENCIAL DONA IRAÍDES não implica em nenhuma responsabilidade por parte da Prefeitura Municipal quanto 
a eventuais divergências referentes às dimensões de quadra e lotes, quanto ao direito de terceiros em relação à 
área loteada, nem quaisquer indenizações decorrentes de traçados que não obedecem aos arruamentos de plantas 
limítrofes mais antigas ou as disposições legais aplicáveis. 
Art. 6° Todas as obras de infraestrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias feitas pelo requerente nas áreas 
de uso público, passam para o domínio do Município de Douradina, sem que caiba qualquer indenização à empresa 
loteadora.
Art. 7° Nos termos do artigo 44, §2° da Lei Complementar n°024/2009 fixa-se o prazo de 180 dias, contados da 
publicação deste Decreto, para que a empresa requerente providencie o registro do loteamento ora aprovado, junto 
ao cartório de registro de imóveis 1° ofício da Comarca de Umuarama.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de março de dois mil e dezesseis (10/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                      João Cervinhani
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
DECRETO Nº 018/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições outorgadas pelo artigo 
66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, c.c. artigo 3º, incisos I e II, parágrafo único, da Lei Complementar nº 018, 
de 23 de março de 2009,
DECRETA:
Art. 1º - Fica prorrogado por igual período, a contar da expiração do semestre de vigência estipulado inciso 2.2, do item 
2, exposto no Edital nº 011, de 30 de julho de 2015, o Processo Seletivo nº 003/2015, para o suprimento das vagas de 
Agente Comunitário de Saúde e Pedreiro, em caráter excepcional e temporário, da Administração Pública Municipal 
de Maria Helena, instituído e autorizado pelo Decreto nº 057, de 30 de julho de 2015.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições contrárias.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 10  de março de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 002/2016
RELATÓRIO DE VIAGEM 
DESTINO: Curitiba
VEÍCULO: Ônibus
SAÍDA: 07/03/2016 as 20:00 horas
RETORNO: 09/03/2016 ás 08:00 horas.
Pagamento de uma diária e meia, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de 
R$ 744,00 ( setecentos e quarenta e quatro reais), como reembolso de despesas de viagem e estadia realizada até o 
município de Curitiba – PR para tratar de assuntos de interesse municipal .
Autorizo em ___/___/____
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N.º 02/2016-PMI
OBJETO: ADESÃO, AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS DO MEC/FNDE NA 
CONDIÇÃO DE CARONA, E UTILIZAÇÃO, PROVISORIAMENTE, DOS PREÇOS 
REGISTRADOS NA ATA DO SRP DE QUE TRATA O PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 35/2015/FNDE/MEC, PARA AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS ESCOLARES, 
VISANDO ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
FORNECEDORES: 
MARCENARIA SULAR LTDA.
CNPJ 89.278.519/0001-40
VALOR R$ 7.366,00
EKIPSUL COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA. EPP
CNPJ 04.603.900/0001-84
VALOR R$ 1.659,20
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO: SIDINEI DELAI – 01/03/2016
EMBASAMENTO: DECRETO MUNICIPAL N.º 545/2010

10/03/2016 16:07:49

Página N.: 1

TAPEJARA-PR PR 80.907.835/0001-69

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

Anexo 14 Balanço Patrimonial - De 02/01/2015 A 31/12/2015 - 1.-Anual Exercício: 2015

Ativo Passivo
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Exercício Exercício
AnteriorAtual

Quebra:

ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE

 8.826,06  460,00ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE  0,00 113.478,70

 8.826,06  460,00  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO  0,00 113.478,70

 8.826,06  460,00    CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL     FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO  0,00 113.478,70

Soma :  8.826,06 Soma :  460,00  0,00 113.478,70

ATIVO NÃO CIRCULANTE PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 3.647.381,16  0,00ATIVO NÃO-CIRCULANTE PASSIVO NÃO-CIRCULANTE  0,00 3.641.563,46

 3.647.381,16  IMOBILIZADO  3.641.563,46

 943.208,56    BENS MÓVEIS  937.390,86

 2.704.172,60    BENS IMÓVEIS  2.704.172,60

Soma :  3.647.381,16 Soma :  0,00  0,00 3.641.563,46

. PATRIMONIO LIQUIDO

 3.655.747,22RESULTADO ACUMULADO  3.755.042,16

- 99.294,94  RESULTADO DO EXERCÍCIO  72.817,72

 3.755.042,16  RESULTADO EXERCICIOS ANTERIORES  3.682.224,44

Soma :  0,00 Soma :  3.655.747,22  3.755.042,16 0,00

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 8.826,06

 3.647.381,16

 7.271,25

 0,00

SALDO PATRIMONIAL SALDO PATRIMONIAL  3.648.935,97

ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE

 11.383,30

 0,00

 3.743.658,86

 113.478,70

 3.641.563,46

TOTAL  3.656.207,22  3.755.042,16 TOTAL  3.656.207,22  3.755.042,16

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃOExercício
AnteriorAtual

Exercício Exercício
Atual Anterior

Exercício
Saldos dos Atos Potenciais Ativos Saldos dos Atos Potenciais Passivos

TOTAL 0,00 0,00 0,000,00TOTAL

0,000,00Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar 0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos a Receber 0,00 0,00 Obrigações Conveniados e Outros Instrumentos a Liberar 0,00 0,00

Direitos Contratuais a Executar 0,00 0,00 Obrigações Contratuais a Executar 0,00 0,00

Outros Atos Potencias Ativos a Executar 0,00 0,00 Outros Atos Potencias Passivos a Executar 0,00 0,00

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

BALANÇO FINANCEIRO

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 1 a 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIII, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 1

INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

 1.918.077,23  1.319.485,11Receita Orçamentáira (I)

 13.527,94  11.542,98Recursos Ordinários / Livres

 1.904.549,29  1.307.942,13Regime Próprio de Previdência

 1.437.934,60 1.772.213,02Despesa Orçamentária (VI)

Recursos Ordinários / Livres  30.221,35 28.565,28
Regime Próprio de Previdência  1.407.713,25 1.743.647,74

Transferências Financeiras Recebidas (II) Transferências Financeiras Concedidas (VI  0,00  0,00 96.337,49  66.793,11

Recebimentos Extraorçamentários (III) Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 101.138,66  83.931,36  133.110,54  115.914,21

Inscrição de Restos a Pagar Processados Pagamentos de Restos a Pagar Processados 0,00  0,00  0,00  1.100,00

Inscrição de Restos a Pagar Não Processados Pagamentos de Restos a Pagar Não Processad 0,00  0,00  0,00  0,00
Realizável Inscrição Cisão, Fusão ou Ext. Realizável - Cancelam. Cisão, Fusão ou Ext. 0,00  0,00  0,00  0,00
Valores Restituíveis Valores Restituíveis 101.138,66  83.931,36  101.138,66  84.118,68
Antecipação da Receita Orçamentária - ARO Antecipação da Receita Orçamentária - ARO 0,00  0,00  0,00  0,00
Outras Operações  0,00  0,00  31.971,88  30.695,53Outras Operações

Saldo em Espécie do Exercício Anterior (IV Saldo em Espécie do Exercício Seguinte (IX 785.860,57  869.499,80  996.090,39  785.860,57

Caixa e Equivalentes de Caixa Caixa e Equivalentes de Caixa 785.860,57  869.499,80  785.860,57 996.090,39
Realizável Realizável 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX)TOTAL (V) = (I+II+III+IV)  2.901.413,95  2.339.709,38  2.901.413,95  2.339.709,38

Presidente
LUCAS HENRIQUE OSHIMA MARINO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

Secretario de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM

Comentários

-

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

BALANÇO FINANCEIRO

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 1 a 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIII, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 1

INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

 16.246.747,40  14.778.434,74Receita Orçamentáira (I)

 0,00  43,04

 1.888,17  134.250,22Alienação de Bens

 0,00  16,41Antecipação da Receita Orçamentária - ARO

 95,02  6,22Operações de Crédito

 593.883,23  541.560,49Outras Destinações/Vinculações

 10.621.383,89  9.803.371,55Recursos Ordinários / Livres

 1.914.264,13  1.367.063,86Transferências de Programas

 1.747.237,57  1.523.475,39Transferências do FUNDEB

 1.367.995,39  1.408.647,56Transferências Voluntárias

 14.624.095,48 14.951.469,17Despesa Orçamentária (VI)

Alienação de Bens  128.051,08 0,00
Outras Destinações/Vinculações  555.848,75 671.377,11
Recursos Ordinários / Livres  9.351.217,95 9.564.717,20
Transferências de Programas  1.351.957,27 1.726.611,31
Transferências do FUNDEB  1.455.169,16 1.873.433,82
Transferências Voluntárias  1.781.851,27 1.115.329,73

Transferências Financeiras Recebidas (II) Transferências Financeiras Concedidas (VI  768.211,46  662.468,62 107.661,26  13.874,40

Recebimentos Extraorçamentários (III) Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 3.219.281,93  3.360.485,02  3.387.343,79  2.104.303,75

Inscrição de Restos a Pagar Processados Pagamentos de Restos a Pagar Processados 116.711,56  376.180,78  375.689,98  220.116,24

Inscrição de Restos a Pagar Não Processados Pagamentos de Restos a Pagar Não Processad 1.692.590,15  2.017.746,80  1.586.796,48  923.274,09
Realizável Inscrição Cisão, Fusão ou Ext. Realizável - Cancelam. Cisão, Fusão ou Ext. 0,00  0,00  0,00  0,00
Valores Restituíveis Valores Restituíveis 1.409.980,22  966.557,44  1.424.837,15  960.913,42
Antecipação da Receita Orçamentária - ARO Antecipação da Receita Orçamentária - ARO 0,00  0,00  0,00  0,00
Outras Operações  0,00  0,00  20,18  0,00Outras Operações

Saldo em Espécie do Exercício Anterior (IV Saldo em Espécie do Exercício Seguinte (IX 3.269.562,90  2.507.636,59  3.736.229,07  3.269.562,90

Caixa e Equivalentes de Caixa Caixa e Equivalentes de Caixa 3.190.159,08  2.433.233,27  3.190.159,08 3.656.039,26
Realizável Realizável 79.403,82  74.403,32  80.189,81  79.403,82

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX)TOTAL (V) = (I+II+III+IV)  22.843.253,49  20.660.430,75  22.843.253,49  20.660.430,75

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

SECRETARIO DE FAZENDA
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM

Comentários

-

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 029/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: J. DOS SANTOS METALÚRGICA - ME.
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 007/2016 
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para a prestação de serviços de 
metalurgia, com fornecimento de material, descritos nos anexos constantes do edital.  
VALOR DO CONTRATO: R$ 53.750,00 (cinquenta e três mil, setecentos e cinquenta 
reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, 
contados de sua entrega, em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e 
apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas e sem rasuras.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: Conforme Solicitação
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 10/03/2016
TÉRMINO: 10/03/2017
Mariluz, 10 de março de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
J. DOS SANTOS METALÚRGICA - ME.
CNPJ: 12.399-278-62
CONTRATADA

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 019/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019
COMUNICADO DE ERRATA:
A Prefeitura Municipal de Mariluz, através da Pregoeira Gleicely Feitosa de Lima de 
Souza, nomeada através da portaria nº 155, de 30 de setembro de 2015, comunica 
que em relação ao Pregão Presencial nº 019/2016, em relação ao objeto, onde se lê: 
Aquisição   de veículo/conjunto coletor de recicláveis, com descrição e características 
descritos, no Lote I do edital; leia-se: Aquisição   de veículo/conjunto coletor de 
recicláveis, ano/modelo: 2016/2016 com descrição e características descritos, no 
Lote I do edital
Mariluz,10 de março de 2016
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 03/2014 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS,(PLANTONISTAS),NA ÁREA DE CLINICO 
GERAL, PARA ATENDIEMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE, CONNFORME 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado A SR. JESSE BATISTA CORREIA, brasileiro (a), portador do – RG Nº 839877/
SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 155.992.649-04, residente e domiciliado na 
cidade de MOREIRA SALES /PR. representante da empresa. A.BARROS CORREIA 
& CIA LTDA. aqui denominado Contratada,resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato 03/2014, para 
o dia 10/09/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ ,10 MARÇO DE 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
A.BARROS CORREIA & CIA LTDA.
JESSE BATISTA CORREIA.       
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2016
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira 
e pela Equipe de Apoio referente a Contratação de empresa 
especializada, para o fornecimento de 12 caixas de formulários de nota 
fiscal de produtor, modelo padrão do Estado (Decreto 7.295/2006), 
constantes do edital.
EMPRESA(S) VENCEDORA(S):
- INFOCRIATIVA – Comércio de Impressos e Serviços Ltda.  – Ltda., 
com proposta de R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais) por caixa de 
formulários de nota fiscal de produtor, totalizando R$ 6.180,00 (seis mil 
cento e oitenta reais.
Mariluz, 10 de março de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de noVa olÍMPia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 020/2016
Decreta a nulidade do Decreto nº 66/2010.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no Artigo 5º, incisos LVI e LV, da Constituição 
Federal, bem como o enunciado da Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 66/201, ato mediante o qual se realizou a 
exoneração da Servidora Pública Municipal GILLANE BELLIDO RODRIGUES, 
foi levado a efeito sem a instauração de procedimento administrativo disciplinar, 
ensejando a propositura da ação de mandado de segurança 2827-98.2010.8.16.0070, 
e da ação ordinária de cobrança nº 1572-32.2015.8.16.0070, perante o Juízo da 
Vara Única da Comarca de Cidade Gaúcha, o que importa violação às garantias da 
ampla defesa e do contraditório e do devido processo legal, bem como ao princípio 
da legalidade administrativa, consagrado no artigo 37, caput, da Constituição da 
República,  
DECRETA:
Art. 1º - Fica anulado o Decreto nº 66, de 14 de julho de 2010, mediante o qual se 
exonerou do Quadro de Servidores a servidora GILLANE BELLIDO RODRIGUES, 
portadora do RG nº 4.473.036-7 SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 700.048.119-68, 
investida no cargo de professora. 
Art. 2º. Fica determinada a reintegração da servidora nominada no artigo anterior no 
cargo por ela ocupada.  
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 07 dias do mês de março 
do ano de  2015.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de noVa olÍMPia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 055/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a exoneração a pedido da servidora LILIAN PATRICIA DE 
MELO LONARDONI, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a Pedido a servidora LILIAN PATRICIA DE MELO LONARDONI, 
portadora do RG: RG 9.009.244-8 SSP/PR e CPF 049.929.869-19, ocupante do 
Cargo de Enfermeiro do Quadro de Servidores Efetivos do município de Nova Olímpia 
a contar da data de 02 de março de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 09 dias do mês de março 
do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de noVa olÍMPia
Estado do Paraná
RESUMO DE  TERMO ADITIVO DE CONTRATO
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços n.º 031/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ADRIELLE MIRANDA BOZZA DE LIMA  
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica reduzida para 20 (vinte) horas semanais a carga 
horária a ser prestada pela CONTRATADA, a partir do dia 01 de agosto de 2015, até 
o final do Contrato de Prestação de serviços nº 031/2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Reduz-se também o valor a ser pago a CONTRATADA que 
passa a vigorar com o valor mensal de R$. 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 
Data da Assinatura: 31 de julho de 2015.
Fundamentação: Chamamento Público Nº. 001/2015 - NASF
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 25 dias do mês de agosto 
de 2015.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

câMara MuniciPal de PeroBal
ATO DA MESA Nº.07/2016
 A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 
usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
AUTORIZAR o Vereador Gilmar da Silva Calaçara, a viajar até Curitiba -PR, nos dias 
09,10 e 11 março/2016, onde tem compromisso agendado na Assembleia Legislativa  
para tratar de assuntos de interesse do Município, cabendo o pagamento antecipado 
de três diárias, nos termos da Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 08 de março 
de 2016.
Wenderson Leite Barbosa
Presidente
Helio Garcia Favorito 
Secretário
 

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 039, de 10 de março de 2016.
Outorga à ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS DE PÉROLA – APAPE 
PEROLATE, permissão de uso sobre bem público municipal que especifica
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, no uso de suas atribuições legais, e,
Considerando o disposto no artigo 104, da Lei Orgânica Municipal, que faculta a 
permissão de uso de bem público, a título precário, mediante autorização executiva;
Considerando a finalidade a que se destina, qual seja, abrigar um bazar beneficente 
em favor da ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS DE PÉROLA – APAPE 
PEROLATE, com  a finalidade de arrecadar fundos para compra de alimentos, 
medicação e pagamento de consultas veterinárias;
Considerando que o serviço prestado pela APAPE PEROLATE já foi declarada de 
utilidade pública, através da Lei Municipal 2135, de 24 de julho de 2015;
DECRETA
Art. 1º. Fica outorgada à ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS DE PÉROLA 
– APAPE PEROLATE, inscrita no CNPJ n.º 14.103.053/0001-42, com sede na Rua 
Padre Vieira, 171, na cidade de Pérola, PR, a permissão de uso de uma construção 
em alvenaria de vedação em concreto, com área total de 34,04 m², localizada na 
Praça do Estudante, no Município de Pérola para realização de bazar beneficente. 
Art. 2º. A presente permissão de uso é outorgada, a título precário e gratuito, do dia 
11 de março a 11 de abril de 2016, sendo de obrigação da associação permissionária 
a limpeza e manutenção do local.
Art. 3º. É fixado à permissionária o encargo de conservar a edificação, sem que lhe 
seja, todavia, devida qualquer indenização ao término da permissão de uso. 
Art. 4º. É permitido ao Município outorgante revogar a qualquer momento a presente 
permissão de uso, mediante notificação prévia com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.
Art. 5º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 10 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 137/2016
Concede Progressão Horizontal e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto no artigo 35 da Lei Municipal nº 1.740/2012(Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal). 
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Progressão Horizontal a Servidora ANGELA MARIA SATIN 
MAESTRO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 3.462.612-0-SSP/
PR, CPF nº 675.933.309-82, ocupando o cargo de Professora, Classe J para Classe 
K, a contar de 01 de Março de 2016(inclusive).
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola-Paraná, 10 de Março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 138/2016
Concede Progressão Horizontal e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto no artigo 35 da Lei Municipal nº 1.740/2012(Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal). 
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Progressão Horizontal a Servidora CLEONICE APARECIDA 
SCALCO FAVERO, matricula nº 1619-5, brasileira, portadora da Cédula de Identidade 
sob o nº 4.237.374-5-SSP/PR, CPF nº 838.338.979-53, ocupando o cargo de 
Professora, Classe E para Classe F, a contar de 01 de Março de 2016(inclusive).
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola-Paraná, 10 de Março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 139/2016
Concede Progressão Horizontal e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto no artigo 35 da Lei Municipal nº 1.740/2012(Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal). 
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Progressão Horizontal a Servidora TEREZINHA ANGELICA 
ASSUMPÇÃO VIEIRA DA SILVA, matricula nº 1789-2, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 7.874.542-6-SSP/PR, CPF nº 025.484.449-96, ocupando 
o cargo de Professora, Classe C para Classe D, a contar de 01 de Março de 
2016(inclusive).
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola-Paraná, 10 de Março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
      
PORTARIA Nº 140/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o contido no  Artigo nº139, Parágrafo Único, da Lei Complementar 
nº02/2010,
CONSIDERANDO que o servidor NIVALDO APAREIDO CERANTOLA encontra-se 
em gozo de sua licença prêmio no período de 24/02/2016 a 23/05/2016,
RESOLVE:
Art. 1º. Revogar a Portaria nº 129/2016, datada de 09/03/2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 10 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
7º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 161/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato 
estabelecido na Cláusula Sexta, com término previsto para 15 de setembro de 2016. 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica aditado o valor do contrato inicial em R$ 352.114,37 
(trezentos e cinquenta e dois mil cento e quatorze reais e trinta e sete centavos).
CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 08/03/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA:  LEPAVI CONSTRUÇÕES LTDA.
MODALIDADE: Concorrência Pública nº 003/2014.
OBJETO: Prorrogação de prazo de execução da obra do contrato Administrativo nº 
039/2015. 
PRAZO DE EXECUÇAO: 120 (cento e vinte) dias, a partir do dia 02/01/2016 a 
02/05/2016.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 30 de dezembro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
 Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 007/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza, com fornecimento parcelado, para 
atender às necessidades dos Centros de Educação Infantil do Município de Tapejara/
Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 004/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: A. F. RABELO MERCEARIA – ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 09 (nove) meses
VALOR: R$-52.201,50 (cinquenta e dois mil duzentos e um reais e cinquenta 
centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 04 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 013/2016
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, com fornecimento parcelado, para 
abastecimento dos Centros de Educação Infantil do Município de Tapejara - 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 007/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: D’MILLE IND. E COM. DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA – EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 (dez) meses
VALOR: R$- 51.386,85 (cinquenta e um mil trezentos e oitenta e seis reais e oitenta 
e cinco centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2016
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, com fornecimento parcelado, para 
abastecimento dos Centros de Educação Infantil do Município de Tapejara - 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 007/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: VAS ESTERO & DUTRO LTDA - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 (dez) meses
VALOR: R$- 10.879,00 (dez mil oitocentos e setenta e nove reais).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant
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 LEI COMPLEMENTAR Nº  046/2016 
 de  08   de Março de  2016.
Dispõe sobre a Hierarquização do Sistema Viário de Maria Helena, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Dos Objetivos
Art. 1o Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei do Plano Diretor Municipal de Maria Helena,  fica 
estabelecido por esta Lei, a hierarquização, dimensões e implantação do Sistema Viário Municipal.
Art. 2o  Esta lei tem por objetivos:
I - complementar as diretrizes de uso e ocupação do solo no ordenamento funcional e territorial do Município; 
II - estabelecer as condições necessárias para o adequado desempenho das funções das vias municipais, 
determinando a vazão e seu volume de tráfego;
III - assegurar a continuidade do arruamento existente nos novos parcelamentos do solo municipal;
IV - estabelecer um sistema hierárquico das vias, para a adequada circulação do tráfego e segura locomoção do 
usuário.
Art. 3º   É obrigatória a adoção das disposições da presente Lei, em todos os empreendimentos e parcelamentos do 
solo que vierem a ser executados no Município de Maria Helena.
Seção II
Das Definições
Art. 4o Para efeito de aplicação da presente Lei, são adotadas as seguintes definições:
I – acessibilidade:  possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança 
e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos;
II – arruamento: conjunto de logradouros públicos destinados à circulação viária e acesso aos lotes;
III - bolsão de retorno:  local de retorno para veículos em final de via de circulação;
IV - caixa de via: distância definida em projeto entre os dois alinhamentos prediais em oposição;
V - canteiro central: espaço compreendido entre os bordos internos das pistas de rolamento, objetivando separá-las 
física, operacional, psicológica e esteticamente;
VI - logradouro público: área de terra de propriedade pública e de uso comum, destinada às vias de circulação e de 
espaços livres, a exemplo de ruas, avenidas, praças, parques e jardins;
VII – passeio:  espaço destinado à circulação de pedestres, situado entre o alinhamento predial e o início da pista 
de rolamento;
VIII - passeio ecológico: calçada provida de área ou faixa de permeabilização do solo recoberta por vegetação;
IX - pista de rolamento: parte da via de circulação destinada ao desenvolvimento de uma ou mais faixas, para tráfego 
e estacionamento de veículos;
X - sinalização de trânsito: conjunto de elementos de comunicação visual adotados nas vias públicas para informação, 
orientação e advertência aos seus usuários, constituída por sinalização horizontal e sinalização vertical;
XI – tráfego:  fluxo de veículos que percorrem uma via em determinado período de tempo;
XII - faixa de domínio: área que compreende a largura ou caixa da via, acrescida da área não edificável.
CAPÍTULO II
DO SISTEMA VIÁRIO
Art. 5o As vias de circulação do Município de Maria Helena, conforme suas funções e características físicas 
classificam-se em:
I - Sistema Viário Rural:  rede de vias que atendem as principais localidades rurais do Município; 
II - Sistema Viário Urbano:  conjunto de vias inseridas nas áreas urbanas municipais.
Art. 6o Para efeitos desta Lei, as vias no Município de Maria Helena classificam-se em:
I - Sistema Viário Rural:
a)  rodovias;
b)  vias rurais principais;
c)  vias rurais secundárias.
§ 1o  A classificação do sistema viário rural está representada no mapa temático denominado “Estrutura Viária Rural”, 
que integra a presente lei.
I - Sistema Viário Urbano:
a) via arterial;
b) via coletora; 
c) via local; 
d) via local social.
§ 2o  A classificação do sistema viário urbano está representada no mapa temático denominado “Estrutura Viária 
Urbana”, que integra a presente lei, o qual é suscetível de alterações mediante estudo e regulamentação do trânsito 
nas vias ou em determinados trechos, a critério de eventuais mudanças decorrentes da capacidade do uso e fluidez  
do tráfego urbano.
CAPÍTULO III
DA HIERARQUIZAÇÃO DAS VIAS
Art. 7o As vias do Município de Maria Helena, de acordo com sua classificação, têm as seguintes funções:
I - Sistema Viário Rural:
a) rodovias: correspondem às vias estaduais PR 482 e PR 680 e sua faixa de domínio, conforme legislação 
estadual, acrescidos os 15 metros não edificáveis previstos na Lei Federal 6.766/79;
b) vias principais: correspondem às vias municipais que promovem a ligação entre as principais 
comunidades rurais e a sede municipal (20 metros de caixa de via e mínimo de 10 metros de pista de rolamento);
c) vias secundárias: correspondem às demais vias rurais (20 metros de caixa de via e 07 metros de pista 
de rolamento).
II - Sistema Viário Urbano:
a) via arterial: correspondem as vias de maior tráfego, melhor infra estruturadas ou com características 
particulares que as diferenciam das demais, como um canteiro central. Possui caixa de via mínima de 25,00m. As 
intersecções são em nível, permitindo o acesso às propriedades adjacentes.  Em Maria Helena, apenas a Avenida 
Paraná possui estrutura e fluidez definida e servindo à condição arterial da cidade, função essa, inclusive regional.  
Poderá, todavia, o Executivo promover e aplicar a devida regulamentação de trânsito condicional à estrutura urbana 
central da cidade, de forma a atribuir-lhe funções diversas à sua característica principal;
b)  via coletora: correspondem às vias que fazem a conexão entre as vias arteriais e as vias locais. Algumas 
também contam com canteiro central e possuem também intersecções em nível, permitindo o acesso às propriedades 
adjacentes. Devem possuir caixa de via permitida  à abertura de novos logradouros com dimensão mínima de largura 
de  22,00m   quando Avenida,  e  mínimo  18 metros de largura para rua,  contudo, balizado   na planta oficial de 
fundação de Maria Helena, as avenidas com características de  coletoras  contemplam 25,00m de largura, sendo 
essas vias a Avenida Curitiba  (parte oeste), Avenida República (parte oeste)  e Avenida Maria Helena. As ruas que 
atualmente servem e poderão vir a servir no futuro à função de Coletora possuem caixa de apenas 16,00 metros de 
largura, e compreendem  a  Rua Bom Sucesso,  parte da Rua Piedade, Rua Rolândia,  Rua  Guaíra  ligando no lado 
oeste o Parque Habitacional Nova Maria Helena  e no  lado leste o  Residencial Jardim Cabrelli   e a  Rua Campo 
Mourão (parte oeste);
c) via local: correspondem as vias que servem de micro-acessibilidade. Possuem caixa de via mínima 
de 16,00m.   Excetuada a Avenida Paraná, a qual possui real geometria e função arterial na cidade, somada às 
vias que servem a funções coletoras,  conforme especificadas na alínea b,  todas as demais vias restantes fazem 
funções  de Locais.  As Vias Locais, por possuir caixa com inferior dimensão de apenas 16:00 metros de largura, o 
Executivo Municipal poderá, caso haja necessidade e interesse público, implantar estacionamentos apenas de um 
lado da via para manter maior trafegabilidade, priorizando o lado direito quando a via possuir sentido único.  As Vias 
Locais implantadas na Planta Oficial Urbana de fundação diferem em dimensão de caixa daquelas já implantadas e 
a serem implantadas nos Conjuntos Residenciais de Interesse Social oriundos de Programas Habitacionais Sociais 
promovidos nas esferas do Governo, e portanto, para constituição viária desses loteamentos, as  vias locais  terão 
nomenclatura própria denominada  de VIA LOCAL SOCIAL;
d) via local social: correspondem as vias locais  integrantes de loteamentos  instituídos  a projetos de 
interesse  social promovidos especialmente  pela esfera do governo Federal, Estadual e Municipal, cuja dimensão  da 
caixa da via deverá  possuir  largura  mínima de 13.00 metros,  permissível  ao mínimo de   12,00 metros  de largura 
quando necessário equacionar a divisão dos lotes dentro do respectivo  loteamento,   de forma a possuir  dimensão 
de  caixa  flexível  e  inferior às caixas  das Vias Locais não sociais.
 Art. 8o   A Rua Bom Sucesso definida no PDM como  via arterial a servir de contorno oeste para desvio do tráfego 
pesado da cidade, poderá não proporcionar suficientes condições de realizar por inteiro a função arterial, notadamente 
devido à  sua  caixa de via possuir apenas 16,00 metros de largura, comportar  alta densidade demográfica em vários 
trechos de sua extensão e  também serviços principais da assistência social e da saúde,  o que pode proporcionar 
impacto ambiental ao sossego público  e à segurança  familiar,  de modo a servir-se mais propriamente  à  função  
sincrônica  de via coletora  e  local, podendo, todavia,  mediante regulamentação com  estudo do trânsito, assumir  
função  arterial apenas auxiliar.
Parágrafo único. As vias locais de loteamentos em áreas de expansão urbana denominados “Categoria 
Empreendimento Econômico”, conforme definido no artigo 20 da Lei Municipal nº 703/2012,  permanecem com caixa 
mínima de via na dimensão de 15,00 metros de largura.
Art. 9o Quando aprovadas, nos termos do artigo anterior, as vias sem saída não poderão ultrapassar a 100 (cem) 
metros de comprimento, devendo obrigatoriamente conter em seu final, um bolsão de retorno, cuja forma e dimensões 
permitam a inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de duas vezes a largura da via.
CAPÍTULO IV
DAS DIMENSÕES DAS VIAS
Art. 10 Os padrões de urbanização para o sistema viário obedecerão aos requisitos estabelecidos pelo Município no 
Código de Obras, no Código de Posturas, nas Leis de Parcelamento do Solo e Zoneamento, e também na presente 
lei, quanto a:
I - definição das dimensões das caixas das vias;
II - definição das dimensões das pistas de rolamento;
III - definição das dimensões dos passeios.
Art. 11. Todas as vias abertas à circulação de veículos, com pavimentação e passeios já implantados, permanecem 
com as dimensões existentes, exceto quando definido em projeto específico de urbanização uma nova geométrica 
para a mesma configuração. As vias a serem implantadas com abertura de novos logradouros públicos, deverão 
obedecer às seguintes dimensões mínimas:

* - O passeio compreenderá, nas Vias Rurais, a área de deslocamento de pedestres e da faixa de domínio necessária 
para manutenção e readequação das estradas com 10,00 metros para cada lado nas vias principais e 6,5 metros nas 
Vias Secundárias. 
** - A via Arterial dividida por um canteiro central, terá um mínimo obrigatório de 7,00m  de pavimento para cada lado; 
o mínimo de 3,50m para o passeio,  e o restante integrado ao canteiro  central, de forma a reservar eventuais sobras 
de espaços  a  estacionamentos e a criação de pistas ou   redimensão  de largura às pistas existentes, caso haja 
necessidade futura.
*** - A via Coletora quando avenida, será   dividida por um canteiro central com pistas de  6,50m mínimo obrigatório 
de pavimento para cada lado, o mínimo de 3,50m para as calçadas,  e o restante integrado ao canteiro  central,  de 
forma a reservar eventuais sobras de espaços  a  estacionamentos e  a  criação ou  redimensão de  largura às  pistas 
existentes,  caso haja necessidade futura.
****- A via local e via local social, não possuem características de avenida, possuindo apenas uma (01) pista de 
rolamento, portanto, com dimensionamento menor, inclusive com pavimentação da pista de rolamento com menor 
dimensão de largura. Todavia, é possível garantir espaços de reserva às calçadas ou a estacionamentos próximos a 
essas, inclusive em apenas um lado da via, especialmente do lado direito, quando sentido único, ficando, contudo, 
opcional sua aplicação de acordo com o projeto desenvolvido, a necessidade  de  fluidez,  e ao conforto e à segurança 
dos pedestres,  e inclusive     à   viabilidade  econômica  do  empreendimento.  
§ 1o  A via arterial e a via coletora, quando não comportar espaço de avenida e tiver duplo sentido  de trânsito servindo 
a essa função, deverá ter pista com pavimento  mínimo  de  8,00m  de  largura,  devendo o restante da sobra integrar 
às calçadas para  solucionar  eventual necessidade de  uso futuro de estacionamento ou melhoria na fluidez do tráfego 
e a segurança dos pedestres,  sempre  que a regulamentação oriunda de  estudo do trânsito assim  definir.
§ 2o A via local, quando localizada em área com tendência a crescimento e consolidação de comércio, deverá ter 
pista com pavimento  mínimo  de 7,00m de largura e espaço mínimo  reservado  de 2,00m  ao menos de um lado 
da rua,  especialmente do lado direito, quando sentido único, integrado à calçada para opção eventual do uso para 
estacionamento ou melhoria na fluidez do trânsito, a segurança dos pedestres e o bom funcionamento do comércio, 
fazendo uso dessa tendência e previsão, conforme termos de classificação das vias retro anotados,  regulamentação 
mediante estudo de trânsito  e   quando da elaboração de projetos de pavimentação   asfáltica  para efetiva execução.
I - quando a via não comportar essa previsão de necessidade de uso desse espaço por ser área de maior ocupação 
residencial, fica facultado a flexibilidade de dimensão de largura do pavimento, bem como a integração definitiva 
da sobra de espaço às calçadas para melhorar a aplicação da arborização das ruas e calçadas ecológicas, 
proporcionando maior conforto aos moradores e pedestres, inclusive com  o alinhamento  das arvores na área  própria 
de serviço e mais distantes dos quintais. 
§ 3o  A fim de aumentar a permeabilidade do solo, dá-se preferência à implantação de calçadas ecológicas no 
município, conforme estabelece o Código de Obras municipal.
§ 4o  Os perfis, plantas e dimensões das vias rurais e urbanas podem ser observadas nas figuras constituídas pelas 
Pranchas I e II,  e pelos  anexos de I a VIII que são  partes integrantes da presente Lei. 
Art. 12. Nas vias que possuírem ampla característica comercial, definida no mapa de zoneamento municipal anexo 
à Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, o estacionamento deverá ser, preferencialmente, dentro de lotes 
lindeiros às vias.
CAPÍTULO V
DA IMPLANTAÇÃO
Art. 13. A implantação das vias deverá ser a mais adequada às condições locais do meio físico, em especial, quanto 
à otimização das obras de terraplanagem necessárias à abertura das vias e implantação das edificações e deverá 
atender às leis urbanísticas municipais, em especial a lei de Parcelamento do Solo.
Parágrafo único. Na execução dos projetos de Pavimentação Asfáltica, a limpeza da Caixa das Vias a pavimentar, e 
as faixas reservas para estacionamento integradas às calçadas, deverá  receber os cuidados e preparos preliminares 
compatíveis  ao preparo das faixas de rolamento,    isto é,  preparando o solo com terra de qualidade  e  livre de 
dejetos e entulhos.  
Art. 14.  As vias deverão acompanhar, sempre que possível, as curvas de nível do terreno e evitar a transposição de 
linhas de drenagem natural ou córregos.
Art. 15.  A remoção de vegetação e a implantação de obras de terraplanagem junto a córregos e linhas de drenagem 
natural deverão obedecer ao previsto na Legislação Ambiental em vigor.
Parágrafo único. Entende-se por linhas de drenagem natural, as feições topográficas em que ocorre uma concentração 
do fluxo das águas pluviais, independentemente do fluxo ter caráter permanente ou não.
CAPÍTULO VI
DA ACESSIBILIDADE
Art. 16. O Município de Maria Helena deverá garantir a acessibilidade aos seus cidadãos, prevendo que todos os 
projetos de vias que vierem a ser elaborados devem seguir o disposto na presente lei, na Lei do Código de Obras 
Municipal e nas demais instruções pertinentes à matéria, como o Decreto Federal 3298/99 e a norma NBR9050-ABNT.
Parágrafo único. A execução, manutenção e conservação das calçadas, bem como a instalação de mobiliário urbano, 
equipamentos de infraestrutura, vegetação, sinalização, entre outros equipamentos permitidos por lei deve garantir 
o deslocamento de qualquer pessoa pela via pública, independente de idade, estatura, limitação de mobilidade ou 
percepção, com autonomia e segurança.
Art. 17. Deverão ser sempre observadas às normas, decretos, e leis específicas, em especial o Decreto Federal 
3298/99 e a NBR9050-ABNT.
Seção I
Das Vias Públicas
Art. 18. Deverá ser garantida a faixa de travessia de pedestres nos cruzamentos de vias.
Art. 19. Quando uma faixa de travessia de pedestre, em cujas extremidades houver rebaixamento de guias, 
interceptarem um canteiro central ou Ilha de canalização, estas devem ser rebaixadas totalmente na largura da faixa 
de travessia, devendo ser mantida apenas uma declividade de 1% (um por cento) para escoamento das águas pluviais. 
Art. 20. Em vias com a caixa de rolamento cuja largura seja superior a 18,00 m (dezoito metros), sem canteiro central, 
deve ser viabilizada a instalação de refúgios devidamente sinalizados, com o objetivo de oferecer segurança na 
travessia. 
Seção II
Dos Passeios
Art. 21. Os passeios públicos (esquinas e cruzamentos de vias) deverão ter rampas para pessoas portadoras de 
necessidades especiais conforme ABNT NBR 9050 de 30/06/2004.
Parágrafo único. As rampas de acesso deverão estar localizadas junto às faixas de travessia, e serem construídas 
conforme especificações do Código de Obras municipal.
Art. 22. No planejamento de vias, praças, logradouros, parques e demais espaços de uso público deve-se prever:
I - a construção de calçada para circulação de pedestres com largura mínima de um metro e cinqüenta centímetros, 
livre de barreiras, permitindo-se apenas obstáculos de utilidade pública;
II - a proibição da utilização de pedras irregulares ou escorregadias, devendo os passeios serem executados em 
material plano e não derrapante;
III - o fácil deslocamento de cadeiras de rodas;
IV - a garantia de uma faixa livre e contínua de circulação com no mínimo 1,20m, inclusive entre obras e mobiliários;
VI - Evitar plantas venenosas ou com espinhos, com raízes que danifiquem o pavimento e com os ramos pendentes 
(mínimo a 2m do piso);
V - a vegetação deve ser proposta de forma a não obstruir passagens de pedestres ou prejudicar a livre acessibilidade 
aos logradouros públicos;
VI - adotar programas de melhoria dos passeios em parcerias entre os proprietários e a Prefeitura Municipal;
VII - guias rebaixadas sinalizadas com piso tátil de alerta no entorno do rebaixamento, executadas em material plano 
e antiderrapante, com no mínimo 1,20m de largura, inclinação máxima de 8% e ressalto de 1,5 cm junto à pista para 
informação ao deficiente visual.
Seção III
Dos Acessos
 Art. 23. Será exigida a instalação de sinalização luminosa e sonora no acesso de veículos (entrada garagens), nas 
vias principais e secundárias;
Seção IV
Das Escadas e Rampas
Art. 24. Além do disposto no Código de Obras Municipal, a fim de garantir a acessibilidade aos espaços de uso público 
e aos equipamentos públicos, deve-se prever:
I - possuir piso plano e antiderrapante;

II - permitir uma inclinação máxima de 8% (sendo recomendável uma inclinação de 6%, no máximo);
III - as escadas e rampas deverão prever corrimão em ambos os lados com altura máxima de 92 cm e outro a 70 cm 
com curso livre;
IV - deverão possuir um comprimento contínuo máximo de 9m, com um patamar mínimo de 1,20 m;
V - tornar obrigatório a instalação de rampa suave quando houver desnível entre edificação de acesso público e o 
passeio, preferencialmente paralela ao fluxo de pedestres.
Seção V
Dos Estacionamentos
Art. 25. Nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e a estacionamento de uso público, serão 
reservados 2% (dois por cento) do total das vagas à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
incluindo idosos, sendo garantidas no mínimo três, próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas e com as especificações técnicas de desenho e traçado segundo as normas da ABNT: NBR9050/04.
§ 1o  Não havendo estacionamento próprio, deverá ser sinalizada vaga em frente ao estabelecimento de acesso 
público, mesmo na área do ESTAR, quando houver.
§ 2o  Deverá ser prevista guia rebaixada sinalizada e rampa no acesso ao imóvel, com circulações demarcadas com 
no mínimo 1,20 m de largura.
Seção VI
Do Mobiliário Urbano
Art. 26. O mobiliário urbano, como telefone público, caixa de correio, lixeiras, bancas de jornal e placas com menos 
de 2 m de altura, sempre que possível, deve possuir volume maior na parte superior do que na base, e deverá ter 
piso tátil de alerta, com textura e cor diferenciadas, contornando o volume em 60 cm além da projeção do mobiliário.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA CICLOVIÁRIO
Art. 27. O Município realizará estudos e projetos sobre a viabilidade da implantação de Sistema Cicloviário em Maria 
Helena, o qual deverá seguir as disposições da presente lei.
Art. 28. O Sistema Cicloviário é composto do conjunto de ciclovias e ciclofaixas, bem como da sinalização específica, 
dos estacionamentos e bicicletários necessários à criação de uma infraestrutura segura para circulação de bicicletas.
Art. 29. São as seguintes as definições dos componentes do Sistema Cicloviário:
I - ciclovia - via destinada ao tráfego exclusivo de bicicletas, separada fisicamente da circulação geral de veículos, 
com as seguintes características:
a) largura mínima: 2,80 metros para pista bidirecional;
b) largura mínima: 1,20 metro para pista unidirecional;
c) declividade longitudinal máxima: 5%;
d)  declividade transversal máxima: 2% e mínima: 1%;
e)  raio mínimo de curvatura: 3,00 metros.
II - ciclofaixa - via destinada ao tráfego preferencial de bicicletas, separada do tráfego geral de veículos, através de 
sinalização visual com as seguintes características:
a) largura mínima: 2,00 metros para pista unidirecional;
b) as características de declividade obedecem às características das vias onde estiver implantada;
c) raio mínimo de curvatura: 3,00 metros.
III – estacionamentos, dispositivos com capacidade para estacionar até 10 bicicletas, por um curto espaço de tempo, 
instalado em locais de fluxo de pessoas;
IV – bicicletários, estacionamentos com alta capacidade de vagas, cercados, localizados junto a grandes pólos 
geradores de tráfego, praças, parques, vias públicas, supermercados, universidades, shopping centers, indústrias, 
escolas, locais de transbordo de viagens do sistema de transporte coletivo urbano e outros;
V - o sistema cicloviário, nos seus componentes físicos, completa-se com tratamento específico das interseções 
existentes ao longo da ciclovia e ciclofaixa, bem como com sinalização própria.
Art. 30.  A implantação de uma ciclovia, por seu efeito estruturador, cria uma área de abrangência para circulação 
de bicicletas, que apresenta seus limites na distância, declividade e barreiras físicas e naturais. A essa área se dá a 
denominação de Zona de Ambientação Cicloviária - ZAC. Toda essa zona deverá receber um tratamento específico 
quanto à sinalização, interseções e estacionamentos.
Parágrafo único. A Zona de Ambientação Cicloviária - ZAC - será determinada a partir de critérios técnicos quando da 
implantação de uma ciclovia, devendo ser regulamentada por ato do Poder Executivo através de Decreto.
CAPÍTULO VIII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO
Art. 31. A sinalização das vias públicas é de responsabilidade do Município, como estabelece o Código Nacional de 
Trânsito, aprovado pela Lei Federal nº 9.503/97 e alterações.
§ 1o Toda e qualquer via pavimentada do Município deverá receber sinalização de trânsito, segundo as exigências da 
legislação pertinente, em vigor.
§ 2o A sinalização horizontal das vias pavimentadas nos novos parcelamentos do solo será executada as expensas 
dos respectivos loteadores, a partir de projeto previamente aprovado pelo órgão municipal responsável, situação essa 
incidente aos loteamentos da “Categoria Empreendimento Econômico”, conforme definido na  Lei 703/2012.
§ 3o O sentido do tráfego das vias será definido individualmente, dependendo do volume de usuários e as 
circunstâncias trafegáveis  que o estudo de trânsito considerar.
Art. 32. A sinalização de acessibilidade das edificações, do mobiliário, dos espaços e dos equipamentos e a indicação 
da existência de elementos acessíveis ou utilizáveis por pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida devem ser 
feita por meio de símbolo internacional de acesso (pictograma branco sobre fundo azul).
Art. 34. O símbolo internacional de acesso deve ser fixado em local visível ao público, sendo utilizado, principalmente, 
nos seguintes locais, quando acessíveis:
I - entradas; 
II - áreas e vagas de estacionamentos de veículos; 
III - áreas acessíveis de embarque / desembarque;
IV - sanitários; 
VI - áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de emergência; 
VII - áreas reservadas para pessoas em cadeiras de rodas;
VIII - equipamentos exclusivos para o uso de pessoas com deficiência. 
Art. 35. Os acessos que não apresentam condições de acessibilidade devem possuir informação visual indicando a 
localização do acesso mais próximo que atenda às condições estabelecidas na Norma Brasileira ABNT NBR 9050/2004.
CAPÍTULO IX
DAS DIRETRIZES PARA INTERVENÇÕES NO SISTEMA VIÁRIO
Art. 36. Ficam definidas como diretrizes para intervenções no Sistema Viário:
I - Implementação de Plano de Arborização Municipal; 
II - Estudo para implantação de ciclovias; 
III - Implantação de sinalização e readequação das estradas rurais;
IV - Restauração e pavimentação asfáltica das vias urbanas;
V - Implantação gradativa de mobiliário urbano;
VI - Readequação dos passeios com rebaixamento de guias para facilitar a mobilidade de portadores de necessidades 
especiais;
VII - Implantação gradativa da sinalização urbana e de trânsito até o atendimento de 100% das vias e restauração 
das placas já existentes;
VIII - Garantir constante melhoria e ampliação da rede de iluminação pública municipal visando também o aumento 
da segurança da população; 
IX - Garantir o acesso aos pontos turísticos municipais;
X - Planejar o acesso aos parques e áreas industriais por veículos de carga, evitando futuros conflitos.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. Para as áreas não parceladas, as diretrizes de arruamento são as estabelecidas nesta Lei e na Lei de 
Parcelamento do Solo.
Art. 38. A implantação de todas as vias em novos parcelamentos deverá respeitar as diretrizes básicas de arruamento 
e são de inteira responsabilidade do loteador, sem custos para o Município.
§ 1o O loteador deverá solicitar, antecipadamente, à Prefeitura Municipal, as diretrizes de arruamento onde constará 
a orientação para o traçado das vias de acordo com esta Lei.
§ 2o A implantação do arruamento e demais obras de infraestrutura em todo o parcelamento, é condição imprescindível 
para a liberação da caução prevista na Lei de Parcelamento do Solo.
Art. 39. O Poder Público Municipal disponibilizará esta Lei em meio eletrônico, e promoverá edição popular desta 
Lei com distribuição gratuita às escolas municipais, bibliotecas, demais órgãos e entidades públicas, bem como, 
entidades da sociedade civil.
Art. 40. Fica revogada a Lei Municipal nº 705, de 22 de maio de 2012.
Art. 41. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Maria Helena,  08  de Março  2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
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Prancha 02 – Sistema Viário Urbano 
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                 PLANTAS E PERFIS DAS VIAS RURAIS E URBANAS 

 
 

           Caixa mínima -  Vias Rurais Principais  
 

 

 
 

 
 

 
 

 

Anexo II -  Lei Complementar  046/2016 
 
 
 

                  Caixa mínima -  Vias Rurais Secundárias  
 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
Anexo III -  Lei Complementar  046/2016 

 
 
 

Caixa mínima -  Vias Urbanas Arteriais 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

 
Anexo IV -  Lei Complementar  046/2016 

 
 

 
Caixa Mínima - Vias  Coletoras/Avenidas 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 
Anexo V - de Lei  Complementar  046/2016 
 
 

Caixa Mínima - Vias  Urbanas Coletoras/Ruas 
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ADIANTAMENTOS      

 
 

Adiantamentos realizados no mês de Fevereiro de 2016. 
 
 
 

SECRETARIA SERVIDOR Data 
Empenho 

VALOR 
(R$) 

DESTINO 

ADMINISTRAÇÃO SERGIO 
APOLONIO 

05/02/2016 500,00 ADIANTAMENTO PARA COBRIR DESPESAS 
COM ALIMENTAÇÃO, VIAGEM E 

HOSPEDAGEM PARA PARTICIPAR DE UM 
CURSO DA SICONV EM PARANAVAÍ NOS 

DIAS 15 E 16 DE FEVEREIRO/2016. 
ASSISTENCIA 

SOCIAL 
MARIANGELA 

BROCH DA 
COSTA 

05/02/2016 200,00 ADIANTAMENTO PARA REPRESENTAR O 
PREFEITO MUNICIPAL NA ASSEMBLÉIA 

GERAL ORDINÁRIA QUE OCORRERÁ NO 
DIA 17/02/2016 NA PRAÇA ASÓRIO, 400 
NO ANDAR 4° - CENTRO DE CURITIBA-PR. 

SAUDE IRACEMA DE 
FATIMA 

GIOPATTO 

15/02/2016 150,00 ADIANTAMENTO DE RECURSOS 
FINANCEIROS PARA DESPESAS COM 

ALIMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM 
CURSO DE CAPACITAÇÃO SOBRE 
APLICAÇÃO E USO CORRETO DOS 

RECURSOS FUNDO A FUNDO, EM MARINGÁ 
NO DIA 17/02/2016. PARTICIPANTES: 

IRACEMA F. GIOPATO, CELSO J. OLIVEIRA, 
LINCON AP. SILVA TAVARES. 

EDUCAÇÃO SILVANA 
MACHADO 
ROMANO 

15/02/2013 250,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ALIMENTAÇÃO PARA SILVANA, SELMA, 

RITA, PRISCILA E ELIAS, REF. A 
CAPACITAÇÃO SOBRE A ABERTURA DO 

PAR-2016 EWM GUAIRAÇA NO DIA 
19/02/2016. 

SAUDE APARECIDO 
DE SOUZA 

17/02/2016 1.000,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTE EM TRATAMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO FORA DO MUNICÍPIO. 

SAUDE SERGIO LUIZ 
DE OLIVEIRA 

17/02/2016 1.000,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTE EM TRATAMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO FORA DO MUNICÍPIO. 

ASSISTENCIA 
SOCIAL 

ANDREA 
ALESSANDRA 
FERNANDES 

17/02/2016 50,00 ADIANTAMENTO QUE SERÁ UTILIZADO N 
PARTICIPAÇÃO DO EVENTO: LINHA DE 

CUIDADO E DISCUSSÃO SOBRE A TEMÁTICA 
DA VIOLÊNCIA NOS MUNICÍPIOS, QUE SERÁ 

REALIZADO NO DIA 25/02/2016 NO 
AUDITÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UMUARAMA-PR. 
ADMINISTRAÇÃO CELSO JESUS 

DE OLIVEIRA 
22/02/2016 700,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 

VIAGEM, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM 
PARA PARTICIPAR DE UM CURSO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS EM MARINGÁ, NOS 
DIAS 02 E 03/03/2016  

 
 

SAUDE IRACEMA DE 
FATIMA 

GIOPATTO 

22/02/2016 800,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM PARA 
PARTICIPAÇÃO EM REUNIÃO DA CIB 

ESTADUAL E SOSEMS NOS DIAS 29/02 Á 
01/03/2016 EM CURITIBA. 

ADMINISTRAÇÃO PRISCILA 
REBUCCI 

BEZERRA DE 
ARAUJO 

22/02/2016 1.000,00 DESPESAS COM ADIANTAMENTO PARA 
VIAGEM, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM A 
CURITIBA PARA PARTICIPAR DE AUDIÊNCIA 
NAS COHAPAR, DER E SEDU EM CURITIBA, 

NO DIA 28/02 Á 02/02/2016. 
ASSISTENCIA 

SOCIAL 
MARIANGELA 

BROCH DA 
COSTA 

26/02/2016 1.200,00 DESPESAS COM ADIANTAMENTO PARA 
VIAGEM, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM A 
CURITIBA PARA PARTICIPAR DE AUDIÊNCIA 
NAS COHAPAR, DER E SEDU EM CURITIBA, 

NO DIA 28/02 Á 02/02/2016. 
SAUDE PAULO 

ESTEVAM 
PADIAL 

26/02/2016 1.000,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTE EM TRATAMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO FORA DO MUNICÍPIO. 

AGRICULTURA CINTHIA MIYIKI 
YAMAGATA 

26/02/2016 2.300,00 ADIANTAMENTO PARA DOIS 
FUNCIONÁRIOS, CINTHIA M. YAMAGATA E 

PEDRO HENRIQUE DE O. SAMPAIO, 
PARTICIPAREM DA 1 REUNIÃO DE 2016, DO 
GRUPO R20, GRUPO DE DISCUSSÃO SOBRE 

RESÍDUOS SÓLIDOS EM CURTIBA/PR NOS 
DIAS 09/03/2016 E 10/03/2016. 

 
                        Maria Helena/PR, 10 de março de 2016. 

 
 
 

Fabiana Ciarini Pauleski 
Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO MÊS: 12

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XII, da Lei nº 4.320/64

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

DATA EMISSÃO: 10/03/2016
PÁGINA:1

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
SALDO

c=(b-a)

RECEITAS
REALIZADAS

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

RECEITAS CORRENTES  506.000,00  506.000,00  617.335,08  111.335,08
 0,00  0,00 0,00  0,00RECEITA TRIBUTÁRIA
 0,00  0,00 0,00  0,00    Impostos
 0,00  0,00 0,00  0,00    Taxas
 0,00  0,00 0,00  0,00    Contribuição de Melhoria

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  372.000,00  372.000,00  529.550,49  157.550,49
    Contribuições Sociais  372.000,00  372.000,00  529.550,49  157.550,49
    Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico  0,00  0,00  0,00  0,00
    Contribuição de Iluminação Pública  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA PATRIMONIAL  62.000,00  62.000,00  87.784,59  25.784,59
    Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receitas de Valores Mobiliários  62.000,00  62.000,00  87.784,59  25.784,59
    Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00  0,00
    Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA DE SERVIÇOS  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Bruta de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências Intergovernamentais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00  0,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES  72.000,00  72.000,00  0,00 -72.000,00
    Multas e Juros de Mora  2.000,00  2.000,00  0,00 -2.000,00
    Indenizações e Restituições  70.000,00  70.000,00  0,00 -70.000,00
    Receita da Dívida Ativa  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receitas Correntes Diversas  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00  0,00
      Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00
    ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00  0,00
      Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00  0,00
      Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00
      Outras Alienações de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00  0,00
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências Intergovernamentais  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Outras Instit. Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00  0,00
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00
      Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00  0,00
      Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS  778.720,00  778.720,00  1.300.742,15  522.022,15
RECEITAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I)  1.284.720,00  1.284.720,00  1.918.077,23  633.357,23
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DATA EMISSÃO: 10/03/2016
PÁGINA:2

REFINANCIAMENTO (II)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Operações de Créditos Internas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00
      Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00
    Operações de Créditos Externas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00
      Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (III) = (I+II)

TOTAL (V) = (III + IV)

DÉFICIT (IV)

Reabertura de créditos adicionais

Superávit Financeiro

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA 
CRÉDITOS ADICIONAIS)  618.000,00

 618.000,00

 0,00

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 0,00  618.000,00  0,00

 1.284.720,00  1.284.720,00  1.918.077,23  633.357,23

 1.284.720,00  1.902.720,00  1.918.077,23

-618.000,00

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (e)

DESPESAS
EMPENHADAS

(f)

SALDO DA
DOTAÇÃO

(i)=(e-f)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(g)

DESPESAS
PAGAS

(h)

 1.272.000,00  1.890.000,00  1.772.213,02  1.772.213,02  1.772.213,02  117.786,98  DESPESAS CORRENTES
 1.242.000,00  1.612.000,00  1.522.860,69  1.522.860,69  1.522.860,69  89.139,31    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
 30.000,00  278.000,00  249.352,33  249.352,33  249.352,33  28.647,67    OUTRAS DESPESAS CORRENTES

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  DESPESAS DE CAPITAL
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVESTIMENTOS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

 12.720,00  12.720,00  0,00  0,00  0,00  12.720,00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  RESERVA DO RPPS

SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI)  1.284.720,00  1.902.720,00  1.772.213,02  1.772.213,02  1.772.213,02  130.506,98

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO 
(VII)

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Interna

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Externa

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (VIII) = (VI+VII)  1.284.720,00  1.902.720,00  1.772.213,02  1.772.213,02  130.506,98 1.772.213,02

SUPERÁVIT (IX) - - - 0,00  0,00  145.864,21

TOTAL (V) = (III + IV)  1.772.213,02 1.772.213,02 1.284.720,00  1.902.720,00  1.918.077,23 -15.357,23

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS:

RESTOSA PAGAR NÃO PROCESSADOS
EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(b)

LIQUIDADOS

(c)

SALDO
(A LIQUIDAR)

(f)=(a+b-c-e)

PAGOS

(d)

CANCELADOS

(e)

INSCRITOS

 0,00  0,00  0,00  0,00  DESPESAS CORRENTES  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    OUTRAS DESPESAS CORRENTES  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00  DESPESAS DE CAPITAL  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    INVESTIMENTOS  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  0,00 0,00

TOTAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Estado do Paraná
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO MÊS: 12

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XII, da Lei nº 4.320/64

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

DATA EMISSÃO: 10/03/2016
PÁGINA:3

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS:

RESTOSA PAGAR PROCESSADOS E 
NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(b)

SALDO
(A PAGAR)

(f)=(a+b-c-d)

PAGOS

(c)

CANCELADOS

(d)

INSCRITOS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  DESPESAS CORRENTES
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    OUTRAS DESPESAS CORRENTES
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  DESPESAS DE CAPITAL
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVESTIMENTOS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

TOTAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Presidente
LUCAS HENRIQUE OSHIMA MARINO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

Secretario de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 3.656.039,26

 112.491,94

 0,00

 0,00

 0,00

 35.612,29

 0,00

 93.117,14

 0,00

 13.691,62
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 5.768.218,36

 0,00

 0,00

 9.295.995,86

 0,00

 860.255,43

 150.440,24

 0,00

 290.791,63

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 4.461.973,41  142.421,05

 1.301.487,30

 0,00

 15.064.214,22

 1.443.908,35

 18.082.279,28

 0,00

 265.872,13

 427.570,08

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 14.726.982,38

 0,00

 0,00

 15.064.214,22

 693.442,21

 0,00

 0,00

 0,00

 18.082.279,28

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber
Divida Ativa não Tributaria -       Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares
Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes
Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de Equivalência 
Patrimonial

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 
(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos Concedidos
Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria
Créditos Tributários a Receber
Clientes

Créditos a Longo Prazo
Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados

Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

 3.355.296,90

 3.190.159,08

 0,00

 265.872,13

 455.835,34

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 134.827,90

 0,00

 5.700,00

 0,00

 721.707,47

 4.052.394,45

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 5.056.444,56

 7.505.093,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 12.561.537,56

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 12.561.537,56

 23.423,95

 0,00

 363.136,84

 0,00
 0,00

 0,00
 28.548,55

 932.044,73

 215.688,32

 0,00

 324.107,24

 0,00

 0,00

 0,00

 1.471.840,29

 415.109,34

 1.886.949,63

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 11.177.321,96

 0,00

 0,00

 3.549.660,42

 14.726.982,38

 14.726.982,38

Outros Resultados  0,00  0,00

TOTAL 19.526.187,6319.526.187,63 TOTAL 16.613.932,01  16.613.932,01

 3.736.229,07 PASSIVO FINANCEIROATIVO FINANCEIRO  2.219.364,26 3.269.562,90  2.795.803,03

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 2
PASSIVO PERMANENTE

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE
 16.005.336,07

 15.789.958,56  13.344.369,11  1.301.487,30  1.471.840,29

 12.346.288,69

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Compensações

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres  0,00  0,00

Obrigações Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00  0,00

Garantias e Contragarantias Rececebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres  0,00  0,00

Direitos Contratuais  865.287,46  865.287,46

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

TOTAL TOTAL 865.287,46  0,00  0,00 865.287,46

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICIT
 296.649,51

Alienação de Bens  23.387,31

Operações de Crédito  1.176,94

Outras Destinações/Vinculações  111.807,50

Recursos Ordinários / Livres  2.043.280,83

Transferências de Programas  161.028,23

Transferências do FUNDEB  23.503,37

Transferências Voluntárias -438.036,77

Valores Restituíveis -705.932,11

TOTAL  1.516.864,81

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

SECRETARIO DE FAZENDA
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM

Comentários
-

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 996.090,39

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 1.550,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 787.410,57

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 996.090,39  0,00

 787.410,57

 0,00

 1.550,00

 787.410,57

 210.229,82

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

-83.639,23

 0,00

 0,00

 1.550,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 210.229,82

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber
Divida Ativa não Tributaria -       Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis

Marcas, Direitos e Patentes

Softwares
Intangível

Bens Imóveis

Bens Móveis

Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes
Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de Equivalência 
Patrimonial

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 
(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos Concedidos
Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria
Créditos Tributários a Receber
Clientes

Créditos a Longo Prazo
Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados

Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

 0,00(-) Depreciação, Exaustão e Amortização

 293.869,05

 785.860,57

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 785.860,57

 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 1.550,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 1.550,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 1.550,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 871.049,80

 871.049,80

 0,00

 871.049,80

 0,00

 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 87.714,10

 0,00

 0,00

-171.353,33

-83.639,23

-83.639,23

Outros Resultados  0,00  0,00

TOTAL 997.640,39997.640,39 TOTAL 787.410,57  787.410,57

 996.090,39 PASSIVO FINANCEIROATIVO FINANCEIRO  0,00 785.860,57  0,00

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: 12 DATA EMISSÃO: 10/03/2016

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 2
PASSIVO PERMANENTE

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE
 210.229,82

 1.550,00  1.550,00  787.410,57  871.049,80

-83.639,23

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Compensações

Garantias e Contragarantias Concedidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres  0,00  0,00

Obrigações Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Passivo  0,00  0,00

Garantias e Contragarantias Rececebidas  0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres  0,00  0,00

Direitos Contratuais  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo  0,00  0,00

TOTAL TOTAL 0,00  0,00  0,00 0,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICIT
Recursos Ordinários / Livres  230.777,11

Regime Próprio de Previdência  765.313,28

TOTAL  996.090,39

Presidente
LUCAS HENRIQUE OSHIMA MARINO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

Secretario de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM

Comentários
-

 
 

 
 

 

 
Anexo VI -  Lei Complementar  046/2016 

 
 
 
 

Caixa Mínima - Vias Locais Urbanas da Sede 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

 
Anexo VII -  Lei Complementar  046/2016 

 
 

Caixa Mínima - Vias Locais Urbanas de Carbonera 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

 
Anexo VIII -  Lei Complementar  046/2016 

 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

Exercício:
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XV, da Lei nº 4.320/64

no Período de Janeiro a Dezembro

 2015

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL
 2.014.414,72   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL AUMENTATIVA  1.386.278,22
 1.830.292,64      CONTRIBUIÇÕES  1.192.623,08
 1.830.292,64         CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  1.192.623,08

 87.784,59      VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS F  126.862,03
 87.784,59         REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E A  126.860,10
 96.337,49      TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDA  66.793,11
 96.337,49         TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS  66.793,11

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL

 1.804.184,90   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL DIMINUTIVA  1.557.631,55
 7.633,28      PESSOAL E ENCARGOS  10.488,69
 7.633,28         BENEFÍCIOS A PESSOAL  0,00

 1.736.014,46      BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS  1.397.224,56
 1.322.413,76         APOSENTADORIAS E REFORMAS  1.097.753,56

 176.288,08         PENSÕES  156.976,08
 14.567,53         BENEFÍCIOS EVENTUAIS  0,00

 222.745,09         OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS  142.494,92
 28.565,28      USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO  30.221,35

 1.487,13         USO DE MATERIAL DE CONSUMO  0,00
 27.078,15         SERVIÇOS  30.221,35
 31.971,88      DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS  30.695,53
 31.971,88         REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS  30.695,53

 210.229,82Resultado Patrimonial Do Período -171.353,33

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(decorrentes da execução orçamentária)

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL

 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00

INCORPORAÇÃO DE ATIVOS
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS

Presidente
LUCAS HENRIQUE OSHIMA MARINO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

Secretario de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM
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Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
EDITAL Nº 008, DE 10 DE MARÇO DE 2016
Convoca candidatos aprovados em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº. 025, de 18 de novembro 
de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Convocar candidatos aprovados em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº 025, de 18 de novembro de 
2015, com resultado final divulgado através do Edital nº 025/2015 - D, de 07 de janeiro de 2016, homologado pelo 
Decreto nº 006, de 02 de fevereiro de 2016, conforme quadro abaixo:
CARGO: ASSESSOR ADMINISTRATIVO
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
202502 RONEI JACYR FAXINA 1º
O candidato acima convocado deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos dessa Prefeitura, cito a Avenida 
Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre os dias 14 de março de 2016 a 21 de março de 2016 (em 
dias úteis e em horário de expediente das 08:00hs as 11:30hs e das 13:30hs as 17:00hs), munido dos seguintes 
documentos (original e cópia autenticada):
a) Carteira de Identidade – RG;
b) Cartão do CPF/MF;
c) Uma foto 3x4 (de frente);
d) Atestado de sanidade física e mental (exame admissional);
e) Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
f) Certidão de nascimento ou casamento;
g) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
h) Certidão Cível e Criminal (Estadual e da União);
i) Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Certificado Militar (para sexo masculino);
k) Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
l) Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
m) Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
n) Declaração de bens móveis e imóveis do candidato; e
o) Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito acima, bem como, não apresentar todos 
os documentos nominados acima, será desclassificado e posteriormente convocado para a vaga o próximo candidato 
da lista de classificação conforme divulgado através do Edital nº 025/2015 - D, de 07 de janeiro de 2016 e Decreto n.º 
006 de 02 de fevereiro de 2016.
Tapejara/Pr, 10 de março de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

DATA EMISSÃO: 10/03/2016
PÁGINA:1

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
SALDO

c=(b-a)

RECEITAS
REALIZADAS

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

RECEITAS CORRENTES  13.940.280,00  15.109.691,91  14.590.095,11 -519.596,80
 620.000,00  795.245,16 620.000,00  175.245,16RECEITA TRIBUTÁRIA
 512.800,00  717.085,35 512.800,00  204.285,35    Impostos

 99.200,00  78.159,81 99.200,00 -21.040,19    Taxas
 8.000,00  0,00 8.000,00 -8.000,00    Contribuição de Melhoria

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  265.000,00  315.600,00  302.048,53 -13.551,47
    Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico  0,00  0,00  0,00  0,00
    Contribuição de Iluminação Pública  265.000,00  315.600,00  302.048,53 -13.551,47
RECEITA PATRIMONIAL  116.900,00  119.891,72  299.547,41  179.655,69
    Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receitas de Valores Mobiliários  116.900,00  119.891,72  299.547,41  179.655,69
    Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00  0,00
    Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITA DE SERVIÇOS  36.000,00  36.000,00  17.617,17 -18.382,83
    Receita Bruta de Serviços  36.000,00  36.000,00  17.617,17 -18.382,83
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  12.863.100,00  13.978.920,19  13.075.070,65 -903.849,54
    Transferências Intergovernamentais  11.398.400,00  12.514.220,19  13.005.538,67  491.318,48
    Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00
    Transferências de Convênios  1.464.700,00  1.464.700,00  69.531,98 -1.395.168,02
OUTRAS RECEITAS CORRENTES  39.280,00  39.280,00  100.566,19  61.286,19
    Multas e Juros de Mora  17.580,00  17.580,00  20.074,76  2.494,76
    Indenizações e Restituições  2.000,00  2.000,00  21.081,81  19.081,81
    Receita da Dívida Ativa  19.700,00  19.700,00  44.179,56  24.479,56
    Receitas Correntes Diversas  0,00  0,00  15.230,06  15.230,06

RECEITAS DE CAPITAL  790.000,00  3.905.849,06  1.656.652,29 -2.249.196,77
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO  200.000,00  1.700.000,00  0,00 -1.700.000,00
      Operações de Crédito Internas  200.000,00  1.700.000,00  0,00 -1.700.000,00
      Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00
    ALIENAÇÃO DE BENS  60.000,00  60.000,00  0,00 -60.000,00
      Alienação de Bens Móveis  60.000,00  60.000,00  0,00 -60.000,00
      Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00
      Outras Alienações de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00  0,00
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  500.000,00  2.115.849,06  1.656.652,29 -459.196,77
      Transferências Intergovernamentais  0,00  539.999,06  568.155,21  28.156,15
      Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Outras Instit. Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Transferências de Convênios  500.000,00  1.575.850,00  1.088.497,08 -487.352,92
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  30.000,00  30.000,00  0,00 -30.000,00
      Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00  0,00
      Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Capital Diversas  30.000,00  30.000,00  0,00 -30.000,00
RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I)  14.730.280,00  19.015.540,97  16.246.747,40 -2.768.793,57
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REFINANCIAMENTO (II)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Operações de Créditos Internas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00
      Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00
    Operações de Créditos Externas  0,00  0,00  0,00  0,00
      Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00
      Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (III) = (I+II)

TOTAL (V) = (III + IV)

DÉFICIT (IV)

Reabertura de créditos adicionais

Superávit Financeiro

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA 
CRÉDITOS ADICIONAIS)  1.175.468,91

 1.175.468,91

 0,00

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 0,00  560.619,29  0,00

 14.730.280,00  19.015.540,97  16.246.747,40 -2.768.793,57

 14.730.280,00  19.576.160,26  16.246.747,40

-560.619,29

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (e)

DESPESAS
EMPENHADAS

(f)

SALDO DA
DOTAÇÃO

(i)=(e-f)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(g)

DESPESAS
PAGAS

(h)

 12.558.000,00  14.279.362,37  12.308.117,48  11.734.540,30  11.644.228,74  1.971.244,89  DESPESAS CORRENTES
 6.375.000,00  7.810.109,84  6.625.240,30  6.625.240,30  6.595.877,94  1.184.869,54    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

 100.000,00  3.205,95  3.205,95  3.205,95  3.205,95  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
 6.083.000,00  6.466.046,58  5.679.671,23  5.106.094,05  5.045.144,85  786.375,35    OUTRAS DESPESAS CORRENTES
 1.350.000,00  5.170.117,89  2.643.351,69  1.524.338,72  1.497.938,72  2.526.766,20  DESPESAS DE CAPITAL

 775.000,00  4.868.876,70  2.416.046,71  1.297.033,74  1.270.633,74  2.452.829,99    INVESTIMENTOS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS

 575.000,00  301.241,19  227.304,98  227.304,98  227.304,98  73.936,21    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
 147.280,00  126.680,00  0,00  0,00  0,00  126.680,00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  RESERVA DO RPPS

SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI)  14.055.280,00  19.576.160,26  14.951.469,17  13.258.879,02  13.142.167,46  4.624.691,09

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO 
(VII)

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Interna

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Externa

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (VIII) = (VI+VII)  14.055.280,00  19.576.160,26  13.258.879,02  13.142.167,46  4.624.691,09 14.951.469,17

SUPERÁVIT (IX) - - - 675.000,00  0,00  1.295.278,23

TOTAL (V) = (III + IV)  13.142.167,46 13.258.879,02 14.730.280,00  19.576.160,26  16.246.747,40  3.329.412,86

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS:

RESTOSA PAGAR NÃO PROCESSADOS
EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(b)

LIQUIDADOS

(c)

SALDO
(A LIQUIDAR)

(f)=(a+b-c-e)

PAGOS

(d)

CANCELADOS

(e)

INSCRITOS

 862.731,17  0,00  382.300,62  203.951,71  DESPESAS CORRENTES  276.478,84 383.004,62
 0,00  0,00  0,00  0,00    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  0,00 0,00

 862.731,17  0,00  382.300,62  203.951,71    OUTRAS DESPESAS CORRENTES  276.478,84 383.004,62
 1.517.962,52  0,00  1.205.642,92  180.401,35  DESPESAS DE CAPITAL  131.918,25 1.203.791,86
 1.517.962,52  0,00  1.205.642,92  180.401,35    INVESTIMENTOS  131.918,25 1.203.791,86

 0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  0,00 0,00

TOTAL  2.380.693,69  0,00  1.587.943,54  1.586.796,48  408.397,09  384.353,06
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ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS:

RESTOSA PAGAR PROCESSADOS E 
NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(b)

SALDO
(A PAGAR)

(f)=(a+b-c-d)

PAGOS

(c)

CANCELADOS

(d)

INSCRITOS

 111.661,99  0,00  100.791,18  0,00  10.870,81  DESPESAS CORRENTES
 23.423,95  0,00  17.174,02  0,00  6.249,93    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
 88.238,04  0,00  83.617,16  0,00  4.620,88    OUTRAS DESPESAS CORRENTES

 274.898,80  0,00  274.898,80  0,00  0,00  DESPESAS DE CAPITAL
 274.898,80  0,00  274.898,80  0,00  0,00    INVESTIMENTOS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

TOTAL  386.560,79  0,00  375.689,98  0,00  10.870,81

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

SECRETARIO DE FAZENDA
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM
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Exercício:
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XV, da Lei nº 4.320/64

no Período de Janeiro a Dezembro

 2015

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL
 16.310.229,10   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL AUMENTATIVA  14.649.267,87

 795.245,16      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORI  629.763,96
 717.085,35         IMPOSTOS  544.725,01

 78.159,81         TAXAS  85.038,95
 302.048,53      CONTRIBUIÇÕES  248.296,90
 302.048,53         CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  248.296,90

 17.617,17      EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E  42.957,13
 17.617,17         EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃ  42.957,13

 335.310,25      VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS F  232.926,15
 20.074,76         JUROS E ENCARGOS DE MORA  16.200,07

 299.547,41         REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E A  204.147,67
 15.688,08         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVA  12.578,41

 14.845.353,27      TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDA  13.468.941,00
 107.661,26         TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS  13.874,40

 14.737.692,01         TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS  13.455.066,60
 14.654,72      OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIV  26.382,73
 14.654,72         DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVA  25.901,55

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL

 12.883.775,58   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL DIMINUTIVA  11.099.607,45
 6.653.682,33      PESSOAL E ENCARGOS  5.074.166,42
 5.859.869,67         REMUNERAÇÃO A PESSOAL  4.445.962,36

 765.370,63         ENCARGOS PATRONAIS  600.108,95
 28.442,03         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS  28.095,11

 3.919.426,35      USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO  4.366.487,26
 1.829.704,96         USO DE MATERIAL DE CONSUMO  1.939.913,46
 2.089.721,39         SERVIÇOS  2.426.573,80

 108.579,81      VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS  78.944,47
 3.205,95         JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS  15.845,73

 56.951,99         VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS  3.169,47
 48.421,87         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS  59.929,27

 2.026.317,87      TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS  1.429.710,06
 1.520.191,11         TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS  1.114.330,26

 98.335,00         TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS  50.311,80
 407.791,76         TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS  265.068,00

 20,18      DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS  0,00
 20,18         REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS  0,00

 169.937,04      TRIBUTÁRIAS  147.279,24
 169.937,04         IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  147.279,24

 5.812,00      OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS  3.020,00
 5.812,00         PREMIAÇÕES  3.020,00

 3.426.453,52Resultado Patrimonial Do Período  3.549.660,42

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(decorrentes da execução orçamentária)

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL

 2.502.676,66  2.812.656,83
 227.304,98  248.975,43

 0,00  0,00
 44.179,56  137.465,54

INCORPORAÇÃO DE ATIVOS
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XV, da Lei nº 4.320/64

no Período de Janeiro a Dezembro

 2015

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

SECRETARIO DE FAZENDA
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO - CRC-PR 032352/O-9

CONTROLE INTERNO
LUIZ CARLOS BEITUM
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NOTIFICAÇÃO      
 

Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, as entidades sem fins 
lucrativos e a Câmara Municipal, do recebimento dos Recursos Federais: 

 
 

CATEGORIA FUNDO DATA VALOR (R$) 
1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICIPIOS 
10/02/2016  

 PARCELA IPI  47.371,08 
 PARCELA IR  520.727,15 
 RFB-PREV-PARC 53  5.536,87 
 RETENÇAO PASEP  5.680,98 
 RETENÇÃO FUNDEB  113.619,64 
 TOTAL  443.260,74 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

19/02/2016  

 PARCELA IPI  14.467,98 
 PARCELA IR  45.215,54 
 RETENÇÃO PASEP  596,82 
 RETENÇÃO FUNDEB  11.936,69 
 TOTAL  47.150,01 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

29/02/2016  

 PARCELA IPI  9.023,70 
 PARCELA IR  174.622,77 
 RETENÇAO PASEP  1.836,45 
 DEDUÇÃO FUNDEB  36.729,29 
 TOTAL  145.080,73 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 10/02/2016 2.004,06 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 19/02/2016 205,84 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 29/02/2016 115,05 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 02/02/2016 5.724,99 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 03/02/2016 35.709,26 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 10/02/2016 28.097,25 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 11/02/2016 2.416,80 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 12/02/2016 11.049,99 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 16/02/2016 8.821,43 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 17/02/2016 28.917,70 
    

 
 
 
1.7.2.4.01 FUNDEB 19/02/2016 3.126,99 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 23/02/2016 6.041,31 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 24/02/2016 24.236,71 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 29/02/2016 9.725,14 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 10/02/2016 1.982,04 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 19/02/2016 605,35 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 29/02/2016 377,56 

    
1.7.2.122.30.00.00 RPM – ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL 17/02/2016 42,55 

    
1.7.2.1.22.70.00.00 FEP – FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 25/02/2016 5.689,05 

    
1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 02/03/2016 14.449,5 

    
1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 03/02/2016 760,50 

    
1.7.2.1.33.10.01 PAB FIXO 03/02/2016 13.748,00 

    
1.7.2.1.33.02.01 SAUDE DA FAMILIA 02/02/2016 11.130,00 

    
1.7.2.1.33.99.04 NUCLEOS DE APOIO A FAMILIA – NASF 02/02/2016 8.000,00 

    
1.7.2.133.20.99.01 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIO E 

HOSPITALAR 
12/02/2016 10.661,99 

    
1.7.2.1.33.10.02.03 SAUDE BUCAL 03/02/2016 2.230,00 

    
1.7.2.1.35.01.0.00 SALÁRIO EDUCAÇÃO 16/02/2016 24.453,07 

 
                        Maria Helena/PR, 10 de março de 2016. 

 
 
 

Fabiana Ciarini Pauleski 
Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO  N° 03 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS Nº 156/2014
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: MEGA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 17.387.493/0001-67, com sede à RUA ARNALDO FERRO, nº 393B1, Centro – 
87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. JUVENIL 
MARCELO CORREIA, brasileiro, casado, portador do RG. nº  4.738.218-1 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 801.478.289-
53, residente e domiciliado à Estrada São Manoel, Lote 422, Zona Rural, CEP – 87.555-000, nesta cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo 03 ao Contrato 156/2014 referente 
a Pregão nº 52/2014, Tipo Menor Preço – Global, Processo n° 120, data da homologação da licitação 20/08/14, cujo 
objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DO CANIL MUNICIPAL E ATERRO SANITÁRIO DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a repactuação do Contrato nº. 156/2014, prorrogando - se o prazo de vigência do 
mesmo por mais 06 (seis) meses consecutivos e ininterruptos, contados a partir do dia 10.03.2016, data do término 
do prazo anteriormente acordado.
Parágrafo Primeiro – com a alteração o prazo de vigência terá inicio em 11.03.2016 e termino previsto para 10.09.2016.
Do Valor
O valor do presente termo aditivo constitui a importância global R$-35.400,00-(trinta e cinco mil e quatrocentos reais), 
efetuados em 06 (seis) parcelas mensais no valor de R$-5.900,00-(cinco mil e novecentos reais) pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de março de 2016.

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 02 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 152/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: C. J. LOPES - PEPELARIA - ME, inscrita 
no CNPJ nº 05.753.647/0001-08, com sede à Avenida Paraná, 4891, Zona I – 87.501-030 na cidade de UMUARAMA, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. CÉLIO JOSÉ LOPES, brasileiro, casado, portador do RG. 
nº 4.643.832-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 930.017.389-87, residente e domiciliado à Rua José Mauro Roveron, 
2061, Jardin San Rafael, CEP - 87.508-158, Umuarama - Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 02 
ao Contrato 152/2015 referente de Pregão nº 56/2015, Tipo Menor Unitário, Processo n° 122, data da homologação 
da licitação 29/10/15, cujo objeto é: AQUISICAO DE MOBILIARIO PARA UTILIZAÇÃO NA CAPELA MORTUARIA DE 
SAO JORGE DO PATROCINIO - PR, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº. 156/2014, que fica prorrogado 
por mais 60 (sessenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir do dia 10.03.2016, data do término do 
prazo anteriormente acordado.
Parágrafo Primeiro – com a alteração o prazo de vigência terá inicio em 11.03.2016 e termino previsto para 10.05.2016.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato. 
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de março de 2016.

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 32/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
pessoa jurídica de direito publico, inscrita no CNPJ n°. 00.604.061/0001-68, com sede na Rua Américo Marciano 
de Melo, n°. 394, na cidade de São Jorge do Patrocínio, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e pelo Sr. Sergio Aparecido Laverde, brasileiro, casado, Secretário Municipal de Saúde, portador 
do RG n°. 3.773.953-7 SSP/PR, e do CPF/MF n°. 527.679.729-00, residente e domiciliado nesta cidade ambos 
doravante denominado simplesmente CREDENCIANTE, e de outro lado, na qualidade de CREDENCIADA a empresa: 
NATALE  & FIORELLI LTDA, inscrita no CNPJ nº 14.256.910/0001-44, com sede à Rua KATSUO NAKATA, nº 1981, 
CENTRO – 87.560-000 na cidade de IPORA, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. RAFAEL NATALE 
FIORELLI, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 8.269.219-3 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 055.658.729-44, residente 
e domiciliado à Rua Katsuo Nakata, nº 1.981, Centro, CEP – 87.560-000, no município de Altônia, Estado do Paraná, 
Brasil, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo das 
Leis Federal nºs 8.666/93, 8.142/90 e suas alterações, Portarias n°s. 358/2006 e 2.048/2009 do Ministério da Saúde, 
Resolução Normativa – RN n°. 71/2004 – ANSS, da agência Nacional de Saúde Suplementar e demais entidades 
vinculadas ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como recomendações técnicas e jurisprudenciais do E. Tribunal 
de Contas da União e dos Colendos Tribunais de Contas Estadual, e ainda fundamentado na Licitação Modalidade 
de Inexigibilidade nº. 19/2016, Processo n° 30, data da homologação da licitação 09/03/16, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto e Forma de Prestação de Serviços
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALAR, AMBULATORIAL E OUTRAS ÁREAS EM SAÚDE, JUNTO 
AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA EXERCÍCIO 2016 - REF. SIA/SUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO, PR.
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão prestados para Secretária Municipal de Saúde do Município de São Jorge do 
Patrocínio, conforme cronograma.
Parágrafo Segundo - A CREDENCIANTE fiscalizará a CREDENCIADA através do órgão competente, acompanhando 
inclusive o grau de satisfação dos usuários, em consonância e obediência ao prescrito nas Leis Federias 8.080/90 e 
8.142/90 e do Decreto Federal n°. 1.651 de 28/09/95.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 10 (dez) meses: tendo início em 11/03/2016 e término previsto para 31/12/2016, 
podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) meses, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-200.000,00-(duzentos mil reais), ao ANO, que serão 
pagos conforme a demanda do período.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de março de 2016.

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 33/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: ANDERSON F G FERRAREGI, inscrita 
no CNPJ nº 10.523.079/0001-99, com sede à RUA GENARINO DE OLIVEIRA, nº 03, Centro - 87555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ANDERSON FELICIO GONZAGA 
FERRAREGI, brasileiro, casado, portador do RG. nº 37.187.605-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 316.401.558-56, 
residente e domiciliado à Rua Rosalina Ribeiro, 522, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná., 
resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 5/2016, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 25, data da 
homologação da licitação 08/03/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE LANCHES PARA UTILIZAÇÃO DOS DIVERSOS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 11/03/2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser prorrogado por mais 
períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-31.900,00-(trinta e um mil e novecentos reais), 
efetuados conforme demanda do período,  pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega dos 
objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de março de 2016.

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 34/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: TANIA LIMA FERNADES - ME, inscrita 
no CNPJ nº 23.921.550/0001-49, com sede à RUA CESALTINA M AFONSO, nº 116, Centro - 87555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pela Srta. TANIA LIMA FERNANDES, brasileira, 
solteira, portador do RG. nº 13.339.996-8 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 098.657.509-70, residente e domiciliado à Rua 
Cesaltina Marques Afonso, 116, centro, CEP - 87.555-000, nesta cidade de São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem 
firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na 
Licitação Modalidade de Pregão nº 5/2016, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 25, data da homologação da 
licitação 08/03/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE PÃES, LANCHES E BEBIDAS PARA UTILIZAÇÃO DOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 11/03/2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser prorrogado por mais 
períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-26.050,00-(vinte e seis mil e cinquenta reais), 
efetuados conforme a demanda, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) 
da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de março de 2016.

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 020/2016
Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2016 
e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.976/2016, de 09 de março de 2016.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Especial no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), destinados ao pagamento 
de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 349 – HOSPSUS - Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar de Hospitais Públicos e Filantrópicos do 
Sistema Único de Saúde do Paraná
Órgão   07.00.00 – Secretaria de Saúde
Un. Orç.  07.03.00 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.302.0044.2.138-Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
El. Despesa (1589) 33.90.30 – Material de Consumo..................................................R$ 60.000,00
El. Despesa (1590) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica...........R$ 140.000,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 200.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado pela transferência de recursos do referido 
Convênio.
Art. 3º O Valor excedente arrecadado com aplicações financeiras dos recursos do referido Convênio, será incluso 
no orçamento vigente, por Decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte, obedecendo às 
dotações acima descritas. 
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de março 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022  
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Tomada de Preços Nº 2/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 26/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 de 
06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 2/2016, que tem por objeto: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA (PAVIMENTAÇÃO, SINALIZAÇÃO E CALÇADAS) PARA VIABILIZAR A CONSTRUÇÃO DE 77 
(SETENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS CONFORME CONVENIO Nº 0100/CONV/2015.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionadas, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/03/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de SÃo JorGe do PatrocÍnio 
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.976/2016
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2016 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 349 – HOSPSUS - Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar de Hospitais Públicos e Filantrópicos do 
Sistema Único de Saúde do Paraná
Órgão   07.00.00 – Secretaria de Saúde
Un. Orç.  07.03.00 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.302.0044.2.138-Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
El. Despesa (1589) 33.90.30 – Material de Consumo..................................................R$ 60.000,00
El. Despesa (1590) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica...........R$ 140.000,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 200.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado pela transferência de recursos do referido 
Convênio.
Art. 3º O Valor excedente arrecadado com aplicações financeiras dos recursos do referido Convênio, será incluso 
no orçamento vigente, por Decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte, obedecendo às 
dotações acima descritas. 
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 1731/2013, com vigência de 2014 a 2017, LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 1.889/2015 e/ou LOA – Lei Orçamentária Anual, 
instituída pela Lei Municipal nº 1.928/2015, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2016.
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de março 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 037/2016
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
08/03/2016 FUNDEB R$ 36.188,28
09/03/2016 FUNDEB R$ 5.990,36
09/03/2016 FUNDEB R$ 59.959,72
09/03/2016 FUNDEB R$ 108.491,60
10/03/2016 FUNDEB R$ 886,59
10/03/2016 FUNDEB R$ 112.649,42
10/03/2016 FUNDEB R$ 5.459,65
10/03/2016 FUNDEB R$ 2.735,69
10/03/2016 FUNDEB R$ 49.303,15
10/03/2016 FUNDEB R$ 12.074,85
10/03/2016 FPM *R$ 969.423,86
10/03/2016 ITR *R$ 98.386,09
10/03/2016 IPI *R$ 18.852,44
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 092/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: E B DE A WIETZIKOSKI BATERIAS - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de baterias novas, 
para a manutenção dos veículos da Secretaria de Educação e Frota Municipal de 
Umuarama
Valor Total: R$ 12.678,80 (doze mil, seiscentos e setenta e oito reais e oitenta 
centavos)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 022/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 446/2016, em 1º de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 de março de 2016, 
edição nº. 10.608, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 091/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME
Objeto: Aquisição de equipamentos de cozinha (liquidificador Industrial), para equipar 
os C.M.E.I’s do Jardim Verde Vale e Jardim Alphaville, deste Município
Valor Total: R$ 1.174,00 (um mil e cento e setenta e quatro reais)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 021/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 445/2016, em 1º de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 de março de 2016, 
edição nº. 10.608, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 090/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
Objeto: Aquisição de equipamentos de cozinha (espremedor de frutas), para equipar 
os C.M.E.I’s do Jardim Verde Vale e Jardim Alphaville, deste Município
Valor Total: R$ 378,00 (trezentos e setenta e oito reais)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 021/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 445/2016, em 1º de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 de março de 2016, 
edição nº. 10.608, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 089/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: COMPAT EXPRESS LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de recarga de toners, 
para uso das diversas secretarias e setores da Prefeitura Municipal de Umuarama 
– Pr
Valor Total: R$ 539,00 (quinhentos e trinta e nove reais)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 020/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 444/2016, em 1º de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 de março de 2016, 
edição nº. 10.608, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 088/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SAPIA SUPRIMENTOS DE IMPRESSÃO LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de recarga de toners, 
para uso das diversas secretarias e setores da Prefeitura Municipal de Umuarama 
– Pr
Valor Total: R$ 17.610,00 (dezessete mil e seiscentos e dez reais)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 020/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 444/2016, em 1º de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 de março de 2016, 
edição nº. 10.608, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 082/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de materiais elétricos, 
que serão utilizados na manutenção e reparos, dos prédios próprios, Escolas, 
Creches, CMEI’s, deste Município
Valor Total: R$ 2.854,20 (dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte 
centavos)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 018/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 432/2016, em 26 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.605, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 081/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: E G GARCIA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de materiais elétricos, 
que serão utilizados na manutenção e reparos, dos prédios próprios, Escolas, 
Creches, CMEI’s, deste Município
Valor Total: R$ 14.321,54 (quatorze mil, trezentos e vinte um reais e cinquenta e 
quatro centavos)
Vigência: 02/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 018/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 432/2016, em 26 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.605, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 078/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de CBUQ – concreto 
betuminoso usinado a quente, que serão utilizados na recuperação da malha viária, 
em serviços de tapa buraco e reperfilamento, deste Município
Valor Total: R$ 1.355.400,00(hum milhão e trezentos e cinquenta e cinco mil e 
quatrocentos reais)
Vigência: 29/02/2016 a 28/02/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 027/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 436/2016, em 26 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.605, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Locação n° 076/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CONSTRUCAPA CONSTRUTORA DE CAPAS ASFALTICAS LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa para locação de equipamento de Vibro – acabadora 
de asfalto, com operador, que será utilizada na recuperação da malha viária, em 
serviços de reperfilamento, deste Município
Valor Total: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais)
Vigência: 01/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 026/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 435/2016, em 26 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.605, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 075/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento de equipamentos e ferramentas, 
para atender as necessidades da funilaria e borracha do Pátio Rodoviário Municipal, 
sinalização viária da Divisão de Engenharia de Trânsito, marcenaria e outros setores 
da Secretaria de Obras e Urbanismo, deste Município
Valor Total: R$ 16.375,00 (dezesseis mil e trezentos e setenta e cinco reais)
Vigência: 29/02/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 019/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 433/2016, em 26 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.605, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 071/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CONSTRUMIX COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇOES 
LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais de construção, 
que serão utilizados na manutenção e reparos, dos prédios próprios do Município 
de Umuarama
Valor Total: R$ 39.930,00 (trinta e nove mil e novecentos e trinta reais)
Vigência: 29/02/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 017/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 402/2016, em 22 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 23 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.601, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 070/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: TALITHA AUGUSTA DA SILVA GIROTTO - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais de construção, 
que serão utilizados na manutenção e reparos, dos prédios próprios do Município 
de Umuarama
Valor Total: R$ 30.073,00 (trinta mil e setenta e três reais)
Vigência: 26/02/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 017/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 402/2016, em 22 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 23 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.601, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 069/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais de construção, 
que serão utilizados na manutenção e reparos, dos prédios próprios do Município 
de Umuarama
Valor Total: R$ 17.255,10 (dezessete mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e dez 
centavos)
Vigência: 26/02/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 017/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 402/2016, em 22 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 23 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.601, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 047/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PEDRO GIL MARTIM & CIA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de soluções de 
limpezas automotivas (intercap, solupan e shampoo), para uso no lavador do pátio 
rodoviário, deste Município
Valor Total: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais)
Vigência: 10/02/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 010/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 206/2016, em 04 de 
fevereiro de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 05 de fevereiro 
de 2016, edição nº. 10.589, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 10 de março de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 238/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: REDUCÓPIA COPIADORA LTDA - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 19.375,00 
(dezenove mil, trezentos e setenta e cinco reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
02.001.04.122.0002.2.003 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 11 – F: 1000
02.002.04.124.0002.2.007 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 20 – F: 1000
03.001.04.131.0002.2.008 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 33 – F: 1000
04.001.04.122.0002.2.009 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 43 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.012 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 58 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.088 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 62 – F: 1000
06.001.04.123.0002.2.019 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 74 – F: 1000
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 86 – F: 510
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 87 – F: 1000
07.001.04.121.0002.2.023 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 101 – F: 1000
07.001.16.122.0004.2.166 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 107 – F: 1000
07.002.16.482.0006.2.001 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 120 – F: 1000
08.001.15.451.0005.2.099 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 140 – F: 1000
09.001.04.121.0002.2.206 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 238 – F: 1000
10.001.15.452.0006.2.077 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 267 – F: 1000
10.001.26.781.0006.2.101 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 274 – F: 1000
11.001.15.452.0006.2.207 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 293 – F: 1000
12.001.22.122.0007.2.038 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 303 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.140 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 345 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.212 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 355 – F: 511
13.001.20.122.0008.2.006 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 367 – F: 1000
13.001.20.608.0010.2.192 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 376 – F: 1000
14.001.08.122.0002.2.160 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 398 – F: 1000
14.001.08.243.0013.2.185 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 404 – F: 1000
14.001.08.244.0014.2.199 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 406 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.117 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 408 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.253 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 411 – F: 1000
14.002.08.241.0012.2.193 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 414 – F: 1000
14.002.08.241.0012.2.194 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 416 – F: 1000
15.001.08.243.0013.2.254 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 422 – F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 438 – F: 919
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 439 – F: 921
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 440 – F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 441 – F: 70003
15.001.08.244.0012.2.065 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 457 – F: 83
15.001.08.244.0012.2.065 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 458 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 464 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 465 – F: 60019
15.001.08.244.0012.2.180 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 469 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 479 – F: 917
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 480 – F: 918
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 481 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 499 – F: 917
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 500 – F: 925
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 501 – F: 1000
16.001.08.243.0013.2.182 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 513 – F: 80
16.001.08.243.0013.2.182 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 514 – F: 1000
16.001.08.243.0013.2.255 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 524 – F: 1000
17.001.12.122.0015.2.100 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 535 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 574 – F: 103
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 575 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 576 – F: 107
17.001.12.361.0015.2.048 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 586 – F: 1000
17.001.12.364.0015.2.170 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 600 – F: 1000
17.001.12.365.0015.2.050 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 616 – F: 104
17.001.12.366.0015.2.055 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 629 – F: 104
17.001.12.367.0015.2.052 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 639 – F: 104
18.001.06.181.0016.2.162 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 657 – F: 1000
18.002.26.125.0017.2.079 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 680 – F: 509
20.001.27.122.0019.2.163 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 710 – F: 1000
21.001.14.422.0020.2.010 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 740 – F: 1000
21.002.14.422.0020.2.155 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 749 – F: 77
40.001.23.692.0021.2.089 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 13 – F: 76
50.001.13.392.0022.2.090 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 18 – F: 1
70.001.10.122.0002.2.159 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 11 – F: 303
80.001.06.182.0029.2.094 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 6 – F: 515
90.001.09.122.0030.2.104 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 9 – F: 1 
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/03/2016

Termo Aditivo 006 ao Contrato 037/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO LTDA
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato por mais 09 
(nove) meses, perfazendo a data em 10 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/03/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 097/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: STECCA & STECCA AUTO POSTO LTDA - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 12 
de setembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/03/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 223/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CENTER CLIMAX CLIMATIZAÇÃO EIRELI - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 12.500,00 (doze 
mil e quinhentos reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
02.001.04.122.0002.2.003 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 11 – F: 1000
02.002.04.124.0002.2.007 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 20 – F: 1000
03.001.04.131.0002.2.008 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 33 – F: 1000
04.001.04.122.0002.2.009 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 43 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.012 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 58 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.088 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 62 – F: 1000
06.001.04.123.0002.2.019 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 74 – F: 1000
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 86 – F: 510
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 87 – F: 1000
07.001.04.121.0002.2.023 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 101 – F: 1000
07.001.16.122.0004.2.166 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 107 – F: 1000
07.002.16.482.0006.2.001 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 120 – F: 1000
08.001.15.451.0005.2.099 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 140 – F: 1000
09.001.04.121.0002.2.206 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 238 – F: 1000
10.001.15.452.0006.2.077 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 267 – F: 1000
10.001.26.781.0006.2.101 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 274 – F: 1000
11.001.15.452.0006.2.207 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 293 – F: 1000
12.001.22.122.0007.2.038 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 303 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.140 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 345 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.212 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 355 – F: 511
13.001.20.122.0008.2.006 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 367 – F: 1000
13.001.20.608.0010.2.192 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 376 – F: 1000
14.001.08.122.0002.2.160 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 398 – F: 1000
14.001.08.243.0013.2.185 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 404 – F: 1000
14.001.08.244.0014.2.199 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 406 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.117 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 408 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.253 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 411 – F: 1000
14.002.08.241.0012.2.193 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 414 – F: 1000
14.002.08.241.0012.2.194 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 416 – F: 1000
15.001.08.243.0013.2.254 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 422 – F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 438 – F: 919
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 439 – F: 921
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 440 – F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 441 – F: 70003
15.001.08.244.0012.2.065 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 457 – F: 83
15.001.08.244.0012.2.065 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 458 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 464 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 465 – F: 60019
15.001.08.244.0012.2.180 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 469 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 479 – F: 917
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 480 – F: 918
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 481 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 499 – F: 917
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 500 – F: 925
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 501 – F: 1000
16.001.08.243.0013.2.182 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 513 – F: 80
16.001.08.243.0013.2.182 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 514 – F: 1000
16.001.08.243.0013.2.255 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 524 – F: 1000
17.001.12.122.0015.2.100 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 535 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 574 – F: 103
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 575 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 576 – F: 107
17.001.12.361.0015.2.048 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 586 – F: 1000
17.001.12.364.0015.2.170 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 600 – F: 1000
17.001.12.365.0015.2.050 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 616 – F: 104
17.001.12.366.0015.2.055 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 629 – F: 104
17.001.12.367.0015.2.052 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 639 – F: 104
18.001.06.181.0016.2.162 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 657 – F: 1000
18.002.26.125.0017.2.079 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 680 – F: 509
20.001.27.122.0019.2.163 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 710 – F: 1000
21.001.14.422.0020.2.010 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 740 – F: 1000
21.002.14.422.0020.2.155 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 749 – F: 77
40.001.23.692.0021.2.089 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 13 – F: 76
50.001.13.392.0022.2.090 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 18 – F: 1
70.001.10.122.0002.2.159 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 11 – F: 303
80.001.06.182.0029.2.094 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 6 – F: 515
90.001.09.122.0030.2.104 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 9 – F:1 
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 19/02/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 102/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: F. P. GARALUZ - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, a contar de 
13 de março de 2016, até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/02/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 099/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: VIOLA CENTER MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, a contar de 
13 de março de 2016, até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/02/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 098/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: A. PAZINATO MARINGÁ - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, a contar de 
13 de março de 2016, até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/02/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 042/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: LOGOS SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EIRELI - ME
Objeto:  
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 26 
de fevereiro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de R$ 280,00 
(duzentos e oitenta reais), perfazendo o valor deste termo em R$ 3.360,00 (três mil, 
trezentos e sessenta reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
18.001.06.181.0016.2.162 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 657 – F: 1000 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/02/2016
Umuarama, 10 de março de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA- FPMU
PORTARIA Nº 001/2016
Altera o artigo 2º da Portaria n° 008/2000, publicado em 23 de Setembro de 2000, que dispõe sobre a 
“Aposentadoria Por Idade”  o Servidor GERALDO CARVALHO DA SILVA
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, inciso VIII, da Lei Complementar 
nº 089/2001, e com ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal; 
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera o artigo 2º da Portaria n° 008/2000, publicada em 23 de Setembro de 2000, passando a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º. O Servidor perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 243,05 (duzentos 
e quarenta e três reais e cinco centavos) de seus vencimentos, acrescidos de Media de Adicional de 
Insalubridade no valor de R$ 29,47 (vinte e nove reais e dezessete centavos) conforme artigo 195 § 1° da 
Lei Complementar n° 018/92, Média de Horas Extras no valor de R$ 242,84 (duzentos e quarenta e dois 
reais e oitenta e quatro centavos) conforme o artigo 195, § 2° da Lei Complementar n° 018/92, Adicional 
de Tempo de Serviço no valor R$ 29,17 (vinte e nove reais e dezessete centavos), capitulando no artigo 82 
da lei complementar n° 018/92, totalizando o valor de R$ 544,53 (quinhentos e quarenta e quatro reais e 
cinquenta e três centavos) mensais e R$ 6.534,36 ( Seis mil quinhentos e trinta e quatro reais e trinta e seis 
centavos) anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos servidores ativos e inativos do Município.”
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 481/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015. 
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora de Educação Infantil, com a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis 
Complementares n.º 198, de 27 de fevereiro de 2008, 346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho 
de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 03 de março de 2016.
PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 FRANCIELI DENISE GRAUNKE 12.505.805-1 B 01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 02 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 485/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora, com a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, em preenchimento das vagas 
existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis Complementares n.º 
346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal 
de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de  04 de março de 2016.
PROFESSORA – 20 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 JESSICA DA SILVA LORENÇO 10.242.083-7 C 01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 518/2016
Altera a Portaria n.º 2807 de 22 de setembro de 2014, que designou o servidor AMAURI MARTINS 
CARVAIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Alterar a Portaria n.º 2807 de 22 de setembro de 2014, que designou o servidor AMAURI MARTINS 
CARVAIS, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. Designar o servidor AMAURI MARTINS CARVAIS, portador da Cédula da Identidade RG n.º 
4.269.581-5-SSP-PR, inscrito no CPF n.º555.567.369-87, admitido em 01 de janeiro de 1984, e nomeado 
em 01 de abril de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Cadastro Imobiliário, pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, para responder pelo cargo em 
comissão de Assessor Especial I, símbolo CC-02, na Secretaria Municipal de Fazenda, percebendo 
Gratificação por Função – GF – 01, no percentual de 42,39% (quarenta e dois vírgula trinta e nove), a 
contar de 01 de fevereiro de 2016, com base na Lei Complementar n.º 245/2010 e nº 344/2012, ficando 
revogada a Portaria nº 2807 de 22 de setembro de 2014”.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 546/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 OSNEIA ALVES DOS REIS 5.723.335-4 GOO 01 
A
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 547/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 ANDREIA CRISTINA VEIGA QUEIROZ DOS SANTOS 10.854.400-7 GOO 01 
C
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 548/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 NATHYELE FERNANDA DA SILVA GUIEM 10.188.504-6 GOO 
01 A
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
OACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 549/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 LUCEIA GONZAGA DA SILVA TEROLTI 6.120.494-6 GOO 01 
B
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 550/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 INES APARECIDA ANTONELLI 13.017.479-5 GOO 01 
A
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 551/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 036/2014,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante nas Leis 
Complementares n.º 001, de 26 de dezembro de 1990; 188 de 19 de novembro de 2007; 250, de 28 de 
setembro de 2010; 284, de 29 de junho de 2011; 303, de 20 de dezembro de 2011; 316, de 02 de abril 
de 2012 e 350, de 05 de agosto de 2013, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
03 de março de 2016.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO Referência 
CLASSE
01 ELITA FRANCIELE FRANCISCO 10.853.861-9 GOO 01 
B
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 553/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora de Educação Infantil, com a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis 
Complementares n.º 198, de 27 de fevereiro de 2008, 346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho 
de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 03 de março de 2016.
PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 LUCIÁ PEREIRA DA SILVA SOARES 8.781.407-6 B 01
Art.3 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 554/2016
Promove SIRLENE SOARES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Promover SIRLENE SOARES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
36.743.568-8-SSP-PR, inscrita no CPF sob n°042.517.029-21, nomeado em 07 de agosto de 2013, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretária 
Municipal de Educação, passando do item “c” classe “C”, para o item “d” classe “D”, com base no artigo 
7°. e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8°. da Lei Complementar n.° 188 de 19.11.2007, nos termos do 
processo n°.443, a contar de 29 de janeiro de 2016. 
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 555/2016
Concede licença Saúde à servidora ALINE SAYURI MORITA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora ALINE SAYURI MORITA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
12.794.751-1-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 336.374.698-98, nomeada em 01 de julho de 2015, para ocupar 
o cargo de Técnico de Enfermagem, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença 
saúde no período de 14 de janeiro de 2016 a 15 de fevereiro de 2016, conforme o Processo nº 008 de 16 
de fevereiro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar 
n.º 018/1992. 
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 556/2016
Concede licença Luto ao servidor CARLOS ROGÉRIO FERRAZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder ao servidor CARLOS ROGÉRIO FERRAZ, portador da Cédula de Identidade RG nº 
6.153.794-5-SSP/PR, inscrito no CPF n.º858.666.019-15, nomeado em 13 de fevereiro de 2012, para 
ocupar o cargo de carreira de Motorista II, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, licença Luto, no período de 30 de janeiro de 2016 a 06 de fevereiro de 2016, sem 
prejuízo de seu vencimento, de acordo com a alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar 
n.º 018/1992. 
Art.2 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 557/2016
Concede licença Maternidade a servidora DEBORA ALINE DOS SANTOS DA CRUZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1.384 DE 10 DE MARÇO DE 2016.  
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e especialmente as que lhe foram conferidas pela Lei nº 1.795 de 15 de dezembro 
de 2015 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 60.325,96 (sessenta mil, trezentos e 
vinte e cinco reais e noventa e seis centavos), por superávit financeiro, conforme 
discriminação.
 Suplementação
 05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
 05.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 05.001.10.304.0008.2.039. MANUTENÇÃO DO PROG. DE QUALIF. DAS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA
 EM SAÚDE - VIGIASUS
 465 - 3.1.90.04.00.00 323 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
30.000,00
 466 - 3.3.90.30.00.00 323 MATERIAL DE CONSUMO 11.618,00
 467 - 3.3.90.39.00.00 323 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 13.839,87

 05.001.10.305.0008.2.040. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA
 468 - 4.4.90.52.00.00 2497 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 4.868,09
 Total Suplementação: 60.325,96
 
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º,  
serão utilizados recursos provenientes do  superávit financeiro apurado em 31 de 
dezembro de 2015.
Superávit financeiro 
              Fonte:   323                                                                                                     55.457,87
Fonte: 0497                                                                                                       4.868,09
Total : 60.325,96    
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 10 dias do mês de março de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL

SINDICATO DAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE 

UMUARAMA – PR
Os Associados do SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS 
E DE MATERIAL ELÉTRICO DE UMUARAMA-PR, convocam as empresas das 
categorias das indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico, nos 
municípios de Umuarama, Cruzeiro do Oeste, Alto Piquiri, Douradina, Francisco 
Alves, Guaira, Icaraíma, Ivaté, Iporã, Maria Helena, Mariluz, Moreira Sales, Nova 
Olímpia, Perobal, São Jorge do Patrocínio, Tapejara, Tuneiras do Oeste, Terra Roxa, 
Tapira, Alto Paraíso (Vila Alta) e Xambrê, a comparecerem à Assembléia Geral 
Extraordinária, conforme disposições estatutárias, que realizar-se-á na sede do 
SENAI Umuarama, sito a Rua Capital da Amizade, 2365, na cidade de Umuarama-
PR, na data de 15 de Março de 2016, as 19:30 horas, em primeira convocação e as 
20:30 horas em segunda convocação, tendo a seguinte ordem do dia:
1º - Assuntos referentes ao dissídio coletivo;
2º - Assuntos pertinentes ao Sindicato.
Umuarama 10 de Março de 2016
Att 
Diretoria SINDIMETAL.

Art.1º. Conceder à servidora DEBORA ALINE DOS SANTOS DA CRUZ, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 12.357.861-9-SSP/PR, inscrita no CPF n.º069.639.549-50, para exercer o cargo de carreira de Gari, 
nomeada em 14 de maio de 2012, pelo regime Estatutário, lotada no Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, licença Maternidade por 60 (sessenta) dias, no período de 30 de janeiro de 2016 a 28 de maio 
de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a Lei Complementar n.º 230 de 25 de agosto 
de 2009.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 558/2016
Concede prorrogação de licença Saúde à servidora TEREZA CELI PACHECO GANACIN. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora TEREZA CELI PACHECO GANACIN, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 5.519.316-9-SSP-PR, inscrito no CPF n.º234.603.939-04, nomeada em 01 de março de 1995, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença Saúde, no período de 19 de dezembro a 18 de janeiro de 
2016, conforme o Processo nº 135 de 05 de novembro de 2015, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo 
com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 559/2016
Concede prorrogação de licença Saúde a servidora MARIA VERONICA TEZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder a servidora MARIA VERONICA TEZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 908.071-
SSP/PR, inscrita no CPF n.º 188.013.909-04, ocupante do cargo de carreira de Professora, nomeada em 
09 de fevereiro de 2001, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação 
de licença Saúde, no período de 29 de janeiro de 2016 a 31 de janeiro de 2016, conforme Processo nº 
137 de 10 de novembro de 2015, sem prejuízo de seus vencimentos, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
 MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 560/2016
Concede prorrogação de licença Saúde a servidora MARIA EUNICE DOS SANTOS ROCHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder a servidora MARIA EUNICE DOS SANTOS ROCHA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 5.702.578-6-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 803.430.319-49, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar 
de Serviços Gerais, nomeada em 24 de junho de 2013, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença Saúde, no período de 02 de fevereiro de 2016 a 02 de 
março de 2016, conforme Processo nº 010 de 02 de fevereiro de 2016, sem prejuízo de seus vencimentos, 
de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 561/2016
Exonera a pedido CARMEN FERNANDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar a pedido CARMEN FERNANDES, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
2.167.663-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.° 445.853.579-04, nomeada em 02 de julho de 2015, ocupante 
do cargo de carreira de Chefe de Divisão de Contabilidade, símbolo CC02, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a contar de 16 de fevereiro de 2016, ficando revogada a Portaria n° 2710 de 13 de julho 
de 2015.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 562/2016
Concede Adicional Insalubridade ao servidor CLAUDINEI WIETZIKOSKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder ao servidor CLAUDINEI WIETZIKOSKI, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.369.370-3-SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º041.925.279-79, nomeado em 01 de março de 2010, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, Adicional Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), em consonância 
às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a contar de 
01 de março de 2016.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 563/2016
Concede Adicional Insalubridade ao servidor MAURO SERGIO GODOI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder ao servidor MAURO SERGIO GODOI, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.267.226-7-SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º958.759.139-91, nomeado em 03 de maio de 2010, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotada na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, Adicional Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), em consonância 
às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a partir de 
01 de março de 2016.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 564/2016
Concede Adicional Insalubridade ao servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder ao servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.435.375-0-SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º086.071.529-98, nomeado em 11 de junho de 2015, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotada na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, Adicional Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), em consonância 
às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a partir de 
01 de março de 2016.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 565/2016
Concede Adicional Insalubridade a servidora VANIA SILVA PEREIRA SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder a servidora VANIA SILVA PEREIRA SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.323.852-6-SSP-PR, e inscrita no CPF sob n.º007.427.479-13, nomeada em 04 de fevereiro de 2016, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretária 
Municipal de Educação, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), em consonância 
às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a partir de 
11 de fevereiro de 2016.
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 566/2016
Concede prorrogação de licença Saúde à servidora TEREZA CELI PACHECO GANACIN. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora TEREZA CELI PACHECO GANACIN, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 5.519.316-9-SSP-PR, inscrita no CPF n. 234.603.939-04, nomeada em 01 de março de 1995, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretária 
Municipal de Educação, no período de 26 de fevereiro de 2016 a 26 de março de 2016, conforme o 
Processo nº 135 de 05 de novembro de 2015, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 
da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 567/2016
Exonera a pedido SIRLENE SOARES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar a pedido SIRLENE SOARES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
36.743.568-8-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.° 042.517.029-21, nomeada em 07 de agosto de 2013, 
ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, a contar de 04 de março de 2016, ficando revogadas a Portarias n° 1851 de 12 de 
agosto de 2013, e 057 de 15 de janeiro de 2016. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 568/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora, com a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, em preenchimento das vagas 
existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis Complementares n.º 
346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal 
de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 01 de março de 2016.
PROFESSORA – 20 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 APARECIDA CRISTINA TREVIZANUTO DE ANDRADE DE SÁ 
4.220.808-6 B 01
Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de Março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 569/2016
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Constituir Comissão Especial para Recebimento e Avaliação das amostras de Material Médico 
Hospitalar, que serão utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, no ano de 2016, integrada por:
RAFAELA HASEGAWA     C P F : 
062.921.859-37
ROSANGELA NUNES DE SOUZA   CPF: 301.070.138.19
SIMONY RODRIGUES BERNARDELLI  CPF:026.448.319-70
Art. 2º. A Comissão ora constituída deverá apresentar relatório das amostras avaliadas.
Art. 3º. Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão ora constituída, porém sem ônus 
ao Município.
Art.  4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 570/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora de Educação Infantil, com a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis 
Complementares n.º 198, de 27 de fevereiro de 2008, 346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho 
de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 03 de março de 2016.
PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 PATRICIA ZATELLI MARQUES 12.601.645-0 B 01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 571/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora de Educação Infantil, com a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis 
Complementares n.º 198, de 27 de fevereiro de 2008, 346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho 
de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 03 de março de 2016.
PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 HERICA CATHLEIN TIMOTEO DOS SANTOS DE ASSIS 11.038.145-0 B 
01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 572/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora de Educação Infantil, com a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis 
Complementares n.º 198, de 27 de fevereiro de 2008, 346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho 
de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 03 de março de 2016.
PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 ESTELA CARLA TEODORO CORDEIRO 6.454.953-7 A 
01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 573/2016
Nomeia a servidora para o Magistério Público Municipal. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Complementar nº 346, de 15 de março de 2013,
CONSIDERANDO ainda, o Decreto n. º 336, de 09 de dezembro de 2015, publicado no Jornal “Umuarama 
Ilustrado” do dia 10 de dezembro de 2015, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, 
realizado em decorrência do Edital n. º 049, de 22 de agosto de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a Profissional do Magistério Público abaixo relacionada, para ocupar o Cargo de Carreira 
de Professora, com a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, em preenchimento das vagas 
existentes no Quadro de Servidores do Magistério Público, constantes nas Leis Complementares n.º 
346, de 15 de março de 2013 e 402, de 25 de junho de 2015, ficando lotada na Secretaria Municipal 
de Educação.
Art. 2º. A nomeada face ao que estabelece o do Art. 24 da Lei Complementar nº 346, de 15 de março 
de 2013, fica enquadrada na classe e nível inicial correspondente às suas habilitações e qualificações 
acadêmicas, conforme está previsto no capítulo III, Seção II, percebendo os valores constantes na tabela 
de vencimentos anexo V, da referida Lei, a contar de 08 de março de 2016.
PROFESSORA – 20 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG NÍVEL CLASSE
1 SELMA APARECIDA GOBE PIRAN QUINA 6.542.383-9 C 
01
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
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PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 021/2016
Nomeia Gestor para operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social do 
Município de São Jorge do Patrocínio, e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito 
Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o Art. 35 da Lei Municipal nº. 487/1.995, de 06 de novembro de 
1.995.
D E C R E T A:
Art. 1º - Nomeia o Servidor Público Municipal SR. SANDRELEY MINORU 
MIYAMOTO, portador do RG nº. 4.976.808-7SSP/PR., matricula – 535-5, ocupante 
de Cargo de Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Fazenda, como 
gestor para operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social do Município 
de São Jorge do Patrocínio.
Parágrafo Único – O Gestor aqui nomeado irá responder pelas movimentações 
bancarias do Fundo Municipal de Assistência Social, tendo poderes para abrir, 
movimentar, e encerrar contas vinculadas a assistência social desta Municipalidade, 
bem como autorizar transferências bancárias, assinar cheques e quaisquer outros 
documentos bancários ou não, que se fizerem necessários para o fiel cumprimento 
da função, inclusive ordenar empenhos e pagamentos de despesas, bem como firmar 
convênios inerentes ao fundo, além das atribuições estatuídas na Lei Municipal nº-
487/1995, sempre em conjunto com o Prefeito Municipal.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 10 de março de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Inexigibilidade Nº 20/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 31/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 002/2016 de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de 
Licitação nº 20/2016, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
DA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO RAMO DA PEDIATRIA 
JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O EXERCÍCIO DE 2016 - REF. 
SIA/SUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
MENEZES SERVIÇOS MEDICO LTDA - ME 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/03/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 08/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 12/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR AULAS DE DANÇA 
PARA AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO CRAS
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado 
através da Portaria Nº. 1725/2016, de 08 de Janeiro de 2016, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA MINISTRAR AULAS DE DANÇA PARA AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO 
CRAS, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 27.298,44 (vinte e sete mil e duzentos e noventa e oito reais e 
quarenta e quatro centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 24 de Março de 2016 até 14:00 hr (quatorze horas), e 
o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr 
(quatorze horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 10 de Março de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
               Estado do Paraná 

                               Rua Paranaguá, 518 —- Cx. P. 31 — CEP 87830-000 - Telefone: (044) 3679-8000 
                                                                 C.N.P.J. 75 801 738/0001-57 
 

 
 

DECRETO Nº 1084/2015 
 
SÚMULA - Abre CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR e dá outras providências 

 
 
      O Poder Executivo do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são atribuídas pela Lei 658-2014 (Lei 
Orçamentária Anual) de 10/12/2015, DECRETA: 

 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
Município para o corrente exercício financeiro, o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de R$ 92.488,80 (noventa e dois mil quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta 
centavos), na dotação orçamentária abaixo: 
 
12 DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS 
12.025 Divisão de Obras 
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção e Encargos da Divisão de Obras 
424 - 4.4.90.51.00.00 01512   OBRAS E INSTALAÇÕES   4.718,73 
422 - 4.4.90.51.00.00 03000   OBRAS E INSTALAÇÕES           80.000,00 
423 - 4.4.90.51.00.00 03512   OBRAS E INSTALAÇÕES   7.770,07 
 
 
Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 
4.320/64. 
 
12 DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS 
12.025 Divisão de Obras 
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção e Encargos da Divisão de Obras 
325 - 3.3.90.30.00.00 01512   MATERIAL DE CONSUMO   4.718,73 
 
 
Artigo 3º - Como recurso para a abertura do Crédito autorizado pelo Artigo 1º, serão 
utilizados o superávit financeiro apurado em 31/12/2015 nas fontes: 
 
- Superávit na fonte 000 no valor de R$  80.000,00  (Oitenta mil reais); 
- Superávit na fonte 512 no valor de R$    7.770,07  (Sete mil setecentos e setenta reais e 
sete centavos); 
 
 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
               Estado do Paraná 

                               Rua Paranaguá, 518 —- Cx. P. 31 — CEP 87830-000 - Telefone: (044) 3679-8000 
                                                                 C.N.P.J. 75 801 738/0001-57 
 

 
 

Prefeitura Municipal de Tapira, aos 03 dias de Março de dois mil e dezesseis. 
 
 
 
 
 
 

DELFINO MARQUES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
ERRATA:
Onde se lê:
DECRETO Nº. 986/2015
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Concede, Aposentadoria por Compulsória, com proventos proporcionais, 
a servidora pública Srª. MARIA DO CARMO DANIEL, RG nº. 1.501.636-1 SSP-PR 
e CPF n° 015.496.389-55, ocupante do cargo de provimento efetivo de auxiliar de 
serviços gerais, do quadro de pessoal deste executivo municipal, com fundamentação 
legal, no Artigo 40, §1°, inciso II, Lei Municipal nº 009/2005, Art. 20° de 30 (trinta) de 
março de 2005; com remuneração base no mês de Junho de 2015, correspondente 
à 20,1461% da Média Aritmética dos maiores salários corrigidos desde julho/1994. 
Art. 2º - Conforme o Art, 7º, inciso IV, da CF, o valor dos proventos mensais não será 
inferior ao salário mínimo municipal, correspondente portanto nesta data o valor de R$ 
902,47 (novecentos e dois reais e quarenta e sete centavos).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 15 (quinze) dias do mês de Julho 
de 2015. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Leia-se:
DECRETO Nº. 986/2015
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica concedida a servidora MARIA DO CARMO DANIEL, brasileira, 
servidora pública municipal de Tapira-Pr, ocupante do cargo efetivo de auxiliar de 
serviços gerais, do quadro de pessoal deste executivo municipal, portadora do RG n° 
1.501.636-1 SSP-PR, inscrita no CPF n° 015.496.389-55, Aposentadoria RP – Regra 
Permanente - Compulsória, proventos mensais, com 20,1461% da média aritmética 
dos maiores salários corrigidos desde julho/1994, com fundamento no Artigo 40°, §1°, 
inciso II da CF - Compulsória e Art. 20° da Lei Municipal n° 009/2005, de 30 (trinta) 
de março de 2005. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de 
R$ 186,06 (cento e oitenta e seis reais e seis centavos), conforme Demonstrativo de 
Concessão de Aposentadoria.
Art. 3° - Conforme o Art. 7º, inciso IV, da CF, o valor dos proventos mensais não 
será inferior ao salário mínimo nacional, correspondendo, portanto, nesta data o valor 
dos proventos em R$ 902,47 (novecentos e dois reais e quarenta e sete centavos) 
mensais, salário mínimo municipal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 15 (quinze) dia(s) do mês de Julho 
de 2015. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 1757/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Conceder, licença maternidade a funcionária Pública Srª. CRISTINA PEREIRA DIAS 
DE ALMEIDA, com matricula 3156 pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com 
data a partir de 03 (três) de março de 2016 devendo a mesma retornar as suas 
atividades normais no dia 29 (vinte e nove) de agosto de 2016 conforme a LEI Nº. 
029/1993, com as modificações introduzida pela LEI Nº. 444/2013.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1758/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Conceder, licença maternidade a funcionária Pública Srª. SIMONE LAURINDO DE 
OLIVEIRA, com matricula 3156 pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com 
data a partir de 01 (primeiro) de março de 2016 devendo a mesma retornar as suas 
atividades normais no dia 27 (vinte e sete) de agosto de 2016 conforme a LEI Nº. 
029/1993, com as modificações introduzida pela LEI Nº. 444/2013.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1759/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora LUCIANA DA SILVA GOES, 
com matricula 3191, correspondente ao período aquisitivo 2015/2016, usufruindo-as 
de 17 (dezessete) março a 15 (quinze) de março de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1760/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora MICHELE FRANCE FAGIOLI 
NEIA, com matricula 3203, cargo FARMACEUTICA correspondente ao período 
aquisitivo 2010/2011, usufruindo-as de 21 (vinte e um) março a 19 (dezenove) de 
abril de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1761/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora MICHELE FRANCE FAGIOLI 
NEIA, com matricula 2852, cargo BIOQUIMICA correspondente ao período aquisitivo 
2009/2010, usufruindo-as de 21 (vinte e um) março a 19 (dezenove) de abril de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1762/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor MOACIR JOSE TRAVAGLIA, 
com matricula 2883, correspondente ao período aquisitivo 2014/2015, usufruindo-as 
de 01 (primeiro) março 30 (trinta) de março de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1763/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor EMERSON LUCIANO 
ARCANJO GILIO, com matricula 3348, correspondente ao período aquisitivo 
2015/2016, usufruindo-as de 01 (primeiro) março 30 (trinta) de março de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1764/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora CAMILA DE SOUZA SILVA, 
com matricula 22/03, correspondente ao período aquisitivo 2014/2015, usufruindo-as 
de 22 (vinte e dois) março a 20 (vinte) de abril de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1765/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor SIDINEI MUNHOZ HERMOSO, 
com matricula 2500, correspondente ao período aquisitivo 2014/2015, usufruindo-as 
de 01 (primeiro) março 30 (trinta) de março de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1766/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora DEBORA LETICIA 
MENDONÇA DA SILVA, com matricula 3340, correspondente ao período aquisitivo 
2015/2016, usufruindo-as de 22 (vinte e dois) março a 20 (vinte) de abril de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 1767/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor RENAN SUSKI BELTER, com 
matricula 3269, correspondente ao período aquisitivo 2015/2016, usufruindo-as de 22 
(vinte e dois) março a 20 (vinte) de abril de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 08 (oito) dias do 
mês de março do ano de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1085/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1° Fica concedida, a partir de 01/03/2016, pensão a que faz jus MARIA DE FATIMA 
DOS REIS, filha, com Deficiência Intelectual (Paralisia Cerebral), representada por 
sua CURADORA Rosiney dos Reis da Silva, com a cota de 100%), pelos direitos 
adquiridos, respectivamente, do ex-servidor aposentado FRANCISCO ANTONIO 
DOS REIS, falecido em 15/09/2015, nos termos do Art. 40, § 7°, inciso XI, e § 8°, da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003.
Art. 2º A Revisão da Pensão dar-se-á na forma da legislação específica.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 04 (quatro) dias do mês de Março 
de 2016. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 8915/2016     
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). ADALTO NOLACIO DA SILVA, 
aprovado(a) em Concurso Público Municipal, e dá outras providências.
IVAN REIS DA SILVA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a).  ADALTO NOLACIO DA SILVA, portador(a) da CI/RG 
nº 5.379.654-0 SESP/PR, no cargo de Motorista, tendo em vista sua aprovação em 
Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 25/05/2015, devendo cumprir 
o estágio probatório e tomar posse na respectiva função a partir de 09 de março 
de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do  Prefeito Municipal  de  Terra Roxa,  
Estado  do Paraná,  em 09 de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
LEI N° 1422/2016.
SÚMULA: Dispõe sobre a autorização para firmar convênio e concessão de 
contribuições a AUTER – Associação dos Universitários de Terra Roxa – Paraná, e 
dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANA, aprovou e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio, e conceder contribuição 
financeira para a AUTER – Associação dos Universitários de Terra Roxa – Paraná, 
devidamente inscrita no CNPJ sob nº 04.652.870/0001-04, no valor total de até R$ 
440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais) em até 10 (dez) parcelas de até R$ 
44.000,00 (quarenta e quatro mil reais) cada uma, conforme Plano de Trabalho e 
Aplicação da entidade. 
Art. 2º. A liberação da contribuição autorizada no artigo anterior estará condicionada 
previamente mediante as seguintes condições:
I - Estar à entidade legalmente constituída, com diretoria eleita e empossada, e 
reconhecida como utilidade pública através de Lei Municipal.
II - Comprovar que os serviços estão sendo efetivamente prestados à comunidade, 
objetivo principal da existência da entidade e em obediência a padrões mínimos de 
eficiência previamente fixados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 
devendo prestar contas mensalmente ao Município de Terra Roxa-PR, com a 
apresentação de cópias dos documentos de despesas.
III - Estar em dia com a prestação de contas de recursos recebidos da Prefeitura, 
conforme dispõe a Resolução n.º 28/2011 – TCE/PR.
IV - Estar adimplente com a Fazenda Municipal.
Art. 3º. A contribuição financeira de que trata esta Lei correrá a conta da seguinte 
dotação orçamentária:
07.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
07.001 – Departamento de Educação
012.364.0016.2076 – Repassar Recursos para Custear Transporte de Estud.
3.0.00 – Despesas Correntes
3.3.50.00 – Transf. a Instit. Priv.  S/Fins Lucrativos
3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais
Fonte: 000- Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente.............R$ 440.000,00
 Art. 4º. Os recursos a serem repassados pelo Município serão regulados mediante 
convênio a ser firmado entre as partes.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do 
mês de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 23/03/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
013/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS DE EVENTOS E INSTALAÇÕES PARA QUE POSSA ORGANIZAR 
E PROMOVER A PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS PRODUTORES DE LEITE DE 
TERRA ROXA, INTERESSADOS EM TORNAR PARTE DO EVENTO "XIII OLIMPIADA 
DO LEITE", A SER REALIZADA NA CIDADE DE UMUARAMA-PR, EM DATA DE 
28/03/2016 A 03/04/2016, no valor máximo de R$ 11.410,00 (onze mil quatrocentos e 
dez reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como 
cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em 
horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-
1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 10/03/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002 DO CONTRATO Nº 15115, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 076/2015, CONCORRÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº 002/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONS.
OBJETO: acréscimo no aumento do valor do objeto no percentual de 10,6273%, 
num montante de R$ 29.783,47 (vinte e nove mil, setecentos e oitenta e três reais 
e quarenta e sete centavos), devidamente justificados nos termos do art. 65, I, b e 
§ 1º da Lei 8.666.
ASSINANTES: Pela Contratante: IVAN REIS DA SILVA. Pela Contratada:  ADEMAR 
PAWLOWSKI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 8916/2016 
SÚMULA: Designa Pregoeiro, Pregoeiro reserva e Equipe de Apoio e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe  confere o inciso II, Letra C, do Artigo 75 da Lei Orgânica e com base no Artigo 
3º, IV da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002.
RESOLVE:
Art. 1º. Designa o Senhor EDEVAN PEREIRA DA SILVA, RG nº 6.457.152-4 SSP/
PR , CPF nº 018.383.829-76, Diretor do Departamento de Controle Contábil, para 
responder pelas funções de Pregoeiro, e  MARIA JANETE TEIXEIRA DA SILVA 
NABÃO, RG nº  3.589.926-0 SESP/PR E CPF nº 640.729.089-91, Diretora do 
Departamento de  Compras, para responder pelas funções de Pregoeiro  reserva.
Art. 2º - Designa Equipe de Apoio ao Pregoeiro, compostas pelos servidores municipais:
Edésio Oliveira Lima – RG nº 4.080.896-5   CPF nº  550.067.449-87 -  Mecânico;
Eunice Pereira da Silva Rios – RG nº 4.522.993-9 e CPF nº 724.565.749-15 - Agente 
Administrativo;
João Batista da Silva – RG nº 2.107.017  CPF nº 799.391.479-53  -  Auxiliar de 
Serviços Gerais 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 1º de março de 2016.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 7938/2015.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do 
mês de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 8917/2016 
SÚMULA: Constitui Comissão Permanente de Licitação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e com amparo no Art. 51, Parágrafo 4º da Lei Federal 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
RESOLVE:
Art. 1º. Constitui Comissão Permanente de Licitação, com a função de receber, 
examinar e julgar todos os documentos, propostas e procedimentos relativos a 
licitações, que venham a ser executadas, pelo Município, ficando assim constituída:
Presidente: Paulo Cesar Farias – RG nº  4.742.587-5   CPF nº 799.390.829-91 Ag. 
Administrativo;
Secretário: Edevan Pereira da Silva –RG nº  6.457.152-4 CPF nº 018.383.829-76, 
Diretor do  Departamento de  Controle Contábil.
Membros: 
Edésio Oliveira Lima – RG nº 4.080.896-5   CPF nº  550.067.449-87 -  Mecânico;
João Batista da Silva – RG nº 2.107.017  CPF nº 799.391.479-53  -     Auxiliar de 
Serviços Gerais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 1º de março de 2016.
Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº  7756/2015
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do 
mês de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
O Município de Terra Roxa-PR, torna público que por motivo de alterações nas 
Planilhas de Orçamentos, o Processo Licitatório nº 018/2016, Tomada de Preços 
nº 003/2016, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA IRREGULAR EM RUAS DO QUADRO 
URBANO DO DISTRITO DE SANTA RITA DO OESTE, TOTALIZANDO UMA ÁREA 
A PAVIMENTAR IGUAL A 14.261,31 M2, COMPREENDENDO AS SEGUINTES 
RUAS: GUILHERMINA ROSÁRIO, JURANDIR FERRARI, EVA FRISKE, JOSÉ 
HAFFEMANN, CASTELO BRANCO, ANTONIO APARECIDO FERREIRA E CASTRO 
ALVES, foi CANCELADO. Maiores informações fone: (44) 3645-1122, em dias úteis 
das 08h:00horas às 12h:00 horas e das 13:30horas as 17:00 horas.
Terra Roxa-PR, 10/03/2016.
Paulo Cesar Farias
Presidente da Comissão de Licitações

CâMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua MANOEL JOÃO DA SILVA a atual Rua Projetada 
“C”, localizada na Gleba Figueira, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 09 de março de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

CâMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua ABEL DO NASCIMENTO a atual Rua Projetada 
“F”, localizada nos Jardins Modelo e Modelo I, no Município de Umuarama, Estado 
do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 09 de março de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

CâMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 03/2016
Denomina vias públicas no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Ficam denominadas as seguintes vias localizadas no Jardim Trianon, no 
Município de Umuarama, Estado do Paraná:
I – Rua Projetada “C” – Rua MIGUEL BRUNO;
II - Rua Projetada “E” – Rua PROFESSORA ISABEL CRISTINA RODRIGUES 
ORLANDINI.
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 09 de março de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O MUNICIPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do ACESF – 
ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em 
vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais de construção, 
que serão utilizados pela Acesf, na construção de sepulturas (gavetas e Jazigos) e 
pequenos reparos, nos Cemitérios do Município de Umuarama. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 29/03/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio 
Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  prevista para  
abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 08 DE MARÇO DE 2016
LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA
Diretor Presidente
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 574/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 014/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 014/2016 – PMU, que trata 
da contratação de empresa, para fornecimento parcelado de materiais de expediente, 
para atender as Escolas Municipais, Centros Municipais de Educação Infantil, UAB – 
Universidade Aberta do Brasil, NTN – Núcleo de Tecnologia Municipal, Creches que 
serão municipalizadas em 2016, demais Secretarias/Diretorias e Divisões do Paço 
Municipal, Secretaria de Saúde (UBS – Unidades Básicas de Saúde e Secretaria) 
e Fundação Cultural de Umuarama, com cota exclusiva para Micro Empresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, tendo sido 
declarada vencedoras as empresas RUBENS PAPELARIA LTDA, para os itens  02, 
03, 04, 05, 08, 10, 12, 13, 19, 20, 22, 23, 25, 32, 33, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 45, 47, 
49, 51, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 62, 71, 73, 74, 75, 76, 78, 81, 83, 84, 85, 88, 
89, 90, 91, 92, 94, 98, 99, 105, 106, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 121, 122, 
123, 125, 132, 134, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144 e 146, INFATEC – 
COMPUTADORES LTDA – ME, para os itens 14 e 29, C.J. LOPES PAPELARIA – ME, 
para os itens 11, 15, 17, 21, 24, 26, 31, 34, 38, 46, 48, 50, 58, 67, 68, 69, 70, 72, 77, 
82, 86, 95, 100, 101, 104, 116, 117, 118, 119, 124, 126, 128, 130, 131, 147, 148 e 149, 
F.P. GARALUZ - ME, para os itens 07, 09, 16, 18, 27, 28, 30, 35, 40, 44, 52, 65, 66, 
79, 80, 87, 96, 97, 102, 107, 115, 120, 127, 129, 133, 135 e 145. 
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 575/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 034/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 034/2016 – PMU, que trata 
da contratação de empresa, para o fornecimento de peças, para a manutenção do 
maquinário da Frota Municipal de Umuarama, tendo sido declarada vencedoras 
as empresas UMUCAMPO COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E 
VEICULOS RODOVIÁRIOS LTDA - EPP, para os lotes 01, 03, 05, 07, 08, 10 e 13, 
V.J.M.COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA – EPP, para os lotes 02,04 e 
14 e J. MARANGONI COMERCIAL – IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI – EPP, 
para os lotes 06, 09, 11 e 12.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
TERMO DE CONVÊNIO Nº 011/2016
TERMO DE CONVÊNIO QUE FIRMAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UMUARAMA E 
ASSOCIAÇÃO DOS CLUBES DE MÃES DE UMUARAMA.
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.247.378/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MOACIR 
SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 2.139.180/SSP-PR e inscrito no CPF 
sob o nº 308.544.239-15, doravante denominado MUNICÍPIO; ASSOCIAÇÃO DOS 
CLUBES DE MÃES DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 
na Avenida Presidente Castelo Branco, nº 5460, nesta cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 76.724.749/0001-43, representada por sua 
Presidente Sra. Vera Lucia Oliveira Borges, CPF nº 815.682.749-04, RG nº 925.217-
7/SSP-PR, doravante denominada ASSOCIAÇÃO; celebram entre si o presente 
Convênio, por motivo de urgência e interesse público a ser ratificado pela Câmara 
Municipal nos termos do art. 34, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal, mediante as 
cláusulas e condições a seguir descritas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – das finalidades e objetivos: O presente convênio tem por 
objeto a disponibilização à população de baixa renda dos cursos de cabeleireiro, 
manicure, confecção de lingerie, costura industrial, informática, artesanato, conforme 
Plano de Trabalho anexo a este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – das obrigações do MUNICÍPIO: Compete ao MUNICÍPIO:
I – contribuir com a ASSOCIAÇÃO com a importância de R$ 75.000,00 (setenta e 
cinco mil reais), divididos em 6 (seis) parcelas, sendo todas as parcelas no valor de 
R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) a serem pagas nos meses respectivos 
de Março, Abril, Maio, Junho, Julho e Agosto referente aos cursos de cabeleireiro, 
manicure, confecção de lingerie, costura industrial, informática, artesanato.
II – fiscalizar a execução do objeto deste convênio.
CLÁUSULA TERCEIRA – das obrigações da ASSOCIAÇÃO: Compete à 
ASSOCIAÇÃO:
I – ministrar, o CURSO DE CABELEIREIRO, segundo respectivo plano de trabalho, 
sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de  15 ( quinze) alunos, com carga 
horária de 144 (cento e quarenta e quatro) horas-aulas,  nos turnos vespertino e 
noturno, no Clube de Mães, situado na Avenida Presidente  Castelo Branco, 5460, 
centro, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 87.501-170;
II -  ministrar, o CURSO DE MANICURE, segundo respectivo plano de trabalho, 
sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 15 (quinze) alunos, com a 
carga horária de 96 (noventa e seis) horas-aulas, pelo período de 4 (quatro) meses, 
nos turnos vespertino e noturno, no Clube de Mães, situado na Avenida Presidente 
Castelo Branco, 5460, centro, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 
87.501-170;
III- ministrar, o CURSO DE CONFECÇÃO DE LINGERIE, segundo respectivo plano de 
trabalho, sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 10 (dez) alunos, com a 
carga horária de 72 (setenta e duas) horas-aulas, pelo período de 6 (seis) meses, no 
turno noturno, no Clube de Mães situado na Avenida Presidente Castelo Branco, 5460, 
centro, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 87.501-170;
IV- ministrar, o CURSO DE COSTURA INDUSTRIAL, segundo o respectivo plano de 
trabalho, sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 15 (quinze) alunos, 
com carga horária de 72 (setenta e duas) horas-aulas, pelo período de 3 (três) meses, 
nos turnos vespertino e noturno no Clube de Mães, situado na Avenida Presidente 
Castelo Branco, 5460, centro, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 
87.501-170;
V - ministrar, o CURSO DE INFORMÁTICA, segundo o respectivo plano de trabalho, 
sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 10 (dez) alunos, com carga 
horária de 48 (quarenta e oito) horas-aulas, pelo período de 4 (quatro) meses, nos turnos 
vespertino e noturno, no Clube de Mãe, situado na Avenida Presidente Castelo Branco, 
5460, centro, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CEP: 87.501-170;
VI - ministrar, o CURSO DE ARTESANATO, segundo o respectivo plano de trabalho, 
sendo 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 15 (quinze) alunos, com 
carga horária de 64 (sessenta e quatro) horas-aulas cada turma, pelo período de 
4 (quatro) meses, nos turnos vespertino e noturno, no bairro 1º de maio; 2 (duas) 
turmas, cada turma será composta de 15 (quinze) alunos, com carga horária de 64 
(sessenta e quatro) horas-aulas cada turma, pelo período de 4 (quatro) meses, nos 
turnos vespertino e noturno, no Conjunto Sonho Meu; 2 (duas) turmas, cada turma 
será composta de 15 (quinze) alunos, com carga horária de 64 (sessenta e quatro) 
horas-aulas cada turma, pelo período de 4 (quatro) meses, nos turnos vespertino e 
noturno, no Parque Dom Bosco e 2 (duas) turmas, cada turma será composta de 
15 (quinze) alunos, com carga horária de 64 (sessenta e quatro) horas-aulas cada 
turma, pelo período de 4 (quatro) meses, nos turnos vespertino e noturno, no Parque 
Jabuticabeiras.
VII – prestar contas ao MUNICÍPIO dos serviços prestados e da aplicação dos 
recursos, no final de cada exercício financeiro ou quando houver alteração da 
composição de sua diretoria.
CLÁUSULA QUARTA – da dotação orçamentária: As despesas oriundas deste 
Convênio correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Dotação orçamentária 
12.001.23.691.0007.2.132.3.3.90.39.00.00 – Despesa 327 – Fonte 1000.
CLAUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A ASSOCIAÇÃO deverá 
prestar contas à Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, a qual terá um 
funcionário responsável por este serviço, devidamente designado por Portaria 
Municipal; a Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, por sua vez, repassará a 
prestação de contas para a Secretaria da Fazenda que arquivará e realizará cadastro 
junto ao TCE – Tribunal de Contas do Paraná. A prestação de contas deverá ser dos 
valores recebidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias de cada repasse.
Parágrafo primeiro. As faturas, notas fiscais, recibos e quaisquer outros documentos 
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da ASSOCIAÇÃO.
Parágrafo segundo. Não poderão ser pagos com recursos do convênio serviços 
contábeis, encargos sociais e/ou despesas contraídas anterior à sua vigência, bem 
como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.
Parágrafo terceiro. Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos 
pela ASSOCIAÇÃO arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram 
contabilizados à disposição dos órgãos de controle interno e externo pelo prazo de 
05 (cinco) anos contados da aprovação da prestação de contas da Secretaria da 
Fazenda do Município de Umuarama.
CLÁUSULA SEXTA – da vigência: O presente convênio tem início em 10 de fevereiro 
de 2016 e termino em 30 de novembro de 2015, podendo ser aditado ou renovado, 
se necessário, para conclusão de trabalho em andamento ou na forma autorizada 
por Lei Municipal.
CLÁUSULA SÉTIMA – da rescisão: O presente convênio poderá ser rescindido antes 
de seu vencimento, por acordo ou por iniciativa de um dos convenentes, mediante 
notificação administrativa à outra parte, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias.
CLAUSULA OITAVA – do foro: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama, 
para dirimir dúvidas e litígios que possam advir inerentes a este termo.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições aqui ajustadas, assinam 
o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas 
testemunhas.
Umuarama, 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal de Umuarama
ROMULO JONAS RAUEN
Secretário Municipal de Indústria e Comércio
VERA LUCIA OLIVEIRA BORGES
Associação dos Clubes de Mães de Umuarama
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
* Em atendimento ao art. 9º,§4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
A Prefeitura Municipal de Umuarama convida todos os munícipes para participarem 
da 3ª Audiência Pública da Revisão do Plano Diretor Municipal, a ser realizada no 
dia 24 de março de 2016, às 15:00 horas, no Anfiteatro Haruyo Setogutte, do Paço 
Municipal de Umuarama.
A opinião da comunidade é de fundamental importância para a elaboração de 
um planejamento que garanta um desenvolvimento socialmente equilibrado e 
incentivando e promovendo um crescimento ordenado do município. Este é o 
momento da população sugerir propostas para melhorar Umuarama.
Paço Municipal, 10 de março de 2.016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 015/2016
Altera o artigo 2º do decreto n° 038/2013, publicado em 20 de novembro de 2013, que 
dispõe sobre a “Pensão vitalícia” a beneficiária do Servidor GERALDO CARVALHO 
DA SILVA
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o artigo 20, inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal; 
D E C R E T A 
Art. 1º. Altera o artigo 2º do decreto n° 038/2013, publicado em 20 de Novembro de 
2013, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art.2º. Perceberá a beneficiária acima referida a título de “Pensão Vitalícia”, a cota de 
100 % (cem por cento) dos proventos, no valor de R$ 1.732,60 (Um mil setecentos e 
trinta e dois reais e sessenta centavos) mensais e R$ 20.791,20 (Vinte mil setecentos 
e noventa e um reais e vinte centavos) anuais, sem paridade, utilizando o índice do 
regime geral da previdência social.”
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 016/2016
Concede “Pensão Vitalícia” ao beneficiário da servidora aposentada CICERA MARIA 
DOS SANTOS.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o artigo 20, inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal; 
D E C R E T A 
Art. 1º. Fica concedida a partir de 11 de fevereiro de 2016, “Pensão Vitalícia” a JOSE 
ALVES DOS SANTOS, portador da cédula de Identidade n.º 3.249.748-9 SSP/PR e 
inscrito no CPF n.º 200.032.859-87, beneficiário da servidora aposentada CICERA 
MARIA DOS SANTOS, nos termos do Processo nº. 1.603/2016, conforme estabelece 
os Artigos 216, 217 §§1º e 2º e 218, inciso II, alínea “a” da Lei Complementar nº. 
018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Umuarama), c/c com Artigo 
40, §§ 7º e 8º da Constituição Federal.
Art. 2º. Perceberá o beneficiário acima referido a título de ‘’Pensão Vitalícia’’, a cota 
de 100% (cem por cento) dos proventos, no valor de R$ 880,00 (Oitocentos e oitenta 
reais) mensais e R$ 10.560,00 (Dez mil quinhentos e sessenta reais) anuais, sem 
paridade, utilizando o índice do regime geral da previdência social.  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 017/2016
Aposenta por Tempo de Contribuição, o servidor JOSE CARLOS PEREIRA.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o artigo 20, inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal; 
D E C R E T A 
Art. 1º. Fica aposentado, a pedido, a partir de 07 de março de 2016, por Tempo de 
Contribuição, o servidor JOSE CARLOS PEREIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 1.877.516 SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.142.709-66, admitido em 20 de 
janeiro de 1978 pelo regime CLT e nomeado em 01 de junho de 1991 pelo Regime 
Estatutário, ocupante do cargo de carreira de Agente Administrativo I, lotado na 
Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos do Processo n.º 1.052/2016, conforme 
estabelece o Artigo 192, inciso III, alínea “a” da Lei Complementar 018/92 (Estatuto 
dos Servidores Públicos de Umuarama), c/c Artigo 3° da Emenda Constitucional n° 
47/2005.
Art. 2º. O servidor perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 
1.841,08 (Um mil oitocentos e quarenta e um reais e oito centavos), acrescidos de 
Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 480,23 (Quatrocentos e oitenta reais e 
vinte e três centavos), conforme artigo 82 da Lei Complementar Municipal n° 018/1992, 
Média de horas extras a 50% no valor de R$ 628,81 (seiscentos e vinte e oito reais 
e oitenta e um centavos) nos termos do artigo 195, §2º da Lei Complementar n.º 
018/1992, Média de gratificação por produtividade no valor de R$ 608,83 (Seiscentos 
e oito reais e oitenta e três centavos), conforme artigo 195, §1º da Lei Complementar 
n.º 018/1992, totalizando o valor de R$ 3.558,95 (Três mil quinhentos e cinquenta 
e oito reais e noventa e cinco centavos) mensais e R$ 42.707,40 (Quarenta e dois 
mil setecentos e sete reais e quarenta centavos), anuais, com paridade, utilizando o 
índice aplicado aos servidores ativos e inativos do Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 061/2016
Altera o art. 2° do Decreto n°. 10/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica alterado o art. 2° do Decreto nº. 10/2016, passando a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 2º. Designar para compor a Comissão do Processo Administrativo, os seguintes 
membros:
a) Presidente: MONICA ADAMEK ASSIS, portadora do R.G. n°. 10.083.199-6 SSP/
PR e do CPF n.° 064.869.539-50, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos;
 b) Membro: FÁTIMA APARECIDA DAVANTEL, portadora do R.G. n°. 3.879.325-0 
– SSP/PR, e CPF Nº. 541.615.929-49, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Social, pelo regime estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social; 
c) Membro: DANIELE FERREIRA DA MAIA, portador do R.G n°. 3.743.031 SSP/
PR e do CPF n°. 038.399.939-11, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
d) Suplente: FERNANDA CRISTINA GOMES DA SILVA, portador do R.G 
n°.7.231.711-4 SSP/PR e do CPF n.°025.980.899-79, ocupante do cargo de carreira 
de Assistente Administrativo, pelo regime estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Assistência Social; 
e) Comissão de Apoio: DAYANNE BISPO BITENCOURT BARBOSA DE LUCA, 
brasileira, inscrita no CPF n.º 066.295.529-38, OAB/PR 71.790, Assessora Especial I, 
lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos”. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N.º 23/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o que estabelece o Item 12 do Edital nº 036/2014 – Instruções 
Especiais, de 13 de agosto de 2014,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), aprovados(as) e 
classificados(as) no Concurso Público de Provas para o provimento do cargo efetivo de 
Motorista II - PMU, Psicólogo(a), Assistente Social, Agente Funerário - Tanatopraxista 
e Auxiliar de Serviços Gerais a comparecerem na Diretoria de Recursos Humanos, 
dentro do prazo de 5 (Cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não 
do Cargo Público, ocasião em que serão encaminhadas(os) para se submeterem a 
Exame Médico Pré-admissional previsto no Art. 127 do referido Edital.
O não pronunciamento das(os) candidatas(os) aprovadas(os) e relacionada neste 
Edital, no prazo estabelecido para esse fim, facultará à Administração a convocação 
do (a) candidato (a) seguinte, perdendo o mesmo o direito de investidura ao cargo no 
qual se habilitou, conforme estabelece o Art. 115 do Edital nº. 036/2014 – Instruções 
Especiais.
MOTORISTA II – PMU - 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 02 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLAS.
2751 MARCELO VEIGA DOS SANTOS 7.551.432-8 25º
5795 EDUARDO VINICIOS FRELLO 8.322.208-5 26º

PSICÓLOGO (A) - 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 02 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLAS.
1397 MARIA LUISA VICENTE RIBEIRO  9.807.208-0 6º
6275 GÉSICA APARECIDA GIOPATO 10.063.132-6 7º

ASSISTENTE SOCIAL- 30 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 03 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLAS.
350 ELIZABET PAZETTO DOS ANJOS 7.580.863-1 4º
3574 KATHIUSCIA ALINE GALEGO PINHEIRO 9.701.925-8 5º
2038 PATRICIA BARBOSA GERMANI 8.664.543-2 6º

AGENTE FUNERÁRIO –TANATOPRAXISTA – 40 HORAS SEMANAIS
 (PROVIMENTO DE 01 VAGA)
INSCR. NOME RG CLAS.
5320 PAULO MAIA 3.480.534-2 6º
1601 ALEX SANDRO BASTO GONÇALVES 7.343.595-1 7º

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
 (PROVIMENTO DE 02 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLAS.
6313 APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA 4.254.585-6 95º
2137 ETIENE ORTIZ NOVOLI DA SILVA 9.621.988-1 96º
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de março de 2016.
Moacir Silva,
Prefeito Municipal.
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